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EDITORIAL 
Pensar a ciência ou, mais particularmente, 

pensar a ciência florestal. Eis o objetivo do 
vigésimo número de Ciência e Ambiente,

edição que marca a passagem dos dez anos 
de existência da revista. 

A rigor, nada há de novo nesta proposição 
editorial, a não ser o fato de ( re )acender, 

embora em uma área bastante específica, o debate sobre uma 
prática esmaecida no dia-a-dia dos centros ocupados com a 
produção do conhecimento, por mais paradoxal que isto possa 
parecer. Pensar sobre o que fazemos, por que fazemos, como 
fazemos e que influências recebemos, deveria ser algo normal, 
corriqueiro até. Afinal, nossas escolhas, individuais ou coletivas, 
inclusive sobre as linhas de investigação que desejamos seguir, 
são sempre portadoras de um sentido epistemológico e, portanto, 
convém pensá-las com tanta atenção e zelo quanto o próprio 
objeto particular da busca científica. 

No caso da ciência florestal, · é perceptível a mudança de 
paradigma que se opera ao longo da segunda metade do século 
XX. De uma concepção que atribui valor quase que exclusivo ao
conhecimento capaz de sustentar a produção madeireira, chega­
se a outra, recente, que tende a sobrelevar os demais benefícios
da floresta e, em consequência, a sua preservação.

Na atualidade, no entanto, afirma-se um novo modo de 
conceber este ramo da ciência, com abrangência suficiente para 
contemplar as duas percepções anteriores - por alguns 
consideradas excludentes - de forma simultânea, complementar, 
indissociável. Trata-se agora de compreender a floresta 
em sua multifuncionalidade. 

Há, contudo, grande distância entre a assimilação de um 
princípio e a sua materialização científica e prática, sobretudo 
em países periféricos como o Brasil. Sendo assim, a plena 
incorporação deste novo enfoque demandará, por certo, um 
reordenamento teórico-metodológico e estrutural dos centros de 
ensino e pesquisa e, em igual escala, do sistema produtivo. 





A Gestão da Aguas é o tema 

selecionado pelo Conselho 

Editorial para a 21ª edição da 

revista Ciência & Ambiente. 

O imaginário da civilização 

sobre a água, as inquietações conte�porâneas 

quanto à disponibilidade de recursos hídricos 

para os diversos fins - abastecimento público, 

irrigação, geração de energia -, as estratégias 

de gestão, os custos e as normas legais para 

uso da água, tendo sempre como referência as 

bacias hidrográficas, são alguns dos aspectos 

que estão à espera de um exame acurado do 

mundo acadêmico e dos agentes estatais e 

comunitários. Há, sem dúvida, um mundo de 

águas que, nem por isso, merece tratamento 

descuidado, sob pena de degradação, altos 

custos sociais para recuperação e, em último 

estágio, escassez de um bem essencial à 
existência humana e ao funcionamento dos 
sistemas naturais. 









A
s formas de uso da floresta que caracterizaram os
primórdios da civilização, aí incluída a Revolução Neolí­

tica, acabaram por produzir um temor que acompanhou o 
homem durante séculos, o da escassez de madeira. Diante de 
um quadro alarmante, os nobres europeus proprietários de 
terras emitem as primeiras ordens e portarias destinadas a 
regulamentar o consumo de madeira e a proteger seus interes­
ses de caça. Tais documentos e as práticas que deles decorrem 
representam o nascimento do que hoje se denomina ciência 
florestal. Iniciadas no século XVIII e surpreendentemente atu­
ais, estas práticas exigirão, mais adiante, um amparo teórico, 
abrindo-se o caminho para o ensino, a pesquisa e as primeiras 
publicações, em especial na Áustria e Alemanha, países com 
larga tradição neste campo do conhecimento, hoje reconheci­
do por todos como de grande relevância para a humanidade. 
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Das queimadas à ciência florestal 

Trajetória do uso das florestas 

Há aproximadamente 9.000 anos, portanto ainda no Meso­
lítico, verificou-se uma expressiva mudança social na Europa. Os 
coletores e caçadores nômades· da antigüidade transformaram-se 
em agricultores e criadores de animais, passaram a construir ca­
banas e povoações, e tomaram-se sedentários. A atividade agrícola 
induziu a uma maior divisão do trabalho entre os membros da soci­
edade, à propriedade privada, ao comércio e, finalmente, a uma 
grande concentração populacional. Foi a chamada "Revolução 
Neolítica", que se estendeu por aproximadamente 2.000 anos e re­
presentou uma das mais importantes modificações culturais da huma­
nidade, sendo concluída por volta de 5.000 anos antes de Cristo. 

A floresta que, por suas amoras, fungos, frutas e caça, era 
importante fonte de alimento para os caçadores nômades, foi 
transformada em solo para cultivo através de queimadas. Adubado 
com as cinzas destas queimadas, o solo produzia abundantes co­
lheitas de grãos por períodos que variavam de um a três anos. 
Quando as áreas desnudas, já inférteis, eram abandonadas, busca­
vam-se novas áreas florestais para ocupação. Em poucos anos 
reaparecia a vegetação arbórea nas zonas abandonadas, agora 
composta por espécies pioneiras como bétulas e salgueiros. Foi 
assim que o homem passou a influenciar permanentemente a flo­
resta, pois era preciso ampliar as terras destinadas aos cultivos 
agrícolas. No período de 900 a 1900, a área florestal da Europa 
Central foi reduzida para menos da metade. A luta coptra a flo­
resta se estendeu por milênios. As queimadas para obtenção de 
novos locais para cultivo, na Áustria, por exemplo, ainda eram pra­
ticadas durante o século XV, ou seja, até o final da Idade Média. 

A destruição das florestas, segundo opinião da época, não 
representava, de forma nenhuma, agressão à natureza. Ao contrá­
rio, considerava-se um ato cultural e progressista a transformação 
de áreas cobertas com florestas em solo agrícola fértil. Mosteiros 
e fundações, muitas vezes construídos em locais ermos, rodeados 
de florestas, não somente eram portadores de cultura mas, igual­
mente, pioneiros no desbravamento. 

Com o domínio da agricultura e da criação de gado, o 
homem encontrava-se em condições de produzir seu próprio ali­
mento mas, simultaneamente, era obrigado a manter estoques de 
sementes para serem usados no plantio, na primavera seguinte. 
Logo, havia necessidade de trabalhar sustentadamente, já há 7.000 
anos atrás. A sustentabilidade, portanto, não é um conceito exclu­
sivo da ciência florestal, como se propaga hoje em alguns círcu­
los acadêmicos. 

Dada a produção ilimitada de alimentos, seja em frutos da 
terra, seja em carnes, tornou-se possível o crescimento popula­
cional, fato que redundou na formação de maiores concentrações 
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de pessoas e, finalmente, no surgimento de cidades. A concentra­
ção de pessoas, entretanto, propiciou o aparecimento e a dissemi­
nação de epidemias. Com isto a taxa de mortalidade nos centros 
urbanos era sempre maior que a da natalidade, de tal modo que 
as cidades se mantinham pela migração de pessoas do campo. 
Estes poucos eventos já mostram claramente como a Revolução 
Neolítica modificou profundamente toda a cultura e a forma de 
vida do homem. 

O primeiro período de uso da floresta pelos caçadores e 
catadores nômades chegou ao final devido ao sedentarismo do 
homem. O segundo período estendeu-se até quase o final da Idade 
Média. Toda a madeira necessária para a construção de casas e 
instalações para animais, fabricação de instrumentos, armas, 
móveis e combustível era disponibilizada pela floresta. A floresta 
era igualmente o local de manutenção e pastoreio de animais 
domésticos: os porcos, por exemplo, eram engordados no outono 
com sementes de carvalhos e faias. Assim, a ação humana sobre 
a floresta é perceptível desde o Neolítico. 

Com o florescimento da mineração, a partir do século XIII, 
inicia-se um terceiro período - que só se encerra com a Revolu­
ção Industrial - de luta não mais contra, mas a favor da floresta, 
pois a madeira era indispensável para a obtenção de sal, ferro e 
outros metais, como também para a manufatura de diversos pro­
dutos minerais. Na Áustria, a Revolução Industrial teve início a 
partir da metade do século XIX quando, devido à construção de 
estradas de ferro, tornou-se possível o transporte de carvão mi­
neral para as empresas e para as cidades. A madeira perdia con­
tinuamente sua importância como combustível, passando a ser 
procurada mais como matéria-prima para transformação e mate­
rial para construção. 

Atualmente a visão sobre a floresta encontra-se novamente 
em fase de transição, ingressando num quarto período. As suas 
funções indiretas ocupam, cada vez mais, o primeiro plano. O 
modelo que priorizava a produção florestal é substituído por outro 
que apregoa a proteção e a preservação. Esta mudança, conse­
qüência da tecnificação, quando comparada às mudanças anteriores, 
ocorre com enorme velocidade, pois a consciência ecológica da 
população exerce grande influência sobre as instâncias de decisões. 1 

Ordens e portarias florestais: 
surgimento e significado 

Com o aumento da importância da mineração e o conse­
qüente aumento da demanda de madeira, o homem viu-se, pela 
primeira vez, confrontado com o fato de que as florestas não 
eram inesgotáveis e sua exploração possuía limites. Tal situação 
obrigava-o a trabalhar com os recursos disponíveis e a preocu-

ll 



2 Ances do século XIX, quando 
inexistia a estrutura estatal de 
hoje, as ordens e portarias 
eram editadas pelos proprietá­
rios das terras e tinham força 
de lei para as pessoas que mo­
ravam em suas propriedades. 

3 GAILBERG, Bettina. Die 
Bestraffung von Wald-und 
Jagdexzessen auf Herrschaft 
Murau im 18. Und 19. Jahr­
hundert. Diplomarbeit am In­
stitui für forstliche Betriebs­
wirtschaft und Forstpolitik, 
Fachbereich Forstgeschichte, 
der Universitat für Boden­
kultur Wien, Wien 1995. 

4 Maria Theresia, im pera triz 
austriaca, uma das figuras mais 
ilustres da história do País. 
Reinou de 1740 a 1780. 

5 PANOYSKY, Sigrid. Das  
forstliche Wissen im Spiegel 
der Waldordnungen für Wien 
und Niederosterreich vom 16. 
-19. Jahrhundert. Diplom­
arbeit am Institui für forst­
liche Betriebswirtschaft und
Forstpolitik, Fachbereich Forst­
geschichte, der Universitat für 
Bodenkultur Wien, Wien 1996, 
Seite 49. 

12 

Das queimadas à riê11cia .florestal 

par-se com sua manutenção. O temor da "fome de madeira" 
acompanhou a humanidade por muitos séculos e levou os nobres 
(proprietários de terras) a emitirem "ordens e portarias" para re­
gulamentar o consumo de madeira.2 Desta forma, surgiram as 
primeiras portarias florestais e de mineração, seguidas mais tarde 
por "patentes", "circulares" e outros tipos de regulamentação que 
representam a hora do nascimento da ciência florestal. 

Entretanto, antes mesmo de regulamentar o uso das flores­
tas para as empresas de mineração e para as salinas, a nobreza já 
havia iniciado tal controle visando seus interesses de caça. As 
primeiras portarias de caça surgiram no século IX. No que se 
refere às florestas, tais portarias continham principalmente proi­
bições de retirada de madeira em determinadas épocas do ano. 
Motivo: a prática da caça que, há séculos, possuía grande impor­
tância para os nobres proprietários rurais, não deveria ser pertur­
bada ou impedida, sob hipótese alguma. Como mostra pesquisa 
sobre o tema, até o século XVIII, o roubo de caça era punido 
muito mais severamente do que os danos causados à floresta.3 

As primeiras ordens florestais e de mineração foram pro­
mulgadas no século XIII e tinham validade em geral limitada a 
determinadas minerações e/ou regiões; mais tarde, comple­
mentadas por inúmeras portarias, foram estendidas a Estados da 
Monarquia. Tais ordens regionais foram abolidas somente quando 
da promulgação da Lei Florestal Real de 1852, válida para toda 
a metade austríaca da Monarquia Áustro-Húngara. 

O sentido e o objetivo dessas ordens foram formulados 
claramente em um preâmbulo de Maria Teresa4 para a ordem 
florestal de 1766, válida para a Áustria acima e abaixo do Rio 
Enns. Nesse preâmbulo, lê-se que "as florestas são em parte 
manejadas de forma incorreta, técnica e economicamente, em 
parte até mesmo devastadas, transformadas em vinhedos, lavou­
ras e campos, e, para a obtenção de maior lucro, são muitas vezes 
exploradas excessivamente, sem qualquer cuidado com sua rege­
neração". No caso de não se adotar "um ordenamento adequado, 
como o praticado em florestas com bom manejo e com vistas a 
promover a regeneração, deverá ocorrer, com o tempo, uma falta 
generalizada de madeira sobre todo o território"5

. 

Como então se providenciou o combate a este déficit de 
madeira tão ameaçador? Inicialmente, procurando-se estimar o 
estoque existente, o que era feito através de cavalgadas florestais. 
Os levantamentos duravam de alguns dias até vários anos, na 
dependência da área que cobriam. O levantamento geral, promo­
vido por ordem de Maria Teresa, levou mais de 11 anos para ser 
concluído e o resultado, apresentado em 29 grossos volumes, foi 
utilizado para elaborar as ordens florestais. A temida falta de 
madeira devia ser evitada e é espantosa a atualidade dos temas 
florestais discutidos, já naquela época. 
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Marcação de divisas 

Como primeira medida foram verificados os limites flores­
tais e a área de florestas. Estimaram-se ainda as formas de pro­
priedade, os possuidores de direitos e a magnitude destes direitos. 

Ordenamento espacial 

Uma possibilidade de maior renda, geralmente usada pelos 
agricultores, era a de construir novas casas para si e alugar a 
moradia anterior, ou então construir novas cabanas para o pas­
toreio. Esta atividade aumentava o consumo de madeira e foi 
proibida. Mais tarde, sobretudo sob Maria Teresa, foi estabelecida 
distinção entre florestas para uso agrícola temporário e florestas 
para a produção exclusiva de madeira. A instalação de fábricas de 
calcáreo e de olarias, devido ao grande consumo de madeiras, 
requeria licença especial. A destruição da regeneração natural 
(roçadas) para aumento dos campos era punida severamente. 
Nota-se que nestes parágrafos já estão contidos os princípios para 
o ordenamento espacial no sentido moderno.

Silvicultura 

A manutenção de árvores porta-sementes em áreas de corte 
raso era obrigatória; restos de detTubada, assim como madeiras 
secas ou arrancadas pelo vento, deveriam ser retiradas rapida­
mente da área para não prejudicar a regeneração. O arraste e o 
transporte deveria ser feito com cuidado e sem prejuízo ao povoa­
mento. Desde Maria Teresa, o uso de serra passou a ser obriga­
tório por dois motivos: primeiro, porque no corte das toras com 
machado se perdia 1/6 da massa de madeira; e segundo, porque 
a permanência de cavacos no solo impedia a germinação de novas 
plantas. Árvores frutíferas e euxilóforas como carvalho, faia, acer 
e larix, entre outras, eram protegidas: proibiam-se cortes e danos. 
Era obrigatória a instalação de viveiros e o reflorestamento das 
áreas exploradas, através de semeadura. Para o reflorestamento, 
o pessoal florestal tinha como obrigação a coleta de sementes,
além da coleta e transferência de parte da regeneração natural para
as áreas exploradas.

Usos secundários (bens indiretos) 

As queimadas, visando ganho temporário de terras para 
cultivo agrícola, eram muito difundidas nas regiões montanhosas. 
Devido à queima de sementes e da regeneração, aos danos às 
cascas e galhos em árvores remanescentes e à freqüente invasão 
dos povoamentos vizinhos pelo fogo, este tipo de atividade rural 
foi totalmente proibido pela portaria de 1766 na Alta e Baixa 
Áustria, mas praticada na Estíria até 1960. Era igualmente proi­
bido o pastoreio em áreas florestais recentemente exploradas. O 
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6 Holzgerechte Jager: nome
antigo dado aos empregados 
dos donos de grandes áreas, 
que cuidavam da caça e tam­
bém do corte de madeira. 

7 Os cavaleiros florestais eram 
responsáveis pela execução 
do levantamento de florestas. 

8 KILLIAN, Herbert. Das õster­
reichische Forstwesen im 
Spiegel alter Gesetze und 
Verordnungen ( 13.-19. Jahr­
hundert): Schri fte11reihe des 
In stituis fiir Soziooko11omik 
der Forst- und Holzwirtschaft 
der Universitiit für Boden­
kultur. Wie11, Band 40, Wien 
2000. 
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pastoreio de cabritas, animais especialmente danosos à regenera­
ção, só era permitido para poucos "funcionários públicos"; do 
contrário, totalmente vedado em qualquer estação do ano. O corte 
de gramas, devido aos prejuízos para a regeneração, também era 
proibido. A retirada da serapilheira, para evitar danos às raízes, só 
podia ser realizada com ancinhos de madeira. A retirada de "pro­
va" (uma lasca de madeira) de árvores vivas, para verificar sua 
aptidão para tabuinhas de cobertura, foi totalmente impedida. A 
poda e o corte de galhos para preparação de forragem e forração 
(cama) para animais eram permitidos, apesar de bastante limita­
dos: havia obrigatoriedade de manter, pelo menos, seis pontos de 
inserção de galhos nos troncos. A permissão para explorar resi­
nas, especialmente a execução de furos em Larix, só era conce­
dida para determinados empresários. 

Proteção florestal 

Aos operários florestais não se permitia fumar ou fazer fo­
gueiras em florestas. Por falta de cuidado, com freqüência, ocor­
riam incêndios causadores de grandes danos. Os conhecimentos a 
respeito de pragas florestais eram admiráveis: embora as descrições 
fossem imprecisas até a metade do século XVIII, no início do 
século XIX algumas portarias continham informações detalhadas a 
respeito da biologia, perigos, danos e formas de combate das pra­
gas. Em especial, o "besouro de casca" era bastante pesquisado e 
as medidas de higiene florestal, aconselhadas à época, correspon­
dem aos princípios de hoje. 

Formação Florestal 

Em 1756, muito antes da fundação da primeira escola flo­
restal, foi publicada uma "instrução" para candidatos ao posto de 
"caçador florestal"6 como também para os "cavaleiros florestais 
intimamente ligados à caça"7

. Em 56 perguntas e respostas 
abrangentes, estava listado o conhecimento sobre caça e floresta 
existentes na época. Dois anos antes, em "portaria para madeira 
e floresta" destinada a Bohemia, encontram-se instruções detalha­
das sobre "como as florestas podem ser conduzidas, melhor im­
plantadas, multiplicadas e conservadas"8

. 

Grandes proprietários florestais, entre os quais Fundações e 
Mosteiros, também promulgaram diversas "ordens e portarias flo­
restais", para suas respectivas áreas de domínio. Nelas, assim 
como nos "indicadores" que desde a antigüidade regulamentavam o 
uso das florestas comunitárias, eram tratados temas semelhantes 
aos apresentados anteriormente. Como a literatura florestal só apa­
rece na Áustria, na primeira metade do século passado, e na Alema­
nha uns 100 anos antes, as antigas ordens e portarias são as fontes 
de consulta mais importantes, através das quais se pode aprender 
a respeito do conhecimento florestal dos séculos passados. 

Ciência & Ambiente 11º 20 



9 K.ILLIAN, Herbert. Mariabrunner 
Tril ogie, Teil II. Die Forst­
lehr anst a l t  und Forst ak ade­
mie Mari abr unn . Band 1, 
geschich tliche En tw-icklung 
( 1813-1875). Mit1eilunge11 
der Forstliche11 Bundesver ­
suchsanstalt Wien, Heft 79, 
Wien 1968, Seite 1, 3 u. ff. 

1 O KILLIAN, Herbert. Ósterreich­
isches Forstbibliographisches 
lexikon. Leben und Werke 
forstlicher Person alikeiten aus 
vier Jahrhunderten (1571-1990), 
Band 6, Wien 1999, Seite 86. 

Ja11eiro/Ju11ho de 2000 

Herbert Killia11 

A formação de silvicultores 

O ensino florestal teve início na Alemanha, quando Hans 
Diether von Zanthier fundou a primeira escola para mestres flo­
restais em Wernigerode. Em 1772 a escola foi transferida para 
Ilsenburg e fechada em 1778, após a morte de seu fundador. 
Pouco mais tarde, em 1780, o silvicultor Hase abriu uma escola 
para mestres florestais em Harz, próximo a Lauterberg.9 Na épo­
ca, o ensino baseava-se fundamentalmente na experiência prática. 
Cada mestre florestal formava seu próprio sucessor, da mesma 
maneira como ele próprio havia sido formado por seu antecessor. 
Os conhecimentos teóricos e práticos eram transmitidos em aulas 
particulares. Foi assim que surgiram, na segunda metade do sé­
culo XVIII as primeiras "Escolas para Mestres". Naturalmente, à 
época, a caça ainda ocupava o primeiro plano. Por isto, após um 
aprendizado de dois ou três anos, o candidato recebia a licença 
de "caçador ambulante". 

As escolas para mestres, fundadas por grandes proprietá­
rios florestais, serviam à formação de sua própria sucessão. Eram 
ligadas ao seu "mestre" e se este adoecesse ou morresse encer­
ravam-se as aulas. 

A primeira escola para mestres florestais na Áustria foi 
fundada por Ignaz Johann Ehrenwerth, na Bohemia, em 
Erzgebirge, no ano de 1773. Seu fundador atuava como adminis­
trador nos domínios da casa Rothenhaus do conde Rottenhan. 
Ehrenwerth ministrava aulas anualmente para grupos de 20 a 30 
alunos no castelo de caça, em Platten perto de Komotau. Para lá 
se dirigiam não somente aprendizes da Bohemia, mas de toda a 
Monarquia austríaca e até da Alemanha. Ehrenwerth era um 
ótimo manejador florestal e seu método sobre "Estimativa de 
florestas e seu seccionamento em derrubadas sempre renová­
veis" foi utilizado em toda a Monarquia e até mesmo Frederico, 
o Grande, introduziu este sistema no Reino da Prússia. Na fun­
damentação do método estava implícita, sem dúvida, a idéia da
sustentabilidade. Entretanto, mais tarde, o método foi duramente
combatido, "porque aqui, como em outras terras ele não era
praticável, agredia muito os interesses da época e, sob pressão de
muitas catástrofes naturais, tinha que fracassar" 1º. Quando
Ehrenwerth, em 1791, deixou a propriedade de Henrique, Conde
de Rottenhan, e, em razão de seu excelente desempenho, foi
contratado pelo Estado, a escola fechou seus portões após 18
anos de existência.

Pouco mais tarde, outros grandes proprietários florestais e 
também as instituições estatais seguiram o exemplo e, por volta de 
1800, fundaram escolas para mestres em seus domínios, como o 
príncipe Josef zu Schwarzenberg em Goldenkron, próximo a 
Krumau, na Bohemia, ou o príncipe de Lichtenstein, em Mahren. 
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11 H A F N E R ,  F r a n z: 
TRZESNIOWSKI, An ton. 
Lehr-und Forschungsstellen. 
Ôs terre i c h s  Wal d. Vo m 
Urwald zur Waldwirschaft, 
Wien 1994, Seite 395-398. 

1 2 Meyers Grasses Ko11versio11s­
Lexiko11, 6. Auflage, Band 6. 
Leipzig-Wien 1904. 

13 Na época, o norte da Alema­
nha, onde se localiza a cidade 
de Kiel, fazia parte da Dina­
marca. Somente em 1866 
passou para a Prússia (hoje 
Alemanha). 

14 Allge111ei11e Oesterreichische
Zeitschr/ft _fiir den La11dwirth, 
Forsr111a1111 und Gdrtner. Nr. 
40, Wien 5.10.1829. Rubik 
797. 

1 5 A cidade de Schemnitz fica 
na atual Eslováquia, numa 
região tradicional de minera­
ção. Na época. porém, toda a 
Eslováquia fazia parte do rei­
nado da Hungria. A região, por 
sua vez, era habitada por ale­
mães, assim que o ensino nesta 
escola de mineração era minis­
trado em alemão. Aulas em 
alemão, num estado eslavo, 
dentro do reino húngaro ... 

16 HAFNER, Franz. Die erste
akademische forstliche Lehr­
anstalt des Kaiserreiches 
Ôsterreich war in Schemnitz. 
Zentrlblatt fiir das gesamte 
Forstwese11, Wien 1980, Heft 
4, Seite 194. 
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Também em Eisenstadt, na época situada na Hungria, na propri­
edade do príncipe Esterhazy, em 1804, e, em 1805, na fazenda 
Gratzen do conde Johann von Bouquoy, na Bohemia. No mesmo 
ano, em Pukersdorf, próximo a Viena, surge uma escola para 
mestres florestais que objetivava a formação de sucessores para 
administrar os bosques de Viena.1 1 Na seqüência foram criadas
inúmeras outras escolas, em diferentes níveis, especialmente na 
Alemanha e Áustria.12

Ao lado das escolas privadas para mestres, o ensino 
florestal era também desenvolvido em instituições públicas, 
como na primeira escola florestal pública da Alemanha, fundada 
em l 770, em Berlim, sob o reinado de Frederico, o Grande. Da 
mesma forma, na Academia Militar, igualmente fundada em l 770, 
pelo Duque Karl Eugen von Württenberg, no castelo Sol itude, 
em Hohenheim, foram ministradas aulas florestais desde 1772. 
É interessante observar que no século XVII e ainda no século 
XIX, o ensino florestal não raro estava ligado a instituições 
militares ou, como se pode constatar mais tarde, encontrava-se 
sob a direção de militares. Por exemplo, a escola florestal de 
nível médio em Kiel (1785), fundada para a corporação de 
infantaria dinamarquesa 13, ou aquela de Hannover (1821-1849), 
ligada à corporação em Klaustal. Além disso, na Prússia havia 
previsão de aulas florestais para todos os batalhões de infan­
taria. Também em São Petersburgo, na Rússia, foi aberta a 
chamada "Forstmeister-Classe im See-Cadettencorps", na qual 
se ensinavam assuntos florestais a um grupo especial de cade­
tes 14 até que, em 1803, fosse criado o Instituto Florestal Im­
perial. 

Algumas escolas para mestres florestais foram, posterior­
mente, transformadas em escolas de nível médio ou escolas pú­
blicas de nível superior, fato que dificulta um tratamento mais 
abrangente do tema. Entretanto, estas estreitas ligações de origem 
histórica não se deram apenas com as instituições militares, mas 
também com a área de mineração, pois "sem madeira, nada de 
ferro, nada de metais nobres e nada de ouro branco (sal)". A 
estreita e indissolúvel ligação entre mineração e atividade florestal, 
permite compreender porque nas academias de mineração, desde 
cedo, ministrava-se o ensino florestal. Assim o foi, por exemplo, 
na academia de mineração, criada em Berlim por Frederico, o 
Grande, em l 770. Na cidade de Schemnitz15, na Hungria, existia 
uma escola de mineração que foi elevada à condição de academia 
de mineração em 1770, por Maria Teresa. No documento lê-se: 
"Entretanto deve-se pensar cuidadosamente em aulas de silvicul­
tura, pois que esta cultura é absolutamente necessária à minera­
ção" 16. Tal orientação, contudo, só foi seguida parcialmente pelas 
disciplinas gerais sobre florestas; somente no terceiro ano eram 
ministradas matérias aplicadas, como economia florestal. Em 
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1 7 Mariabrunn: mosteiro locali­
zado na parte ocidental de 
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1807 decidiu-se implantar um instituto público e uma cátedra 
própria para clientes de nível superior e para o desenvolvimento 
sistemático da ciência florestal. Juntamente com outros professo­
res famosos, atuou nesta academia, por muitos anos, o renomado 
professor Rudolf Feistmantel, que escreveu uma obra didática em 
três volumes. Com a nova constituição de 1867, que separou a 
Áustria da Hungria, esta instituição de ensino passou a ser apenas
húngara. 

Com a fundação de associações florestais, por volta da 
metade do século XIX, surgiram na Áustria numerosas escolas de
silvicultura de diferentes níveis que, entretanto, tiveram curta 
existência. 

A primeira escola superior de ensino florestal da Europa foi 
fundada na Rússia, no ano de 1803, em São Petersburgo. A 
Academia Técnica Florestal de Kirow, na qual lecionavam princi­
palmente alemães, foi a mais antiga academia estatal da Europa e 
talvez de todo o mundo. Na Alemanha e em outros países, em 
poucos decênios, foram fundadas uma série de escolas superiores 
de florestas, em parte ligadas às Escolas Superiores de Agronomia 
ou de Mineração, em parte ligadas às Escolas Técnicas Superiores 
e às Universidades. 

O ensino científico florestal na Áustria 

Na lista das instituições de ensino, a Áustria, logo após a
Rússia, ocupa a segunda posição na Europa, com a fundação da 
Escola Florestal Mariabrunn, em 1813. 17 Na segunda metade do 
século XIX, foram fundadas, pela iniciativa privada, diversas 
outras escolas florestais de nível secundário. 

Escola Florestal Mariabrunn, Áustria (aquarela de 1820). 
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18 A revolução de 1848 atingiu
todos os países europeus. Foi 
um levante principalmente da 
burguesia contra o regime aris­
tocrata antigo, que fez com 
que surgissem novas consti ­
tuições, tirando o poder da 
nobreza. 

190 Wienerwald-affaire foi um 
escândalo de nepotismo e 
especulação. Um comercian­
te judeu queria derrubar todos 
os bosques de Viena, preten­
são impedida por um enge­
nheiro florestal da região, de 
nome Schoffel. Era uma épo­
ca de liberalismo desenfreado, 
durante a qual algumas pesso­
as enriqueceram muito. 

zo KILLIAN, Herben. Mariabrunner 
Trilogie, Teil 11. Die Forst­
lehranstalt und Forstakademie 
Ma r i a b r u n n .  B a n d  1, 
geschichtliche Entwicklung 
(1813-1875). Mitteilu11ge11 
der Forstliche11 Bu11desver­
suchsa11stalt Wie11, Heft 79, 
Wien 1968, Seite 1, 3 u. ff. 

21 KILLIAN, Herbert. Ôster­
reichisches Forstbibliogra­
phisches Lexiko11. Leben und 
Werke forstlicher Person­
lichkeiten aus vier Jahr­
hunderten. (1571-1981) Band 
1, Wien 1983, Seite 157. 
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O Instituto Mariabrunn, cujo surgimento se relaciona com 
a fundação, em 1805, da Escola de Mestres Florestais, em 
Pukersdorf, representa até o momento de sua junção com a 
Universidade Rural de Viena, em 1875, o mais alto grau de ensino 
na Áustria. Inicialmente o tempo de estudo era de dois anos para 
o nível inferior (técnico florestal) e de três anos para funcionários
florestais, mas foi reduzido mais tarde a dois anos para todos e,
quando de sua transformação em academia, em 1867, novamente
elevado para três anos, devido ao aumento das exigências científi­
cas. Em 1814, um ano após sua fundação, a esta escola foi destinada
uma área dos bosques de Viena para estudos e, em 1823, organizou­
se um grande jardim botânico florestal, com um Arboretum. A es­
cola, montada no antigo mosteiro, encontrava-se a três horas de
caminhada de Viena, sendo, por isto, conduzida como internato.
Hoje, Mariabrunn pertence ao 14º distrito da capital austríaca.

Digno de nota é que esta intituição de ensino, por 40 anos 
(de 1827 a 1867), portanto até sua transformação em acaderrua, 
foi dirigida por militares. Os diretores, como também alguns pro­
fessores, eram oficiais aposentados do exército austríaco. Neste 
aspecto percebe-se a semelhança com a situação alemã. Um outro 
aspecto histórico se refere à adrrunistração superior. Desde sua 
fundação até a revolução de 1848 18

, esta escola estava ligada à 
Adrrunistração Estadual. Em 1849, foi transferida para o Ministé­
rio da Agricultura, Moeda e Mineração, dissolvido quatro anos 
mais tarde. A instituição passou então para o Ministério das Finan­
ças, responsável pela adrrunistração de todas as Florestas Nacio­
nais. Em seguida, a transferência mostrou-se equivocada, sendo 
corrigida somente depois do "affaire dos bosques de Viena". 19 A 
Academia, em 1868, e as Florestas Nacionais, em 1872, passaram 
para o recém-criado (1867) Ministério da Agricultura, hoje Minis­
tério da Agricultura e Florestas. 

Na Acaderrua Florestal Mariabrunn trabalharam importantes 
personalidades científicas como Wilhelm Exner, Josef Schlesinger, 
Josef Bohm e Arthur Freiherr von Seckendorff-Gudent. Os quatro 
professores citados, após a dissolução da acaderrua em 1875, fo­
ram incorporados ao colegiado da Escola Superior de Agricultura 
de Viena (hoje Universidade Rural de Viena). 

A Escola Superior de Agricultura foi fundada em 1872 com 
uma única Faculdade, na época chamada de Seção. Em seguida, a 
academia foi anexada à Escola Superior, como uma segunda Seção, 
o que perrrutiu ao ensino florestal alcançar seu mais alto nível
científico. 20 Quando o tempo de estudo, em 1905, passou para
quatro anos, a Escola Superior teve reconhecido o direito de for­
mação de Doutores (Doctor rerum naturalium technicarum - Dr. 
nat. tech.). Em 1917, passou-se a conceder aos formados o título
de engenheiro (Ing.) e, a partir de 1938, para equiparação com as
leis da Alemanha, o título de Engenheiro Diplomado (Dipl.-Ing.).21 
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Vista do prédio da reitoria da Universidade Rural de Viena, 
no início do século XX. 

As publicações florestais na Áustria 
Devido à deficiência de livros didáticos, alguns professores 

da instituição florestal Mariabrunn decidiram elaborar publicações 
com esta finalidade. Johann Anton Schmitt, um silvicultor nascido 
na Alemanha, publicou, em 1808, O aprendizado da produção 
artificial de madeira através do plantio e, em 181 O, Fundamen­
tos para a exploração florestal. Georg Winkler, um antigo oficial 
da artilharia e professor de matemática, é o autor das obras Des­
crição de um dendrômetro para a determinação exata do volume 
das árvores (1812) e Manual da arte do cálculo e álgebra para 
uso nas academias florestais (1813). O conhecido botânico Franz 
Hõss, por sua vez, publicou, em 1830, Introdução geral para o 
reconhecimento de plantas e ervas da Áustria através das folhas 
e, em 1831, Monografia sobre o aspecto botânico e florestal de 
Pinus austríaca. É do mesmo autor a Descrição dos principais 
insetos florestais e os melhores meios para sua proteção e elimi­
nação editada em 1835. O volume de apenas 77 páginas permite 
inferir sobre o conhecimento da época a este respeito. Gottlieb 
Zõtl , assistente na instituição florestal, escreveu, em 1831, um 
trabalho científico com o título Manual para trabalhos florestais 
nas montanhas, para ... silvicultura, mineração, construções 
hídricas, de cabanas e de estradas, e para funcionários políticos, 
líderes comunitários, proprietários florestais, etc. O livro, notável 
não apenas em razão de seu título, que expressa as ligações da 
ciência florestal com outros ramos do conhecimento, mas tam­
bém por ser o pioneiro sobre a atividade florestal nas montanhas, 
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2 2 KlLLIAN, Herbert. Der Kampf 
gegen Wildbache und Lawinen 
im Spannungsfeld von Zen­
tralismus und Fõderalismus. 
Mit1eilu11ge11 der Forstliche11 
Bundesversuchsanstalt Wien, 
Heft 164/1, Wien 1990, Seite 
39, 44, 62. 

23 KfLLIAN, Herbert. Der Kampf 
gegen Wildbache und Lawinen 
im Spannungsfeld von Zentral­
i s m u s und Fõderalismus . 
Mitteilunge11 der Forstliche11 
Bundesversuchsanstalr Wien, 
Heft 164/1, Wien 1990, Sei te 
39, 44, 62. 

24 Assim foram chamados os
últimos anos do período com­
preendido entre o Congresso 
de Viena, que, em 1815, pas­
sou a regular a Europa pós­
napoleônica, e a revolução de 
março de 1848. 

2 5 Governo repressivo instalado du­
rante o período do "Vorrnarz", 
quando o chanceler Metternich 
era o símbolo de agentes po­
liciais. A repressão manifesta­
va-se contra os críticos da 
situação política concentrado­
ra do poder nas mãos das an­
tigas elites. Tal procedimento 
não evitou a revolução de 
1848. Metternich foi para o 
exílio. A revolução trouxe 
liberdade para os agriculto­
res, livrando-os do pagamen­
to de impostos aos responsá­
veis regionais pela adminis­
tração pública. 

26K IL L I A N ,  H e r b e r t. Die
Entwicklung des "Forstlichen 
Blatterwaldes" in Ôsterreich. 
Ôsterreichische Forstzeitung, 
Wien 1989, Nr. 12, Sei te 15-
16. 
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é ainda um dos primeiros trabalhos científicos da Áustria. Zõtl 
critica agudamente as deficiências do ensino florestal em 
Mariabrunn, pois os estudantes eram formados para atividades 
florestais em regiões planas e não para regiões montanhosas.22 

Não se pode deixar de mencionar ainda a obra, em três volumes, 
do conhecido Rudolf Feistmantel A ciência florestal geral, com 
ênfase aos estados austríacos (/835-1837). A época da publica­
ção, Feistmantel era professor da Academia de Mineração em 
Schemnitz. 

A atividade científica na área de controle de torrentes e 
avalanches já havia começado alguns anos antes com os trabalhos 
de Georg Freiherr von Aretin - Sobre desabamentos e os meios de 
evitá-los ou pelo menos de reduzir seus danos (1808)23 

- e de 
Joseph Duile - Sobre o manejo de torrentes em áreas montanhosas 
(1826). Ambos, entretanto, não eram técnicos da área florestal, 
mas diretores de construções hídricas e de estradas. Aretin, por 
sinal, era do Serviço Estadual da Baviera e, durante a ocupação 
francesa, viera para o Tirol. 

Quanto às revistas florestais, a primeira surgiu em Praga 
sob o título Assuntos da área florestal e de caça. A ligação entre 
a área florestal e a caça é típica para o período do "Vormarz"24 

e pode ser verificada em todos os seis periódicos da época e 
também nas publicações feitas por particulares que, paralelamente 
à administração de suas empresas, se comprometeram com a 
função de transmitir experiências florestais. 

O período da dominação de Metternich25 foi menos favo­
rável ao desenvolvimento de publicações florestais. É caracterís­
tico deste período, que se encontrasse no mercado quase sempre 
uma única revista e que a duração dos periódicos fosse bastante 
curta. A mais longa foi de apenas nove anos. Entretanto, a revo­
lução de março de 1848 introduziu também na área florestal uma 
nova fase. Pela primeira vez chegou-se à formação de associações 
florestais e, com isto, ao aumento das publicações. Passaram a 
existir então de 7 a 10 periódicos simultaneamente, com tempo de 
duração de 35 a 40 anos. Do total de 31 periódicos impressos 
regularmente na Monarquia, abrangendo os atuais países da Áus­
tria, República Tcheca, Eslováquia, Hungria, Eslovênia, Croácia, 
Bósnia e partes da Polônia, Ucrânia, Romênia e norte da Itália, 
apenas 11 sobreviveram à queda do Reino Imperial. Antes da 
primeira guerra mundial existiam 13 periódicos; hoje são 11, dois 
dos quais fundados há mais de cem anos26

. 

A pesquisa florestal na Áustria 
Os primórdios da pesquisa sobre florestas devem ser pro­

curados em Mariabrunn, a primeira escola florestal estatal da Aus­
tria, na qual não somente foram instalados os primeiros experi-
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mentos, como também teve início a investigação científica. Deve­
se citar aqui a pesquisa sobre Pinus branco e Pinus negro, 
conduzida por Franz Hoss entre 1830-1892 na área de Wiener 
Neustadt, que foi publicada em livro ricamente ilustrado sobre 
Pinus nigra (Arnald) var. austríaca (Hoess), conforme referência 
anterior. De 1834 a 1835, Leopold Grabner conduziu experimen­
tos sobre a influência da lua e o período mais favorável para a 
colheita de madeira para combustível, construção hidráulica e 
civil, sem contudo ter chegado a um resultado preciso. 

Quando o conhecido silvicultor alemão Franz von Baur, no 
ano de 1868, fez uma convocação para discutir a formação de 
estações florestais experimentais, reuniu-se, em Regensburg, um 
comitê composto por cinco membros, entre os quais dois profes­
sores da Academia Mariabrunn. A primeira estação de pesquisa foi 
inaugurada na Alemanha, em 1870. Na Áustria, somente dois anos 
mais tarde. Nesse período uma questão foi longamente discutida: se 
as estações experimentais deveriam estar ligadas às academias, de 
forma que os professores pudessem ser, simultaneamente, pesqui­
sadores. Ao final, devido à sobrecarga dos professores, decidiu-se 
pela separação. Mesmo assim, foi constituído, na academia, um 
comitê de cinco pessoas, que planejou um experimento - sem 
obter resultados concretos - sobre métodos de resinagem de Pinus

nigra na Áustria, tendo como referência o modelo empregado em 
Pinus marítima no litoral da França. Apenas em 1874, quando foi 
fundada a Direção de Experimentação Florestal, em Viena, e solici­
tado como diretor o professor Arthur Freiherr - desobrigando-o de 
suas atividades de ensino - é que se pode falar de pesquisa florestal 
conduzida de forma planejada. 

Em 1875, quando a Academia Florestal foi anexada como 
Faculdade à Escola Superior de Agricultura de Viena (hoje Univer­
sidade Rural de Viena), o antigo mosteiro ficou vazio, ganhando 
nova vida somente em 1887, quando a Direção de Experimentação 
Florestal foi transferida para lá. Devido às diversas funções e ao 
grande aumento de atividades de pesquisa, tomou-se necessária a 
construção de um novo prédio, erigido no bairro de Viena, acima 
do Castelo de Schonbrunn. Desde 1957, a Estação Federal de 
Experimentação Florestal conta com duas grandes construções, 
fisicamente divididas, mas sob mesma direção.27

A pesquisa florestal, porém, não é realizada unicamente na 
Estação Federal de Experimentação Florestal, mas sobretudo na 
Faculdade de Florestas da Universidade Rural de Viena. Se um 
país pequeno, mas ricamente coberto por florestas como a Áus­
tria, comporta duas instituições de pesquisa, é questão que foi e 
ainda continua sendo muito discutida. O conhecido cientista flo­
restal da Universidade Rural de Viena, Hermann Flatscher, escre­
ve: "Não só é economicamente improdutivo quando duas institui­
ções perseguem o mesmo objetivo e cada uma por si só tem o 
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mesmo escopo, mas também as despesas são desproporcio­
nalmente maiores".28 Poucos anos mais tarde outra manifestação 
expressava pensamento semelhante. Desta feita, entretanto, não 
por um representante da Universidade, mas pelo então diretor da 
Estação de Experimentação, o conselheiro Pockberger. Para ele, 
seguindo o exemplo da Academia de Ciências de Viena, dever-se­
ia construir uma ligação entre a pesquisa florestal aplicada e a de 
base: 

O melhor resultado do trabalho na Estação de Experi­

mentação pode ser esperado quando o ensino e a pes­

quisa se unirem, se ajudarem e se apoiarem mutuamen­

te, em atividades conjuntas e afins. (. .. ) Isto só pode ser 

alcançado através do trabalho mais intensivo das ins­

tituições de pesquisa, em conjunto com as altas escolas 

do País. Sua concretização encontra-se na união pes­

soal profunda entre a Estação de Experimentação e o 

detentor de uma cátedra em uma escola de excelência. 29 

O objetivo, segundo Pockberger, poderia ser alcançado 
através de uma Academia-Florestal. Esta idéia, entretanto, não 
encontrou eco, embora até hoje existam muitos defensores dela. 
A divisão entre Estação de Experimentação e Universidade é a 
realidade. As forças do passado parecem agir muito fortemente, 
motivo pelo qual a solução desta questão ainda não pode ser 
visualizada. 
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Ilustração (Fragmento) 

Litografia extraída da Flora Brasiliensis de Carl Friedrich Philip von Martius. 



E
xistem códigos que possuem uma relevância total em re­
lação ao futuro do país. Não se trata, porém, de um 

futuro aleatório, pensando apenas em função dos viventes de 
hoje, interessados em transformar os espaços em "mercado­
rias", para favorecer alguns em detrimento de todos, as atu­
ais e futuras gerações. Determinados códigos, em suas postu­
ras, têm responsabilidades com o futuro a diferentes profun­
didades de tempo. É esse exatamente o caso do Código Flo­
restal. Um documento legal elaborado para induzir a um 
melhor equiffbrio na organização dos espaços herdados da 
natureza sujeitos às mais esdrúxulas formas de utilização, por 
ações antrópicas, historicamente cumulativas. 
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É fora de dúvida que muitos códigos, de tempos em tem­
pos não muito curtos, possam sofrer revisões para aperfeiçoa­
mentos, adequação à inteligência, respeitando a evolução dos co­
nhecimentos sobre determinados setores. Entre eles: saúde públi­
ca; sistema educacional; saneamento básico; proteção de biodiver­
sidades regionais; conciliação entre desenvolvimento e proteção 
ambiental e ecológica; estratégias corretas para a inserção dos 
excluídos; exigências para avaliações periódicas sobre o metabo­
lismo urbano de grandes aglomerações do mundo urbano indus­
trial. E, sobretudo, leis obrigatórias, democráticas e funcionantes 
para a previsão de impactos em projetos que interfiram no ambi­
ente físico, social e ecológico. Posturas que nos são cobradas por 
todos os grupos esclarecidos do mundo. E que, por outro lado, 
pela sua inexistência e incorreção nos são assacadas por inimigos 
potenciais de nossa soberania. 

O Código Florestal brasileiro elaborado há quase meio sé­
culo funcionou como documento legal endereçado ao gerencia­
mento da organização imposta pelos homens sobre os espaços 
naturais, herdados de um longo processo geológico, fitogeográfi­
co e biológico. Pela evolução dos conhecimentos científicos, no 
contexto do fim do século e do milênio, o clássico documento, 
elaborado pelas elites culturais do passado, carece de adaptações 
a novas circunstâncias. E, sobretudo, ampliações que o estendam 
para a prestação de manejo de todas as áreas de biodiversidades 
regionais do país: Amazônia, Caatingas, Brasil Tropical Atlântico, 
Cerrados, Planalto das Araucárias e Pradarias Mistas do Rio Gran­
de do Sul. Sem esquecer, evidentemente, a fachada atlântica inter 
e subtropical brasileira. Para interferir no Código que possuía 
aparentemente um endereço para florestas, há que se exigir a 
presença e as opiniões técnicas e científicas de personalidades 
ilibadas, conhecedoras do país em seu todo. Técnicos e cientistas 
que estudam as sutilezas e vocações de todas as regiões naturais 
e tipos de espaços geográficos e econômicos. Evidentemente para 
elaborar um novo Código Florestal não basta apenas o conheci­
mento da organização natural dos espaços (domínios morfoclimá­
ticos e fitogeográficos); torna-se imprescindível conhecer em 
profundidade a realidade dos cenários e defeitos da organização 
(ou da desorganização), criados pelos homens e pela economia 
sobre as velhas heranças da natureza. 

Convém lembrar que os três códigos, transformados em 
leis, endereçados à proteção dos recursos naturais, foram editados 
entre 1965 e 1967, ou sejam: Código Florestal (15 de setembro 
de 1965), Código de Caça (3 de janeiro de 1967) e Código de 
Pesca (27 de fevereiro de 1967). Ao que se acrescentaram ano­
tações remissivas da DPRN (Divisão de Proteção de Recursos 
Naturais), de 5 de janeiro de 1985. E, uma portaria, mais abran­
gente, editada em 24 de maio de 1985, seguida por uma Resolução 
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do CONAMA (Conselho Nacional do Meio Ambiente), de 18 de 
setembro de 1985, na qual se estabeleceram definições fisio­
gráfico-fitogeográficas esclarecedoras e detalhadas posturas para 
proteção de Reservas Ecológicas. 

A tarefa de revisar o Código Florestal vigente até o ano 
2000, é extremamente delicada e responsável. Para reestruturá-lo 
com inteligência e racionalidade, em primeiro lugar é necessário 
domjnar o conhecimento de todas as grandes assembléias regio­
nais de ecossistemas, assim como todas as faixas de transição e 
contato existente entre elas (ecótonos), além de todos os "en­
claves" eventuais de vegetação ocorrentes nas áreas de nossos 
domínios fitogeográficos - "ilhas" de matas no domínio das ca­
atingas; cerrados na Amazônia e no entremeio das matas atlânti­
cas; araucárias nos altos campos da Bocaina e Campos do Jordão/ 
Monte Verde; redutos e mini-redutos de cactáceas no litoral 
fluminense, nas coxilhas dos Campos Gaúchos, e setores rocho­
sos de serrarias do Brasil tropical atlântico - entre outras aparen­
tes anomalias, para as quais somente a "Teoria dos Refúgios" foi 
capaz de oferecer explicações. 

Entretanto seria ilusório reconhecer o mapa da vegetação 
primária, esquecendo o cenário real de uso ou degradação dos 
espaços ecológicos, tal como eles se encontram no fim do século 
XX, no território brasileiro. Daí, porque, é absolutamente impres­
cindível um bom conhecimento do quadro regional vigente de 
agroecossistemas e ecossistemas urbanos, dispostos em rede no 
"espaço total" de áreas ou sub-áreas de território. 

A proteção ecológica e ambiental das terras baixas flores­
tadas da Amazônia Brasileira, é certamente mais complexa e res­
ponsável. Ditar normas para incentivar desenvolvimentos sub­
regionais, cruzados com o máximo de florestas-em-pé (vale dizer 
biodiversidade primária total), é tarefa quase impossível. Indica­
ções genéricas de que é necessário preservar no mínimo 50% das 
florestas em cada propriedade, sejam elas pequenas, médias, gran­
des ou muito grandes, é um convite irreparável para engendrar o 
caos no cenário previsível para a Amazônia do século XXI. Em 
relação à propriedade de 100 mil a 2 milhões de hectares das 
imensidões amazônicas, é necessário restringir ao mínimo possí­
vel a abertura de clareiras para agropecuária ou manejos de exce­
ção. E, quando essas enormes glebas fundiárias forem parceladas 
para venda em lotes de 50 a 100 hectares, devem responder legal 
e contratualmente pelo gerenciamento das mesmas para evitar a 
desfiguração ecológica e o caos total no uso dos espaços outrora 
florestados. Restrições específicas devem ser inseridas no Código 
em reelaboração para evitar a desperenização das clareiras de 
igarapés, em projetos de rodovias interfluviais, de comprovada 
interferência negativa para os setores da hidrografia. 
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As indicações para o Planalto das Araucárias obedecem 
ligeiramente a somatória das posturas sugeridas para os domínios 
tropicais do país. Com a diferença fundamental, centrada no fato 
de que em menos de 60 anos, as atividades madeireiras e a 
fantástica expansão da agricultura comercial mecanizada, redun­
daram na eliminação quase total dos antigos bosques subtropicais 
e suas araucárias emergentes. O modelo de silvicultura adotado 
para os solos menos férteis, no segundo e terceiro planaltos do 
Paraná e Santa Catarina, devem pressupor mosaicos de plantações 
em que se entremeiam atividades agrárias permitidas: plantio dire­
to, pastagens restritas para o gado estabulado, ou atividades horti­
granjeiras de garantida comercialização. E, sobretudo, um esforço 
de reintrodução de espécies nativas (araucárias sobretudo). Fica 
estabelecido que ao fim do período de aluguel de espaços para o 
desenvolvimento de plantações homogêneas comerciais, as em­
presas que utilizam a gleba para a produção de espécies homogê­
neas, terão que devolvê-las com extensiva liberação de raízes e 
troncos em um processo ético de devolução de solos preparados 
para (re)utilização. 

Devem ser listados subsídios especiais, viáveis, para a im­
plantação das técnicas de cultivo direto, em áreas de solos reco­
nhecidamente inferiores e problemáticos. Para evitar degradações 
cumulativas irreparáveis deve-se proibir o uso agrícola de escarpas 
e vertentes de relevo com declividade superior a 20 ou 30%. 

No domínio das pradarias mistas, outrora interpenetradas 
por florestas de galerias e ecossistemas típicos de planícies alu­
viais, existem considerações especiais baseadas no mosaico de 
ecossistemas das coxilhas e no estado de predação da cobertura 
vegetal das planícies de inundação. O fato de a rizicultura gaúcha 
ter-se estendido pela maior parte das largas planícies e banhados 
regionais, acarretou uma pronunciada devastação da antiga cober­
tura vegetal de tais compartimentos do território gaúcho. Razão 
pela qual deve ser rigorosamente proibida a remoção de florestas 
beiradeiras de sangas, remanescentes em qualquer setor da Cam­
panha Gaúcha. 

A forte erodibilidade dos solos arenosos das coxilhas escul­
pidas em arenitos Botucatu, na Campanha Sudoeste, obriga a 
posturas que induzam a uma ocupação agrária dotadas de menor 
agressividade (erosividade). Aliás, trate-se do Nordeste semi-árido 
ou das pradarias úmidas do Rio Grande, o reconhecimento de 
solos frágeis e erodíveis sujeitos a erosividade arrasadora por 
processos inadequados de manejo, indica que os mesmos devem 
ser motivos para estratégias indutoras, em qualquer código de 
vegetação que venha substituir o velho e aplicável Código Flores­
tal, que honrou a geração técnico-científica que o elaborou! 

No que concerne ao domínio dos chapadões centrais, 
recobertos por cerrados extensivos, e dotados de espaçadas dre-
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nagens perenes, o rol de posturas específicas vincula-se à prote­
ção das estreitas florestas de galerias biodiversas e às limitações 
de uso de agrotóxicos desnecessários e encarecedores da produ­
ção agrária (custo Brasil). É indispensável, ainda, uma proteção 
rígida das florestas orográficas biodiversas, existentes em escar­
pas de cuestas ou nas serrarias fronteiriças. A liberação dos es­
paços dos cerrados para fins de agricultura comercial mecaniza­
da, deve pressupor limites percentuais e modelos não agressivos 
à biodiversidade in situ. E, uma proteção especial, obrigatória, 
para as cabeceiras em dales (anfiteatros de cabeceiras de florestas 
de galerias) circundadas por veredas. As posturas genéricas de­
vem especificar, em algum momento, as limitações de uso de 
adubos químicos ou eventuais agrotóxicos nas bacias ou sub­
bacias de rios que conformam o Pantanal Mato-grossense. Sendo 
que a depressão pantaneira - ela própria - deve receber um tra­
tamento específico e rígido de proteção ambiental induzida. 

A inovação introduzida pela técnica do pivô, por meio de 
canhões d' água, obriga a uma nova proposta de gerenciamento 
dos setores em que se vem multiplicando o aludido processo de 
irrigação. Procurando favorecer aos produtores rurais, deve ser 
explicitado que entre os grandes círculos de irrigação, as interse­
ções dos espaços em atividade restam em pousio, visando prote­
ger parte da biodiversidade natural. 

No conjunto dos espaços do domínio das caatingas é acon­
selhável a defesa radical dos leitos secos de rios e ribeiras, para 
proteção da qualidade da água represada abaixo das areias, por 
entre soleiras de rochas duras. Para tanto deve-se proibir total­
mente o uso de agrotóxicos e adubos químicos nas culturas de 
vazantes. Urge, ainda, gerenciar os diferentes espaços sertanejos 
em relação ao manejo agrícola baseado em produtos químicos 
para evitar o envenenamento das águas remanescentes nos leitos 
dos rios intermitentes sazonários. Deve ficar bem definido que em 
qualquer projeto de transposição de águas que implique eliminação 
dos espaços tradicionais das vazantes de leitos de rios, seja 
internalizada a exigência de reformas agrárias para compensar os 
tradicionais agricultores das vazantes. Há que (re)educar a popu­
lação ribeirinha de rios e açudes que secam, assim como as au­
toridades municipais, a fim de que não sejam construídos decks

para sanitários, nas margens que "cortam", mesmo porque a de­
fesa quanto a resíduos fecais é o complemento da defesa da 
poluição por agentes químicos. Fato básico a ser considerado na 
infra-estrutura sanitária dos núcleos urbanos sertanejos. 

Passando das posturas de defesa da sanidade das águas de 
rios e açudes, para o manejo dos espaços agrários sertanejos, há 
que reunir diferentes conhecimentos sobre o manejo agropastoril 
dos sertões, a fim de elaborar posturas adequadas para produzir 
sem predar ou degradar. Encontrar e elaborar tais posturas para 
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atender as peculiaridades mais notórias de uso tradicional dos 
espaços regionais sob o contexto de uma rígida estrutura agrária, 
não é uma tarefa para observadores distantes e despreparados. 

No que respeita às antigas "ilhas" de matas tropicais 
inseridas em setores locais do domínio sertanejo, é indicada a 
postura de limitação ou diversificação de culturas extensivas, 
evitando-se a expansão desmensurada de monoculturas que pos­
sam eliminar extensivamente as velhas matas biodiversas dos 
"brejos" nordestinos. Um cuidado especial deve ser dirigido à 
expansão exagerada da bananicultura. 

Na área dos "agrestes", totalmente ocupados por pequenas 
propriedades, há que exigir duas obrigações: proteção da estreita 
faixa da chamada mata da ribeira, localizada nos diques marginais 
de córregos e pequenos rios; e, ampliar as cercas vivas das qua­
dras que alternam setores de pecuárias e terrenos agrícolas, cons­
tituindo-se na mais importante paisagem agrária popular do país. 
As mudas de árvores de caatingas arbóreas ou de matas secas, 
destinadas a triplicar as numerosas cercas vivas, deverão ser 
fornecidas por hortos municipais, a serem instalados nos próxi­
mos 10 anos (2000-2010). 

Se é que nas terras do semi-árido brasileiro, as posturas de 
um código de proteção da natureza implique obrigatoriedade de 
cuidar da proteção das biodiversidades regionais incluindo um 
tratamento inteligente sobre os recursos hídricos e o endereço 
social dos espaços de vazantes, no Brasil Atlântico multiplicam-se 
as posturas e exigências legais. Nas áreas de "mares de morros", 
depenados de suas florestas primárias, por manejas inadequados 
e inconseqüentes, há que induzir (re)vitalizações dos espaços 
agrários, à custa de estratégias dinamizadoras, internalizadas nas 
próprias posturas e exigências legais. Para tanto já existem estu­
dos básicos e propostas consensuais, incluídas no Projeto FLO­
RAM (elaborado no Instituto de Estudos Avançados da Universi­
dade de São Paulo). 

No que tange às notáveis escarpas tropicais da Serra do 
Mar, Serra da Mantiqueira, e bordas atlânticas do Planalto Sul­
baiano e Borborema Oriental, deve ser indicado um estatuto de 
proteção integrada e permanente, nos moldes do estatuto do tom­
bamento já aplicados nos Estados de São Paulo e Paraná. Ressal­
vadas, evidentemente, umas poucas ligações entre Litoral e Planal­
to (dirigidas para finalidades econômicas, sociais indispensáveis e 
atividades culturais e de lazer), de reconhecida validade. Mas, 
nunca para atender os apetites daqueles que se acostumaram a 
grandes expectativas de lucros com a mercadoria "terra" por 
construtivismos, tão lucrativos quanto inconseqüentes. 

Em muitos casos, as paisagens de exceção, ocorrentes no 
território brasileiro, possuem sutis variações de ecossistemas, a 
serem consideradas num Código de Biodiversidade. Nesse senti-
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do, enquadram-se os casos dos "pães de açúcar", inselbergs, 
mini-refúgios de cactáceas estabelecidas em lajedos e "mares de 
pedra", campos com vertentes íngremes de chapadas e escarpas 
rochosas. Na grande maioria de tais feições geomorfológicas 
ocorrem coberturas vegetais de gramíneas ou agrupamentos de 
cactáceas e bromélias. Portanto, além da predominância de fatos 
geológicos superficiais, existem rupestres-biornas, ou seja, ecos­
sistemas rochosos e localizados, nos quais se inserem fatos bió­
ticos, incluindo refúgios faunísticos locais. Um verdadeiro Código 
de Biodiversidades deve cuidar de tais ambientes ecológicos, pro­
tegendo completamente paisagens de exceção, evitando agressões 
pelo estabelecimento de pedreiras ou por tinturas ou letreiros 
propagandísticos. Evidentemente, deve-se dar o máximo de aten­
ção ao Pão de Açúcar (Rio de Janeiro), ao Penedo (Espírito 
Santo), extensivos aos pontões rochosos, "dedo de Deus", "pe­
dras tortas", ocorrentes desde Pancas (Espírito Santo) até a Serra 
do Mar paranaense. Lajeados de cimeira de serras, como é o caso 
da Serra do Jardim, com suas características, bromélias e mini­
fauna de lagartos, devem ser simplesmente tombados (Valinhos -
Vinhedo, São Paulo). 

Com base nesses comentários prévios, que envolvem con­
siderações sobre as peculiaridades e exigências da maior parte dos 
domínios naturais do Brasil (à exceção da Zona Costeira, que 
merece um código especial de gerenciamento e posturas diferen­
ciais de utilizações), sugere-se que o chamado Código Florestal 
seja ampliado para um Código de Biodiversidades Regionais e 
Recursos Hídricos, a ser elaborado por pessoas dignas e compe­
tentes, pertencentes à consciência técnica, científica, social, ética 
e jurídica de um Brasil inteligente e democrático. De uma socie­
dade que exija que se ouçam as aspirações e expectativas de todos 
os segmentos de sua pirâmide social, porém induzindo sempre a 
melhoras na organização do espaço total regional. Visando atender 
tudo aquilo que for razoável e factível, e aperfeiçoar os estatutos 
e posturas que se dirigem para um tempo infinitivo, relacionado 
à proteção da vida no planeta Terra. 
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Ilustração 

Vista de uma floresta de Eucalyptus citriodora em Santa Maria, Rio Grande do Sul. 

Fotografia de Paulo Fernando Machado. 



A
ntes mesmo de, no Brasil, a floresta se tornar produtora
de madeira de forma sustentada, esta já não é mais sua 

principal função. Atualmente outros produtos da floresta, 
como a manutenção da qualidade ambiental, são mais impor­
tantes. A função da silvicultura consiste em otimizar os bene­
fícios da floresta, usando técnicas racionais. Mas, para tanto, 
são necessários conhecimentos indisponíveis no momento. O

elevado grau de sofisticação técnica encontrado na produção 
de mudas ou na colheita da madeira de povoamentos planta­
dos não significa que a silvicultura brasileira esteja em está­
gio avançado. O manejo silvicultura!, além de conhecimentos 
básicos de biologia, física e química, necessita de senso crítico 
e, principalmente, da percepção de que nem todos os proces­
sos na natureza podem ser esquematizados e ordenados, de­
vendo ser avaliados e interpretados caso a caso. 
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Silvicultura: arte e ciência 

Antigamente a silvicultura produzia madeira. 
Hoje deve se preocupar em manter a biodiversidade 

e a qualidade de vida para o homem. 

Assim como agricultura é a ciência do trabalho com plan­
tas, para abastecer o homem de alimentos, e posteriormente tam­
bém de matérias-primas, silvicultura é a ciência do trabalho nas 
florestas, visando produzir principalmente matérias-primas bási­
cas para a humanidade. Nas civilizações mais antigas isto signifi­
cava produzir madeira para construções, lenha para o aquecimen­
to, e alguns subprodutos, como a casca de carvalhos para extra­
ção de tanino ou resinas de coníferas. A caça era uma conseqüên­
cia natural da existência da floresta. Um brinde para quem pos­
suísse grandes extensões florestais. Vem desta época o conceito 
de madeira como produto primário da floresta. 

Nos tempos modernos, as florestas adquirem um valor 
muito maior. Sua função reguladora do ambiente é amplamente 
reconhecida, e assim também devem ser as ações que visem 
aprimorar estas funções. A floresta como habitat de animais que 
indiretamente interferem de modo positivo na qualidade de vida do 
homem passa a ser um propósito em si. Muda agora o conceito 
de produto primário da floresta. A madeira cede lugar a outros 
valores, tais como: 
- garantia do abastecimento de água: as ações silviculturais são

orientadas para garantir a qualidade e o suprimento de água dos
mananciais. A madeira, se passível de extração, é um produto
secundário. Como exemplo, pode ser tomada a Floresta da
Tijuca no Rio de Janeiro;

- ambiente para o lazer: neste caso, as ações silviculturais devem
ser de baixo impacto visual, pois nada mais deprimente que
uma vegetação destruída, com folhas secas e galhos quebrados
por todos os lados. O valor da floresta está no prazer das pes­
soas que a visitam, e pagam para tal. O Parque Nacional do
Iguaçu, próximo às quedas do rio Iguaçu, recebe grande núme­
ro de visitantes, principalmente pela grandiosidade das quedas.
Mas a visitação seria com certeza menor, se ao invés da mol­
dura de floresta, tivéssemos uma paisagem concretada e forte­
mente alterada pelo homem;

- proteção de encostas: no Japão, país com alta densidade popu­
lacional e 65% do território de relevo montanhoso, devido às
chuvas torrenciais que ocorrem anualmente, desestabilizando as
encostas das montanhas, a ocupação do solo com casas ou
atividades agrícolas, somente é permitida nas várzeas ou em
terrenos com pouca declividade. A floresta ocupa as encostas,
e seu manejo deve priorizar a proteção permanente das mes­
mas. Se for possível colher madeira, ótimo. Mas este não é o
produto principal. A proteção é o produto primário.
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Em todos estes casos, e em muitos outros, as ações do 
homem sobre a floresta devem ser norteadas por objetivos previ­
amente estabelecidos, e fundamentadas em conhecimentos bási­
cos da sua dinâmica. Este conjunto de ações, variável de uma 
floresta para outra, será denominado de manejo silvicultura! de 
agora em diante. 

A situação das florestas brasileiras mostra 
que estas não são um recurso natural renovável. 

Um erro muito comum é considerar as florestas como um 
recurso natural renovável. Até hoje, isto não foi alcançado. Se 
simples fosse, seriam abundantes no Rio Grande do Sul madeiras 
como o cedro, o pau-marfim, a grápia, a caviúna, e muitas outras 
mais, outrora presentes em grande quantidade nas matas. A 
madeira de determinada espécie arbórea, cuja tecnologia de 
produção é conhecida, se torna sim, renovável. Exemplo clás­
sico poderia ser a bracatinga (Mimosa scabrella), mas o sistema 
de produção de madeira desta espécie não é nada natural. E pai­
ram dúvidas por quanto tempo seria sustentável, se mantidas as 
atuais técnicas culturais. Quando nos conscientizarmos de que a 
floresta natural não é um recurso natural renovável per se, que 
para isto são necessários conhecimento e investimentos, tere­
mos dado o primeiro passo para realmente entender a dinâmica 
natural. 

No Brasil, o manejo silvicultura! praticamente não 
existe. O que em geral é denominado de silvicultura, não passa 
do estabelecimento de populações de árvores com a finalidade 
de produzir madeira. A semelhança entre um povoamento clo­
nai de Eucalyptus grandis e uma floresta multifuncional é nula. 
Nada contra a produção de madeira em larga escala. Assim 
como ainda necessitamos de extensas lavouras de soja para 
suprir a demanda alimentar da população, também necessita­
mos dos plantios homogêneos de árvores para suprir a deman­
da de matéria-prima. Que seria do sul e sudeste do Brasil sem 
os povoamentos de Pinus taeda e Eucalyptus grandis? Aliás, 
verifica-se aqui outro contrasenso fantástico. As campanhas 
para a reciclagem do papel usado são louváveis, mas para 
acabar com o problema do lixo. Argumentar que x toneladas de 
papel velho salvam uma árvore, mostram apenas o desconhe­
cimento da sociedade sobre a origem deste papel. Claro que 
árvores são utilizadas para produzir papel, mas no Brasil, todo 
o papel é produzido a partir de árvores plantadas para esta
finalidade específica! Aparentemente, a sociedade brasileira
ainda não está devidamente esclarecida sobre a real função dos
plantios florestais.
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Tecnologias avançadas de produção de mudas 
ou de colheita da madeira 

não significam avanço da ciência florestal. 

Pensar que o desenvolvimento de rebuscadas tecnologias 
para produzir cada vez mais madeira, com características cada 
vez mais previsíveis e pré-definidas, signifique avanço na tecno­
logia florestal é um erro primário. Sem dúvida alguma, a pesquisa 
florestal trouxe avanços consideráveis neste setor. Clones mais 
produtivos e resistentes a fungos, insetos ou outras patogenias, 
rnicropropagação, sistemas computadorizados de controle da pro­
dução, máquinas repletas de comandos eletrônicos programáveis 
para aumentar a eficiência do operador, são avanços de valor 
inquestionável. Mas a ciência florestal não pode se resumir a isto. 

O erro básico está na definição do que é silvicultura no Brasil 
e em outros países da América Latina. Examinando o conteúdo 
programático das disciplinas de Silvicultura de várias instituições de 
ensino superior da região, constata-se o equívoco. Muita ênfase é 
dada à produção de mudas e ao plantio. Em geral de espécies 
exóticas amplamente utilizadas, com razão, nas plantações de espé­
cies arbóreas florestais. Seguem, com menor ênfase, os tratos 
culturais e silviculturais destes povoamentos plantados. 

Silvicultura clonai é uma contradição. 

Um modismo recente é a silvicultura clonai. Se o conceito de 
silvicultura envolve ações na floresta, não seria possível a sua prática 
em povoamentos de plantas idênticas geneticamente, uma aberração 
da natureza. Não existem florestas clonais naturalmente. Aliás, flores­
tas com poucas espécies são raras, restritas a sítios extremo , 
como o mangue, por exemplo. Quando se investe na dita silvicul­
tura clonai, os avanços científicos são fantásticos, mas pouco 
tem a ver com a ciência florestal. Passa-se a saber muito sobre 
fisiologia, genética, anatomia, propriedades físicas, de espécies 
selecionadas, poucas na verdade, cultivadas em ambientes e condi­
ções muito distantes de uma floresta natural (preparo do solo, adu­
bação, tecnologia de produção de mudas). O valor da floresta está 
em sua heterogeneidade e diversidade. Somente estas características 
garantirão, a longo prazo, a sustentabilidade do sistema natural. 

A utilização da tecnologia de transferência de gens 
entre espécies deve ser avaliada rigorosamente, 

para evitar subprodutos indesejáveis. 

Raciocínio semelhante deve ser aplicado à discussão sobre 
plantas ou organismos transgênicos. A evolução das espécies é 
devida à constante combinação, recombinação e mutação de gens, 
criando plantas que têm características distintas para se relacionar 
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com o meio biótico e abiótico que as cerca. Aquelas que sobre­
vivem e produzem sementes, transferem para a próxima geração 
um genótipo vencedor. Ao se provocar cruzamentos, como na 
polinização controlada, está se procurando aumentar as chances 
de combinações, acelerando o processo, que, porém, ainda é 
natural, similar ao que ocorre na natureza. Com a transferência de 
gens para alcançar determinados propósitos, a interferência na 
dinâmica natural é muito grande. Independente dos resultados 
econômicos, a discussão sobre este assunto deve se concentrar 
na dimensão real da transferência. Se manipulamos bactérias, para 
tomá-las devoradoras de petróleo, resolvendo o problema da po­
luição, isto aparentemente tem dimensão limitada. Concluído o 
trabalho, as bactérias morrem, sem maiores conseqüências para 
o ambiente. É o que se espera. Com plantas, o risco de um
descontrole é muito maior. Algumas sementes de uma planta
transgênica podem ser perdidas no meio, com conseqüências
imprevisíveis. Ou gerar subprodutos tóxicos para outros orga­
nismos da cadeia alimentar. O homem, neste caso, é apenas um
destes organismos.

Silvicultura não é só plantar árvores. 

Silvicultura é muito mais do que plantar mudas de árvores. 
É manejar a floresta para garantir um produto, quer seja, madeira, 
água pura, habitat de animais silvestres ou uma paisagem agradá­
vel, interferindo na sua dinâmica natural, sem contudo, agredir as 
leis que regem esta biocenose. Silvicultura é trabalhar com a 
floresta, e no caso brasileiro, com raras exceções, é trabalhar 
com uma floresta multiespecífica, heterogênea na sua composição 
e estrutura. O plantio é apenas mais uma prática que pode ser 
necessária no manejo silvicultura! da floresta. 

Segundo estatísticas recentes, mais de metade do território 
nacional, algo como 500 milhões de hectares, ainda está coberto 
de formações florestais. Primárias ou secundárias. Portanto, exis­
tem extensas áreas de florestas a serem manejadas no país. Ape­
nas 4 a 5 milhões de hectares - as informações sobre a área 
plantada são controversas -, foram plantados com povoamentos 
florestais homogêneos. E nestes foi investida a maior parte dos 
recursos da pesquisa científica florestal nos últimos anos. Aliás, 
nem toda a área plantada de florestas no Brasil pode contar com 
apoio de pesquisas científicas. É comum o fato de investidores ou 
empresários forçados a replantar áreas florestais, para economizar 
recursos financeiros, usarem conhecimentos adquiridos de vizi­
nhos, olhando sobre a cerca ou em uma conversa de bar. A 
consulta técnica, paga, é rara. E o círculo vicioso se fecha: se o 
empresário consultar um engenheiro florestal, ficará sabendo 
como plantar Pinus ou Eucalyptus, pois foi o que este engenheiro 
aprendeu na faculdade. 
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Silvicultura é mais do que produzir mudas e plantar árvo­
res. É cuidar da floresta. Mas o conhecimento para tal, onde está? 
Infelizmente não existe. A ciência florestal brasileira ainda está 
engatinhando. Nesse sentido, convém fazer um retrospecto rápi­
do. No final do século passado, a Casa Imperial contratou natura­
listas na Europa para descrever e estudar a flora brasileira. Alguns 
técnicos, como Glaziou, foram contratados para cuidar dos par­
ques no Rio de Janeiro. Na cidade emergente encontrava-se a 
corte, às voltas com problemas de abastecimento de água. Datam 
da época as primeiras introduções de plantas exóticas em larga es­
cala, porém somente no início deste século é que alguns problemas 
florestais se tomaram críticos. Enquanto no Estado de São Paulo se 
introduzia Eucalyptus ao longo das estradas de ferro para abastecer 
de lenha as caldeiras das locomotivas, no vizinho Estado do Paraná 
os imigrantes conquistadores das terras roxas queimavam madeiras 
nobres, pois estavam atrapalhando a cultura do café! Embora no 
início do século XIX, no Rio de Janeiro, tenham sido editadas as 
primeiras leis de proteção aos mananciais, em função dos reflexos 
da ação antrópica devastadora no entorno da cidade, ainda na 
década de 50 deste século, em muitas regiões do sul do país, a 
floresta era considerada empecilho para o avanço da modernidade. 
Situação, aliás, atual na região amazônica, na virada do milênio. 

Os esforços para alterar este quadro foram grandes. Ini­
cialmente, os engenheiros agrônomos recebiam uma formação 
pluralista, que, entre outras atribuições, lhes dava competência 
para cuidar de florestas. Os mais dedicados recebiam o título de 
engenheiros agrônomos silvicultores. Foram os mesmos que cria­
ram a base da legislação florestal atual e, principalmente, contri­
buíram para que, durante a década de 60, fossem fundados os 
primeiros cursos de formação de engenheiros florestais. Mas o 
que se ensinava na época? Apenas os conhecimentos gerados em 
outros países eram repassados, ou simplesmente aqueles adapta­
dos da fruticultura. Afinal, qual a diferença entre plantar laranjei­
ras, pinheiros ou eucaliptos? 

Foi na década de 70 que teve início um trabalho mais intensivo 
de formação de quadros para o ensino florestal. Constatou-se o 
óbvio: havia muitas diferenças entre produzir laranjas e madeira. 
Nesta época são criados os primeiros cursos de pós-graduação es­
pecíficos, cuja finalidade era a formação de pesquisadores flores­
tais. Mas, infelizmente, os estudos científicos nestes cursos con­
centraram-se em desenvolver o conhecimento sobre espécies de 
interesse comercial no momento, ou seja, as espécies de rápido 
crescimento, produtoras de muita biomassa (quanto mais melhor!). 
E assim chegamos à excelência no plantio de Eucalyptus, embora as 
instituições oficiais de pesquisa muitas vezes estejam andando a re­
boque dos departamentos de pesquisa das empresas de maior poder 
econômico do setor. Cabe aqui discutir o que é ciência florestal. 
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dissertações foram escritas, sem acrescentar nada ao que Jª era 
conhecido em outros países. Passados mais de dez anos da pre­
sença da vespa-da-madeira no Brasil, ainda não foi descoberto o 
mecanismo que faz com que a vespa seja atraída ou realize apenas 
sua postura, em árvores com problemas dentro do povoamento. 
Com milhares de árvores à sua disposição, a vespa procura jus­
tamente as árvores debilitadas. Como ela descobre isto? Respon­
der a esta pergunta, é avanço na ciência. 

O caso do mogno (Swietenia macrophylla) é similar. O 
número de trabalhos publicados mencionando a espécie é espan­
toso. Dos 322 trabalhos, 257 são em língua espanhola, inglesa ou 
portuguesa. Destes, 35 descrevem características físico-mecâni­
cas e utilidades da madeira, 26 relatam experiências com planta­
ções e 19 podem ser considerados como indicadores de tratos 
silviculturais. Mesmo assim, a espécie foi declarada ameaçada de 
extinção, tendo sido estabelecida uma moratória no corte. Algo 
está errado com a pesquisa "científica", que não consegue pro­
duzir resultados passíveis de serem transformados em orientações 
para o manejo silvicultura!. O mínimo que se espera é que as 
espécies possam ser preservadas, mesmo que seu manejo atual 
não signifique resultados econômicos imediatos. No caso do 
mogno, nem isto parece possível, a julgar pelos fatos. 

Lacunas no saber devem 
ser identificadas e preenchidas. 

A ciência florestal é mais do que testar procedimentos, 
fórmulas ou descrever estruturas. Existem lacunas no saber que 
precisam ser preenchidas. Mas não aleatoriamente. Deve ser se­
guido um método, científico, para gerar o conhecimento. Recen­
temente discutiu-se, em reunião de pesquisadores, a dinâmica do 
pinheiro-brasileiro (Araucaria angustifolia) e as ações para a 
conservação genética da espécie, também rotulada como ameaça­
da de extinção. Sabe-se que a gralha é elemento importante para 
a dispersão das sementes, como consumidora dos pinhões. Ao se 
afastar da árvore produtora de sementes ou durante a tentativa de 
bicar a semente, muitos pinhões são perdidos, vindo a germinar 
posteriormente em locais distantes da árvore mãe. Mesmo assim, 
algumas pessoas ainda insistem na lenda de que a gralha enterra 
as sementes, e, por esquecimento, não mais as encontra para seu 
consumo, permitindo assim a germinação. Portanto, independente 
de quem tem razão, um programa de pesquisa que vise a conser­
vação genética da araucária, obviamente deve incluir a dinâmica 
da regeneração natural e de seus agentes mais influentes. No 
caso, a biologia da gralha. Uma pergunta simples, no entanto, 
ficou sem resposta: se a gralha é tão importante, convém aumen­
tar sua população, melhorando as condições de nidificação e ali-
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mentação. Onde a gralha faz seus ninhos? O que fazer na floresta 
para gerar alimentos de maneira natural visando aumentar a popu­
lação da ave? 

O manejo silvicultura! é uma arte 
com embasamento científico. 

Todos os conhecimentos gerados, por mais científicos que 
sejam, dependem de um fator importante para serem utilizados no 
manejo silvicultura!. Este fator é o homem, o silvicultor. A forma­
ção de bons silvicultores, que saibam manejar florestas naturais, 
ainda é uma visão futurista. Busca-se um profissional que conhe­
ça a floresta, sua dinâmica e as múltiplas interações entre os 
organismos presentes. De micorrizas a polinizadores. A denomi­
nação de engenheiro florestal a este profissional, passa a falsa 
idéia de que a aplicação de fórmulas ou procedimentos padroni­
zados, é suficiente para o bom manejo florestal. A decisão final 
depende do momento, da situação presente, indescritível em todas 
as suas nuances. A combinação dos conhecimentos científicos 
deixa de ser uma técnica, e passa a ser arte. Assim como o bom 
pintor domina a arte da pintura, o bom silvicultor deve dominar 
a arte da silvicultura. 
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A 
biotecnologia está revolucionando a atividade humana

nas mais diversas áreas. No setor florestal, as novas tec­
nologias, como transgenia, genômica, proteômica e bioinfor­
mática, estão sendo rapidamente incorporadas. A associação
dessas tecnologias aos programas de melhoramento convenci­
onal de árvores pode acelerar o processo de obtenção de
madeiras de melhor qualidade. Árvores com conteúdo reduzi­
do ou composição alterada de lignina, por exemplo, são de­
sejáveis para o setor de papel e celulose, pois representam
custos menores no processo de produção, além de eliminação
dos danos ambientais causados pelos rejeitas. Outro exemplo
de aplicação das novas tecnologias é a possibilidade de se­
qüenciamento de cDNAs (ESTs - Expressed Sequence Tags),
de diferentes tecidos da árvore. A genômica e a bioinfor­
mática, em conjunto, oferecem a oportunidade de isolamento
de centenas de genes marcadores que apresentam expressão
diferencial. Convém, portanto, examinar os aspectos do me­
tabolismo dos fenilpropanóides e as estratégias utilizadas por
vários grupos de pesquisa para diminuir a atividade de
enzimas regulatórias da biossíntese da lignina, bem como o
potencial de aplicação das técnicas de genômica funcional em
florestas.
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A crescente demanda por madeira nas diversas atividades 
humanas - indústria da construção, fabricação de móveis, ener­
gia, papel e celulose, entre outras - tem resultado na diminuição 
das reservas de florestas naturais em diversos países, principal­
mente nas regiões tropicais. A necessidade de suprir os mercados 
consumidores com essa commodity e a pressão existente nos 
países em desenvolvimento para expandir as fronteiras agrícolas, 
representam uma forte ameaça à preservação das florestas natu­
rais. A solução desse problema requer um esforço global de estí­
mulo aos países em desenvolvimento com vistas a aumentar as 
áreas reflorestadas. Entretanto, o aumento da exploração da madeira 
proveniente de reflorestamento vai depender da qualidade do produto, 
que deve ser suficiente para concorrer com as espécies nativas. 

O mercado global de madeira, para as diferentes finalida­
des, representa cerca de 2% da economia mundial, com previsão 
de crescimento acentuado para os próximos anos. 1 Esse cresci­
mento está associado às necessidades específicas de cada ati vida­
de. Por exemplo, em alguns setores como o da indústria de 
móveis e construção, há uma forte demanda por madeiras espe­
ciais, com uniformidade de coloração, boa resistência e alta den­
sidade. Na indústria de papel e celulose, a diminuição do conteúdo 
de lignina é uma das características desejadas. Na área florestal, 
a precocidade para colheita, uniformidade da madeira e resistência 
a doenças e pragas, são exemplos do que se deseja. Essas novas 
demandas da indústria exigem investimentos em programas de 
melhoramento no setor florestal, na busca de árvores mais pro­
dutivas e de melhor qualidade. 

A aplicação dos métodos convencionais de melhoramento 
na área florestal apresenta sérias limitações, principalmente devido 
ao tempo necessário para completar cada geração de cruzamentos 
e obtenção de progênies segregantes, na maioria dos casos, al­
guns anos. Além disso, a seleção de caracteres como qualidade da 
madeira, padrão de crescimento e produtividade, só podem ser 
avaliados no final do ciclo de cultivo. A introdução das tecno­
logias do DNA pode acelerar o processo de seleção. Por exemplo, 
a seleção assistida por marcadores moleculares (AFLP, RAPO e 
SSR) para a identificação de marcadores associados a caracteres 
quantitativos (QTLs), como resistência a doenças, qualidade da 
madeira, e o uso de técnicas de transgenia para a introdução de 
genes específicos, via transformação genética, são algumas das 
metodologias que podem ser aplicadas. Além disso, o rápido de­
senvolvimento das áreas de Genômica, Proteômica e Bioinfor­
mática estão revolucionando a biologia, possibilitando a identifica­
ção e clonagem de uma série de genes de interesse em tempo 
relativamente curto. A área florestal já está se beneficiando de 
todos esses avanços, razão suficiente para justificar o exame de 
alguns aspectos da aplicação dessas tecnologias, com ênfase no 
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uso da transgenia para alterar a biossíntese da lignina em árvores 
e da genômica para a identificação de genes de interesse. 

Uso das técnicas de transgenia para 
alterar a biossíntese da lignina 

A qualidade da madeira depende da sua composição quími­
ca e propriedades físicas. Seus principais componentes são celu­
lose, hemiceluloses e ligninas. A celulose é o mais abundante, 
constituindo cerca de 50% do peso seco da madeira.2 As hemjce­
luloses ocorrem em menor proporção, de 20 a 30% dos polissa­
carídeos não celulósicos, enquanto as ligninas representam de 15 
a 36% do peso seco da madeira.3 A alteração da biossíntese das 
ligninas tem despertado grande interesse da indústria de papel e 
celulose, em razão da sua interferência na qualidade do papel e da 
necessidade de eliminá-la da pasta celulósica, que acarreta aumen­
to nos custos de produção e danos ao meio ambiente. 

O conhecimento das vias de biossíntese de compostos se­
cundários nas plantas, como a lignina, permitiu o desenvolvimento 
de várias estratégias moleculares para diminuir o conteúdo e alte­
rar a composição desse polímero. A biossíntese das ligninas ini­
cia-se na via do Shiquimato, com a condensação dos precursores 
fosfoenolpiruvato e eritrose 4-fosfato, catalisada pela enzima 3-
desoxi-D-arabino-heptulosonato-7 fosfato sintase (DAHP sintase). 
Nesse processo, três aminoácidos aromáticos são formados: feni­
lalanina, tirosina e triprofano. A fenilalanina é desaminada pela 
enzima fenil alanina amônio-Iiase (PAL), formando ácido cinâmico 
e NH

3
" A partir do ácido cinâmico, tem-se a formação de uma 

série de compostos intermediários até a síntese de três álcoois 
monoméricos (monolignols): comaril, coniferil e sinapil. A ação de 
enzimas oxidativas como as peroxidases, lacases e fenoloxidases 
promove a polimerização dos monolignols, produzindo três tipos 
de ligninas: hidroxjfenjl (H), guaiacil (G) e siringil (S). A proporção 
de cada um desses componentes na composição final da parede 
celular varia nos diferentes tecidos e entre espécies. De maneira 
geral, as ligninas nas gimnospermas e pteridófitas são formadas 
principalmente pela polimerização de guaiacil (G), enquanto nas 
angiospermas dicotiledôneas a predominância é de guaiacil-siringil 
(G-S). Nas monocotiledôneas, observa-se a presença dos três 
tipos, hidroxifenil-guaiacil-siringil (HGS).4 

A transgenia tornou-se um poderoso instrumento para alte­
rar a expressão de determinado gene e, conseqüentemente, os 
níveis da respectiva enzima codificada. Assim, é possível avaliar 
o controle que cada enzima exerce sobre determinado fluxo me­
tabólico, identificando aquelas cuja alteração, na atividade, promo­
vem mudanças na regulação do metabolismo. As estratégias des­
critas a seguir tiveram como objetivos modificar a biossíntese da
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lignina em três níveis: a) no início do metabolismo do fenilpropa­
nóide, alterando a atividade das enzimas PAL, C4H e 4CL; b) 
metilação dos monolignols, alterando a atividade das enzimas COMT 
e F5H; c) nos passos finais da biossíntese dos monolignols, mo­
dificando a expressão dos genes da CCR, CAD e lacases/peroxi­
dases Em todos esses trabalhos foram utilizadas construções 
quiméricas de genes, tanto no sentido "sense" como "antisense", 
variando-se a atividade das respectivas enzimas. 

A introdução da construção quimérica, contendo o gene 
PAL2 de feijão em tabaco, sob controle do promotor constitutivo 
35S-CaMV, promoveu a redução da atividade da PAL nas linha­
gens transgênicas, correspondendo a 0,2%-15% das plantas sel­
vagens.5 Como conseqüência, houve severa redução da síntese de 
lignina no colmo das plantas transgênicas de tabaco e, também, 
alteração da composição monomérica, com uma baixa quantidade 
de unidades G e aumento da relação S/G.6 Os autores deste es­
tudo observaram, ainda, efeitos no desenvolvimento das plantas 
além de uma maior susceptibilidade ao ataque de patógenos. Tais 
resultados são importantes, pois mostram a participação da lignina 
como um fator de resistência ao ataque de patógenos, funcionan­
do como uma barreira físico-química à penetração de microrga­
nismos nas células.7 Além disso, vários estudos têm demonstrado 
o desencadeamento do processo de lignificação nas regiões lesa­
das, como um mecanismo de resposta das plantas contra o ataque
de patógenos, principalmente fungos.8 

A supressão da atividade da cinamato-4 hidroxilase (C4H) 
em plantas de tabaco foi obtida de duas formas: pela expressão 
"antisense" do cDNA completo do gene da alfalfa, e através da 
superexpressão da mesma construção quimérica no sentido 
"sense".9 A superexpressão do gene da alfalfa não causou dimi­
nuição do conteúdo de lignina ou mudança na sua composição 
monomérica. Por outro lado, a redução da atividade dessa enzima 
nas folhas, (a aproximadamente 35% dos valores encontrados nas 
plantas controle) via "antisense", resultou em decréscimo do 
conteúdo de lignina e da relação S/G. 'º

A redução da atividade da 4-comarato:CoA ligase (4CL) foi 
obtida em plantas de tabaco pela supressão do(s) gene(s) endó­
geno(s), tanto para construções quiméricas utilizadas no sentido 
"sense", como "antisense".11 Plantas com menor atividade dessa 
enzima apresentaram diminuição do conteúdo de lignina, com fo1te 
coloração marron do xilema, diferente do padrão branco-amarelado 
encontrado nas plantas controle. Essas alterações indicam que a 
lignina presente no xilema está bastante condensada. Recentemente 
foram produzidas plantas transgênicas de Populus que expressam o 
gene quimérico PtCLl (4CL) da espécie no sentido "antisense", 
sob o controle do promotor 35S-CaMV.12 Quatro dessas plantas 
apresentaram severa redução na quantidade do RNAm, promoven-
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do redução de 90% da atividade dessa enzima no xilema e de 45% 
do conteúdo total de lignina, em relação ao controle. As plantas 
apresentaram ainda um aumento compensatório de 15% no con­
teúdo de celulose, tornando a relação lignina/celulose praticamente 
inalterada. Além dessas mudanças, as árvores com menor ativida­
de da 4CL tiveram aumento da biomassa das folhas, caule e raiz. 

Outra enzima envolvida no processo de metilação dos 
monolignols é a ferulato 5-hidroxilase (F5H). Meyer e colabora­
dores superexpressaram o gene da F5H sob o controle do promo­
tor da C4H, numa linhagem mutante de Arabidopsis (f5h). 13 A 
expressão ectópica desse gene levou à formação de uma nova 
lignina, composta principalmente por unidades S, sem promover 
a redução do conteúdo total de lignina. 

A alteração do fluxo metabólico na fase final da biossíntese 
da lignina foi obtida com a diminuição da atividade das enzimas 
cianamil álcool desidrogenase (CAD) e cinamoil-CoA redutase 
(CCR). Halpin et ai. introduziram uma construção quimérica con­
tendo o cDNA da CAD de tabaco no sentido "antisense", sob o 
controle do promotor 35S-CaMV. 14 Duas linhagens transgênicas 
apresentaram redução da atividade da CAD entre 7 e 20% em 
relação aos controles. Apesar da forte redução da atividade dessa 
enzima, não houve alteração do conteúdo de lignina, embora a 
composição tenha sido modificada. As plantas expressando o 
"antisense" incorporaram um menor número de monômeros deri­
vados do álcool cianamil na parede celular. Houve substituição pre­
ferencial por um monômero cianamil, derivado de aldeídos. Resul­
tados semelhantes foram obtidos com Populus. 15 Nesse caso, a 
extração da lignina foi facilitada em razão do aumento no conteúdo 
de aldeídos. Ralph et al. também observaram alterações na compo­
sição da lignina quando expressaram o "antisense" do gene homó­
logo da enzima CAD em plantas de tabaco. 16 As plantas com 
redução da atividade CAD não mostraram diferenças no conteúdo 
total de lignina, embora a composição tenha sido alterada. Houve 
redução dos derivados dos álcoois coniferil e sinapil, que foi com­
pensada pelo aumento nos níveis de benzoaldeídos e cinamaldeídos. 

O efeito da redução da atividade da cinamoil-CoA redutase 
(CCR) foi avaliado em plantas de tabaco utilizando o "antisense" do 
cDNA isolado de Eucalyptus gunni, sob o controle do promotor 35S­
CaMV. 17 Os transformantes p1imários apresentaram boa relação entre 
a diminuição na expressão do gene e redução da atividade da 
enzima. O conteúdo de lignina foi bastante reduzido nas linhagens 
com menor atividade da CCR. A composição da lignina também 
se alterou, aumentando a relação S/G, principalmente devido à 
redução na quantidade de guaiacil, além de outros compostos 
fenólicos. Na linhagem com maior redução da expressão do gene, 
o desenvolvimento da planta foi bastante afetado, com redução no
tamanho, mo1fologia anormal das folhas e colapso dos vasos. A
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diminuição da atividade da CCR também foi investigada,18 expressan­
do o "antisense" do gene homólogo em plantas de tabaco. Da mesma 
forma que no trabalho anterior, as plantas com maior redução na 
atividade da enzima apresentaram redução significativa no conteú­
do de lignina e alteração da composição, com a redução na quan­
tidade de coniferil e aumento nos níveis de ferulato tiramina. As 
plantas também apresentaram alteração do desenvolvimento. 

A Genômica aplicada às espécies florestais 

Os resultados descritos, em alguns casos contraditórios, 
mostram que o processo de lignificação nas plantas é bastante com­
plexo e possui forte plasticidade metabólica. Parte dessa plasticidade 
se deve às demais funções que os vários componentes da parede 
celular exercem nas plantas: transdução de sinais entre células, con­
trole da morfogênese e respostas de defesa ao ataque de patógenos 
e insetos. 19 Por outro lado, fica evidente que a alteração da biossín­
tese da lignina é possível, entretanto, ainda há necessidade de isolar 
vários genes que participam do processo. Os trabalhos recentes de 
clonagem dos genes que atuam na formação das ligninas, celulose 
e outros componentes da parede celular, demonstram a existência 
de farru1ias de genes que controlam várias isoformas das enzimas. 

O crescimento da Genômica possibilitou o seqüenciamento 
de um grande número de ESTs (Expressed Sequence Tags) de 
várias culturas, a partir de clones de cDNAs gerados ao acaso de 
tecidos específicos. Essa tecnologia representa uma importante 
ferramenta para o isolamento de novos genes envolvidos com a 
biossíntese dos componentes da parede celular. Na área florestal, 
algumas iniciativas estão sendo feitas, como o programa de se­
qüenciamento de ESTs de Pinus taeda do projeto Dendroma do 
USDA e Universidade da Carolina do Norte-USA (http:// 
www. cbc. umn. edu/ResearchProjects/Pine/DO E.pine/index. html). 
Até maio de 2000, o projeto já havia seqüenciado 9.715 ESTs, 
disponíveis no banco de dados do CBC (Computational Biology 
Centers). As primeiras avaliações desses programas mostram re­
sultados bastante interessantes, principalmente com relação à 
regulação da expressão dos genes de lignificação. Sterky e cola­
boradores relatam o seqüenciamento em larga escala de ESTs de 
duas espécies de Populus.20 O projeto teve como objetivos iden­
tificar genes relacionados à formação da madeira, isolados de 
diferentes tecidos. Foram produzidos 4.809 ESTs do meristema 
cambial para a identificação de genes estruturais e genes envolvi­
dos com o controle do desenvolvimento desse tecido. Um segun­
do grupo de ESTs, no total de 883, foram produzidos da região 
de desenvolvimento do xilema. O número total de proteínas 
identificadas com funções conhecidas nas duas bibliotecas foi de 
820, considerando que muitos dos transcritos representam 
isoformas da mesma proteína. Desse total, 164 foram identifica-
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das nas duas bibliotecas, 581 na região de crescimento cambial e 
somente 75 na região de crescimento do xilema. Do total de genes 
isolados no trabalho, apenas 4% apresentam interesse para a área 
de biotecnologia florestal e estão relacionados com a formação da 
parede celular. A comparação dos genes que participam da bios­
síntese da lignina, identificados nas duas bibliotecas, mostrou di­
ferenças na funcionalidade e distribuição. Por exemplo, a abun­
dância dos transcritos para a lacase foi cerca de 45 vezes maior 
na região de crescimento do xilema do que na região cambial. Por 
outro lado, a expressão da peroxidase foi maior no tecido cambial. 

Uma vez seqüenciados os vários ESTs, toma-se imprescin­
dível a análise funcional dessa informação, não só para a identi­
ficação dos genes de interesse, mas também para conhecer o 
padrão de expressão gênica nos diferentes tecidos. O desenvolvi­
mento da tecnologia de "Chips" de DNA ou "Microarrays" está 
revolucionando os estudos de genômica funcional, permitindo a 
avaliação de milhares de genes ao mesmo tempo, de forma para­
lela. Os chips podem ser construídos com base em duas 
tecnologias: a) "microarrays" de fragmentos de DNA (ESTs, por 
exemplo), b) "microarrays" de oligonucleotídeos. No primeiro 
caso, a deposição dos cDNAs numa lâmina de vidro é feita por 
meio de um robô capaz de imprimir milhares de pontos com 
diâmetro entre 50 e 150 µm. De maneira geral, numa área de 
vidro com 3,6 cm2 podem ser depositados cerca de 10.000 ESTs, 
representando, potencialmente, cerca de 10.000 genes. A segunda 
tecnologia de construção dos chips de DNA é baseada na técnica 
fotolitográfica, permitindo a impressão de segmentos de DNA 
com aproximadamente 20 a 25 oligonucleotídeos, sintetizados 
com base nas seqüências de genes conhecidos, depositadas em 
bancos de gene. Essa tecnologia possibilita a impressão de um 
grande número de seqüências, entre 65.000 e 400.000 por lâmina 
de vidro. Uma vez produzidos, os "microarrays" são hibridizados 
com as sondas de RNAm, preparadas a partir de duas fontes 
distintas e marcadas com nucleotídeos de dCTP que fluorescem 
em comprimentos de onda distintos. Por exemplo, as sondas 
produzidas a partir de tecidos da região de crescimento do xilema 
e da região cambial, seriam marcadas com corantes à base de 
cianina: Cy3-dCTP (amarelo) e CyS-dCTP (vermelho), respecti­
vamente. Em seguida, as sondas são misturadas e hibridizadas 
com os "microarrays" depositados na lâmina de vidro. O sinal 
fluorescente emitido de cada ponto de hibridização, representa a 
abundância do cDNA correspondente. A emissão de fluorescência 
é detectada por um microscópio confocal a laser, que faz a varre­
dura de todo o campo de distribuição dos "microarrays", produzin­
do uma imagem de pontos com diferentes intensidades de luz e 
cores. A imagem é então armazenada e processada por um com­
putador acoplado ao microscópio, obtendo-se uma informação 
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quantitativa da expressão gênica nos diferentes tecidos analisados. 
Uma característica interessante dessa tecnologia é que uma 

vez seqüenciados os ESTs, mesmo que não tenham sido anota­
dos, várias lâminas podem ser produzidas contendo a mesma 
distribuição de genes. Dessa forma, o padrão de expressão gênica 
em diferentes tecidos pode ser comparado a uma mesma platafor­
ma de informações. Por exemplo, pode-se comparar o padrão de 
expressão de diferentes progênies ou clones, submetidos à defi­
ciência de determinado nutriente, identificando os genes que são 
expressos ou reprimidos de maneira diferencial em relação aos 
controles. O objetivo desses experimentos é descobrir um número 
limitado de genes marcadores altamente específicos para cada 
tipo de tecido, estádio de desenvolvimento ou ambiente. Nesse 
caso, o interesse é identificar genes que mostram uma forte indu­
ção seletiva ou repressão da expressão. Uma vez caracterizado o 
padrão de expressão gênica das progênies tolerantes e suscetíveis, 
essa informação pode ser usada para comparar novas progênies 
ou clones. A tecnologia também pode ser empregada para a identi­
ficação de polimorfismos de genes para características de interes­
se, como qualidade da madeira, resistência a estresses bióticos e 
abióticos. Trata-se, portanto, de uma nova ferramenta com gran­
de potencial de aplicação em várias áreas da pesquisa florestal. 

A biotecnologia aplicada às espécies florestais está se desen­
volvendo rapidamente, principalmente devido ao interesse comerci­
al. A principal limitação, para a maioria das espécies, é a disponi­
bilidade de um método eficiente de transformação genética. Até o 
momento, Populus representa o principal gênero de árvores gene­
ticamente transformadas, com sucesso e em larga escala. No caso 
das coníferas, a principal limitação à transformação genética é a 
ausência de sistemas eficientes de regeneração in vitro e propaga­
ção clonai, para a maioria da espécies. Além disso, as coníferas são 
pouco sensíveis à transformação via Agrobacterium, sendo a 
biolística a metodologia mais indicada para a transformação gené­
tica. O eucalipto é outro exemplo da necessidade de desenvolvi­
mento de métodos de transformação genética eficientes. Embora 
a transformação genética tenha sido relatada para algumas espé­
cies como E. globulus21

, E. gunni e E. camaldulensis22
, utilizan­

do Agrobacterium como vetor de transferência, esses sistemas 
não se mostraram eficientes para a maioria das espécies. 

O desenvolvimento de programas de Genômica de árvores 
e o seqüenciamento de uma grande quantidade de ESTs de dife­
rentes tecidos será importante para o isolamento e caracterização 
de vários genes envolvidos com a qualidade da madeira, como no 
caso dos processos de lignificação, biossíntese de celuloses e de 
hemiceluloses. O setor florestal, por certo, poderá beneficiar-se 
de forma significativa com a incorporação das novas tecnologias 
disponíveis aos programas de melhoramento já existentes. 
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A 
utilização de modelos para representação e explicação de
uma realidade essencialmente mais complexa constitui es­

tratégia de grande valia para o desenvolvimento da ciência, 
nos diferentes campos do conhecimento. No caso específico 
das florestas, três formas de modelagem de ecossistemas me­
recem destaque. Os modelos destinados à prognose da produ­
ção florestal, como as tabelas de produção e os que tomam 
por base as árvores singulares, os modelos de clareiras (gap 
models), que servem à descrição da sucessão florestal, e, por 
fim, os modelos denominados mecanísticos ou biogeoquími­
cos, que consideram a circulação, transformação e acumula­
ção de energia, água e nutrientes em estruturas vivas. Não 
há, contudo, supermodelos capazes de responder a todas as 
questões. O princípio a ser utilizado dependerá sempre do 
objeto e do objetivo da modelagem. 
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Princípios para a modelagem de ecossistemas florestais 

A modelagem de ecossistemas 

Ecossistemas são unidades muito complexas que não po­
dem ser descritas através de poucos parâmetros. Além disso, 
existem múltiplas interações entre os diferentes componentes que 
dificultam ainda mais seu equacionamento. Em contraposição, os 
modelos de ecossistemas devem preencher três requisitos, muitas 
vezes concorrentes entre si: ser simples, lógicos e reproduzir a 
realidade biológica1

• Já que os levantamentos a campo, via de 
regra, só são possíveis em períodos relativamente curtos e em 
espaços reduzidos, os modelos representam um valioso instru­
mento, especialmente para a descrição de processos de longa 
duração. Desta forma, podem ser feitas extrapolações para com­
portamentos dinâmicos de longa duração e para grandes espaços, 
com suas diversas interações. 2 

A complexidade e a multiplicidade dos ecossistemas exi­
gem, para sua descrição, a formulação de modelos que possam 
apresentar o conhecimento existente de forma sistemática, trans­
parente e, sobretudo, reprodutível, na dependência dos objetivos 
desejados. O conhecimento sobre as propriedades e processos 
inerentes a um determinado ecossistema pode ser rudimentar em 
muitos aspectos, o que faz com que os modelos assumam um 
importante papel na pesquisa, pois que podem evidenciar lacunas 
do conhecimento. Nestes casos são assumidas suposições simples 
que podem ser complementadas, quando houver disponibilidade 
de resultados de pesquisas. 

Na linguagem científica, entende-se por modelo a apresen­
tação simplificada de uma realidade essencialmente mais comple­
xa3 ou a apresentação igualmente simplificada de uma parcela do 
mundo real4. Os modelos, portanto, contêm sempre certo grau de 
abstração. Através da modelagem se constroem sistemas mais 
simples que a realidade, mas que, mesmo assim, apresentam as 
propriedades de interesse e o padrão de comportamento do siste­
ma real.5 Os modelos podem-se apresentar sob diferentes formas. 
Por um lado, diferenciam-se os internos, isto é, conceituais e, por 
outro lado, os externos, construídos sobre os primeiros (modelos 
físicos, gráficos, matemáticos e, ultimamente, os computacio­
nais).6 

A modelagem pressupõe uma abordagem analítica e siste­
mática de um problema (Figura 1). Após a formulação do pro­
blema, são determinados os objetivos a alcançar. Com isto ocorre 
uma delimitação do modelo quanto à sua aplicabilidade e capaci­
dade de reprodução da realidade. Quando se pretende entender os 
processos envolvidos em um ecossistema, o objetivo pode ser a 
descrição de suas características estruturais ou o estudo de inter­
ferências no mesmo por um grande espectro de condicionantes. 
Num processo retroativo de refinamento, a partir de um con-
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ceito (princípio) é desenvolvido, como produto final, um modelo, 
geralmente computacional. Nesse trabalho deve-se realizar o pla­
nejamento dos recursos, isto é, o uso do conhecimento existente 
(na forma de consulta a experts, a publicações específicas), o 
emprego dos dados disponíveis (quantidade e precisão) e a aplica­
ção criteriosa de materiais (hardware, software, recursos finan­
ceiros) 

Avaliação 

Problema 
formular 

D 

aplicar 

analisar 

----------- l,..._R_e_s-ul-ta_d_os--, 
Figura 1 

Esquema da análise de um sistema. 

planejar 

Um passo decisivo na modelagem é a verificação de sua 
consistência com observações diretas na natureza. Outro passo é 
o seu teste de consistência com um conjunto de dados que não
tenha sido utilizado para o próprio desenvolvimento do modelo
(validação)7

. Somente a verificação e a validação podem levar a
um sistema funcional que permita a generalização do mesmo. Na
seqüência, os resultados são analisados e avaliados em relação aos
objetivos definidos.

O grau de detalhamento dos dados de entrada limita o 
detalhamento da saída. O número de variáveis de entrada é tam­
bém decisivo para a praticabilidade do modelo. Quanto mais da­
dos são necessários para a parametrização, tanto mais custoso é 
o levantamento e tanto mais provável é a possibilidade de que os
dados de um determinado setor estejam disponíveis apenas para
curto período de tempo. Isto é mais válido para dados dinâmicos
do que para dados estáticos. Em princípio, o alcance temporal e
espacial do modelo é determinado pelo conhecimento metodológi­
co, pela disponibilidade de dados e pelos objetivos da modelagem.
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Os diversos processos desenvolvem-se geralmente em escalas 
espaciais e temporais bem distintas (Figura 2). Na modelagem 
deve-se atentar para que as partes unitárias do modelo apresentem 
escalas semelhantes (well-balanced model), atenção tanto mais 
necessária quanto mais se procura pesquisar as interações entre 
os diferentes processos. 

Espaço 

Global 

Segundos Hora Dia Ano 

Figura 2 

Década 

Dinâmica d� 

Jormaç,io do 

solo 

Século 
Tempo 

Milênio 

Dimensões temporais e espaciais em diferentes processos ecossistêmicos. 

Dado o diferente alcance espacial e temporal, fica claro que 
não pode existir um modelo válido de forma genérica, sem que se 
incorra em problemas de precisão ou de validade dos resultados 
simulados para determinados setores. Ao invés disso, se deveria 
procurar construir modelos divididos em módulos que, segundo a 
necessidade, pudessem ser modificados e ampliados. 

Os modelos servem para a reunião de informações sobre 
um determinado sistema em questão (esclarecimento da realidade, 
demonstração das propriedades do sistema, teste de hipóteses, 
identificação de falhas de informação) e devem permitir também 
verificar as modificações e os processos envolvidos. Exatamente 
para o estudo de dinâmicas que, em regra, decorrem muito len­
tamente (longos períodos de produção, sucessões em períodos de 
décadas até séculos), os modelos representam importantes instru­
mentos de diagnose e planejamento. Os progressos na tecnologia 
computacional durante os últimos trinta anos possibilitaram o 
desenvolvimento e a aplicação de modelos muito exigentes em 
cálculos e em memória. Neste processo, foram e estão sendo 
desenvolvidos sempre novos princípios que, em essência, podem 
ser divididos conforme o esquema da Figura 3. 
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Modelos para 
produção florestal 

Modelos 
florestais 

sucessão 

Modelos 
híbrido s  

Figura 3 

Modelo s 
mecanísticos 

Classificação dos princípios da modelagem de ecossistemas. 

Modelos para produção florestal 

A situação das florestas em um dado momento é obtida por 
censos ou por amostragens dos povoamentos. Tais levantamentos 
periódicos representam a situação florestal atual de uma determj­
nada região. No planejamento e na execução de intervenções na 
floresta, feitos pela silvicultura e manejo, fica patente a impossi­
bilidade da adoção de ações objetivas sem o conhecimento da 
situação atual e o provável desenvolvimento da floresta. Paralela­
mente ao levantamento estático, interessa, portanto, a dinamjzação 
das informações obtidas. 

Evolução histórica 

A estimativa do desenvolvimento futuro da floresta é feita 
com base em modelos que descrevem o crescimento de povoa­
mentos puros e equiâneos, usando valores médios (diâmetro 
médio, altura média) e valores acumulados por unidade de área 
(número de árvores/ha, área basal/ha e volume/ha). Pressupõe-se 
que um povoamento, em um determinado habitat, percorre um 
desenvolvimento típico próprio. Com base nessa premjssa, criam­
se povoamentos de referência, para cada espécie e sítio em forma 
de tabelas de produção.8 Esses modelos de crescimento florestal 
sustentam-se, em parte, no paradigma de cronosséries9

, conceito 
que parte da idéia de que um povoamento jovem irá se desenvol­
ver exatamente da mesma forma que se desenvolveu outro mais 
velho, situado em iguais condições ecológicas e, portanto, percor­
rerá as mesmas fases de desenvolvimento durante sua vida. Assim 
a seqüência temporal (cronossérie), obtida por parcelas de obser­
vação permanente, é substituída por uma seqüência espacial. A 
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aceitação do conceito de cronossérie como verdadeiro, conduz a 
uma metodologia que tem a vantagem de não necessitar longo 
tempo de observação para as prognoses. 

Algumas tabelas de produção pressupõem uma forma de 
condução do povoamento 10 ou permitem determinados princí­
pios de tratamento através de fatores de redução do crescimen­
to 11 , mas os resultados das prognoses são igualmente valores 
médios e somatórios por unidade de área. Outra limitação dos 
modelos de tabelas de rendimento é sua aplicabilidade apenas para 
povoamento puros e equiâneos. A estimativa da porcentagem de 
cada espécie componente do povoamento, tradicionalmente feita 
para a prognose do crescimento florestal, corresponde à segrega­
ção de um povoamento misto, em povoamentos puros e equiâneos 
idealizados. 

A idéia dos modelos baseados em árvores singulares segue 
um princípio totalmente diverso. O ponto de partida é a aceitação 
de que o desenvolvimento do povoamento pode ser captado pela 
soma das modificações observadas em cada árvore. 

Consciente da necessidade prática da adaptação do sistema 
de prognose, iniciou-se na Europa, especialmente nos anos 90, o 
desenvolvimento de modelos que descrevessem o crescimento de 
cada árvore no povoamento. Os trabalhos de Pretzsch e de outros 
autores12, são exemplos destes modelos, listados no Quadro l. 
Trabalhos anteriores de Filia, Sterba e Eckmullner 13 criaram os 
fundamentos para tanto. Em essência, os princípios já utilizados 
na América do Norte, há mais tempo, foram adaptados para flo­
restas européias. 14

Estrutura geral 

A modelagem do crescimento florestal baseada em árvores 
singulares é composta por três módulos: crescimento dimensional 
(diâmetro e altura), mortalidade e regeneração (recrutamento ou 
ingresso de plantas). Para a concorrência há necessidade de 
modelagem da copa, de modo que suas dimensões sejam atua­
lizadas a cada passo de simulação. 

Uma importante hipótese adotada é a de que as modifica­
ções, com o passar do tempo, isto é, o crescimento de cada 
árvore, pode ser descrito com suficiente exatidão através de sim­
ples características do povoamento, da própria árvore e da con­
corrência. As variáveis mais importantes para a descrição da 
concorrência são a proporção de copa e diversos outros índices. 
A proporção de copa atual espelha a pressão sofrida no passado, 
enquanto os índices representam a concorrência atual sobre a 
árvore. Alguns modelos consideram ainda possíveis retardamen­
tos ou acelerações temporárias, ocasionadas por liberações, cujo 
efeito é explicitamente adicionado como variável ao módulo de 
crescimento diamétrico e em altura. 15
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Quadro 1 
Seleção de modelos para produção florestal em diferentes ecossistemas 

Modelo Autor(es)16 Ecossistema florestal representado 

PROGNOSIS 
Stage , 1973; Independente da distância; florestas 

Wykoff et ai., 1982 mistas inequiâneas noroeste dos EUA 

FOREST 
Ek and Monserud, Crescimento e reprodução de 

1974 florestas mistas 

SfLYA Pretzsch, 1992 Florestas puras e mistas 

MOSES 
Hasenauer et ai., Dependente da distância; 

1995 florestas alpinas mistas 

PROGNAUS Sterba et ai., 1995 
lndependente da distância; 

florestas alpinas mistas inequiâneas 

BWERT Nagl, 1995 
Avaliação e manejo de 

florestas mistas 

Os exemplos apresentados no Quadro 1 podem ser classi­
ficados em dois grupos. Uma parte deles baseia-se no conceito de 
potencial, propagado pela primeira vez por Newnham 17 e usado 
posteriormente nos modelos de clareiras (gap-models) 18

. O fun­
damento deste princípio é a aceitação de que o crescimento de 
cada árvore no povoamento depende de um potencial definido 
anteriormente(= incrementos máximos em diâmetro e em altura). 
O incremento real resulta da aplicação de fatores de redução, 
deduzidos, por sua vez, da concorrência exercida sobre cada 
árvore. Neste tipo enquadram-se os modelos FOREST, SILVA, 
MOSES, BWERT. 

A outra parte dos exemplos não define nenhum potencial de 
crescimento. Os incrementos diamétrico e em altura são estima­
dos diretamente dos dados disponíveis. Com base neste princípio, 
trabalham os modelos PROGNOSIS, PROGNAUS e STAND. 

Outra interessante caracterização de tais modelos se refere 
ao cálculo dos índices de concorrência. Se for considerada expli­
citamente a distância até suas vizinhas, o que pressupõe o conhe­
cimento das coordenadas de cada árvore, trata-se de modelos 
dependentes da distância também chamados espaciais (FOREST, 
MOSES, SILVA). Ao contrário, aqueles que não precisam da 
posição das árvores para o cálculo da concorrência, são ditos 
modelos independentes da distância ou não espaciais 

(PROGNOSIS, PROGNAUS, BWERT, STAND). 

Aplicações 

O modelos para produção florestal, sejam eles as tabelas de 
produção ou os que tomam por base árvores singulares, represen­
tam o fundamento para a determinação da taxa de exploração nas 
empresas florestais. Outra área de aplicação, especialmente dos 
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modelos baseados em árvores singulares, reside na simulação de 
variantes de desbaste e liberações, tanto em povoamentos equiâ­
neos quanto nos inequiâneos. 

Limitações 

Já que os modelos para produção florestal têm como pres­
suposto a imutabilidade do sítio (habitat) e são deduzidos, exclu­
sivamente, de relações estatísticas, a disponibilidade de dados 
apropriados constitui importante aspecto para sua parametrização. 
Dados apropriados significam que os mesmos devem ser indepen­
dentes de oscilações casuais (por exemplo, influenciados por efei­
tos climáticos passageiros) e, sobretudo, representativos em rela­
ção à prognose desejada dos efeitos de intervenções silviculturais. 

Além disso, deve-se considerar a precisão das medições 
das variáveis de entrada. Um exemplo típico é a medição do 
incremento em altura, obtido de árvores em pé, através de levan­
tamentos periódicos. A imprecisão da medição muitas vezes é tão 
elevada que os resultados devem ser atribuídos mais ao acaso do 
que às correlações encontradas.19 Para a pesquisa do incremento
em altura, a situação fica mais favorável quando se dispõe de 
dados oriundos de análise de tronco20 ou de medições feitas em 
árvores abatidas21

• Finalmente, deve-se apontar que as funções de 
crescimento dos modelos para produção florestal representam um 
sistema simultâneo de equações. Neste caso, deveriam, então, ser 
usados os assim chamados métodos simultâneos de regressão.22

Os modelos PROGNAUS e MOSES consideram esses aspectos 
com vistas a aumentar a precisão de estimativas futuras.23 

Modelos de sucessão 
(modelos de clareiras, gap-models) 

Os modelos de sucessão representam um princípio da mo­
delagem de ecossistemas que, semelhante aos de produção flores­
tal, baseia-se na observação da árvore dentro de uma unidade 
maior. Assim, podem ser considerados como uma derivação dos 
modelos de população (ver Figura 3). Como nos modelos de 
árvores singulares, também aqui faz-se uso do conceito de cres­
cimento potencial. Diferentemente dos modelos de produção flo­
restal, o crescimento atual não é reduzido por índices de concor­
rência, mas sim através das chamadas funções-resposta para luz, 
água, nutrientes. 24

Os gap-models descrevem a sucessão de ecossistemas em 
um plano espacial relativamente pequeno. A área pesquisada tem a 
dimensão ocupada por um pequeno número de indivíduos maduros 
que, em regra, corresponde ao tamanho de um plot de mapeamento 
de vegetação (100 a 1.000 m2).25 Os modelos de sucessão
estruturam-se de acordo com a seguinte idéia: uma determinada área 
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(patch, fragmento) representa a zona de influência de uma grande 
árvore adulta. Com sua morte fo1ma-se uma clareira na qual se 
estabelece a regeneração que entra novamente em crescimento. 

Evolução histórica 

O primeiro modelo de sucessão típico foi o JABOWA, de­
senvolvido para a descrição da dinâmica da floresta experimental 
Hubbard Brook, no noroeste do EUA.26 Apoiando-se no conceito 
de potencial difundido por Newnham em 1964 para os modelos 
de produção florestal, Botkin e colaboradores expressaram o cres­
cimento de cada árvore na dependência de luz, água e disponibi­
lidade de nutrientes, através das citadas funções-resposta. Este 
princípio foi modificado por Shugart e colaboradores e ampliado 
para o modelo FORET.27

Na seqüência foram desenvolvidos gap-models para os 
mais diversos ecossistemas florestais que, em sua concepção 
inicial, baseavam-se no modelo JABOWA-FORET, e que, desde 
então, não se diferenciam muito em sua estrutura. Utilizam apenas 
princípios mais detalhados, por vezes, mecanísticos e, portanto, 
mais reais (por exemplo, consideração explícita da concorrência 
espacial entre as árvores, inclusão de processos fisiológicos, si­
mulação de uma larga faixa de condições ambientais). 

Uma seleção de tais modelos encontra-se no Quadro 2. 
Além destes, foram desenvolvidos modelos de sucessão para flo­
restas tropicais e subtropicais28 (modelo FORICO), restingas29

, 

savanas30 e pradarias31 (modelo STEPPE).

Estrutura g eral 

Os gap-models simulam os processos fundamentais: rege­
neração, crescimento e mortalidade de cada árvore em uma deter­
minada área.32 Esta área corresponde a uma ou mais células 
(plots) com tamanho fixo entre 100 e 1.000 m2

, cada uma con­
tendo várias árvores sem que sua posição espacial seja conhecida. 
A unidade de simulação, via de regra, é a árvore singular. Prin­
cípios alternativos empregam grupos de árvores como unidade 
básica (cohort-based models).33

Como resultado, não se obtêm variáveis ao nível da árvore 
singular, mas ao nível do povoamento, como, por exemplo, o 
aumento da biomassa aérea das árvores de interesse. A dinâmica 
do desenvolvimento da floresta é apresentada continuamente atra­
vés da atualização periódica dos parâmetros iniciais. 

Os programas de computador são montados de forma 
modular. Em cada módulo estão programados os três processos 
fundamentais: crescimento, mortalidade e regeneração. Sub-mó­
dulos descrevem os fatores ambientais influentes (estimulantes ou 
limitantes) no crescimento. 
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Quadro 2 
Seleção de modelos de sucessão para diferentes ecossistemas f lorestais 

Nome Autor(es)34 Ecossistema florestal representado 

JABOWA Botkin er ai., 1972 
Florestas de folhosas, 

nordeste dos EUA 

FORET Shugart and West, 1977 
Florestas de folhosas, ao sul dos 

Apalaches, EUA 

SILVA Kercher and Axelrod, 1984 Florestas mistas de coníferas 

LINKAGES Pastor and Post, 1985 
Florestas de transição de wnas 

temperada para boreal 

FORENA Solornon, 1986 Florestas do leste dos EUA 

FORECE Kienast, 1987 Florestas da Europa Central 

FORSKA Leemans and Prentice, 1989 Florestas escandinavas 

ZELlG Urban, 1990 
Florestas de folhosas ao sul dos 

Apalaches 

EXE Martin, 1992 
Florestas de transição de wnas

temperada para boreal 

SfMA Kellornaki et ai., 1992 Florestas escandinavas 

Florestas de carvalho em transição 

SORTrE Pacala er ai., 1993 para florestas de madeiras duras 

do nordeste dos EUA 

FORCLIM Bugmann, 1994 Florestas de montanha da Suíça 

Prcus Lexer and Hõnninger, 2000 
Florestas de montanha da 

Europa Central 

Aplicações 

Os modelos cumprem sua tarefa somente quando conse­
guem reproduzir e esclarecer as estruturas e processos existentes 
na natureza, isto é, a combinação de parâmetros realísticos na 
entrada deve reproduzir resultados igualmente realísticos. Deve-se 
salientar que os modelos de clareira foram desenvolvidos, em 
princípio, para a reconstrução de ecossistemas e, portanto, não 
previam qualquer variante de intervenção. Daí decorre sua deno­
minação de modelos sucessionais. É necessário destacar que os 
modelos sucessionais tradicionais são apropriados para a descri­
ção de ciclos de carbono, somente sob certas restrições, pois 
alguns parâmetros ecofisiológicos importantes para a fixação des­
te elemento não podem ser modelados. 

Além disso, um grande número de possibilidades de empre­
go dos modelos de clareira pode, simultaneamente, ser compre­
endido como teste de sua sensibilidade35 (Quadro 3). 

A essência da análise de sensibilidade está no julgamento da 
resposta do modelo frente à modificação de algum de seus parâ­
metros. Para cada parâmetro é definida uma faixa específica de 
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valores, representada pelo melhor valor (best value), valor máxi­
mo e valor mínimo (upper and lower bounds). Em cada ciclo do 
modelo, o parâmetro sob julgamento é colocado em um destes 
três valores. Para possibilitar os cálculos (3 10 combinações, com 
apenas 10 parâmetros), todos os outros parâmetros permanecem 
com seu melhor valor.36

Quadro 3 
Possibi l idades de uso ou teste de gap-models.31

Aplicabilidade/feste Autor (es) 

Previsão de propriedades de povoarrentos 

(biomassa, área foliar, núrrero de árvores, área Phipps, 1979; Develice 1988 

basal) através de parârretros estimados a priori. 

Ciclo do modelo de longo tempo, comparação 
Leemans and Prentice, 1987; 

do resultado com povoarrentos super maduros 
Busing and Clebsch, 1987 

da área estudada. 

Calibração do rmdelo em um povoairento de 
El Bayourrú et al., 1984; 

determinada idade e previsão da estrutura de um 
Busing and Clebsch, 1987 

povoarrento de idade diferente. 

Simulação de calamidades ou modificações Shugart and West, 1977; 

ambientais (p. ex. freqüência de queimadas). Kercher anel Axelrod, 1984 

Previsão do increrrento diarritrico. 
Doble, 198 l; van Daalen and 

Shugart, 1989 

Previsão de tabelas de rendirrento. 
Leemans and Prentice, 1987; 

Kienast and Kuhn , 1989 

Previsão da modificação da composição Botkin et al., 1972; Bonan 

sociológica em gradientes arrbientais específicos. 1989 

Previsão da modificação da composição Kercher and Axelrod, 1984; 

sociológica em gradientes ambientais rrúltiplos. Kienast and Kuhn, 1989 

Reconstrução da composição vegetacional em Solomon and Webb 1985; 
paleoclimas Bonan and Hayden, 1990 

Ao contrário da análise de sensibilidade, a verificação de 
erro no sentido estatístico é executada muito raramente, já que a 
maioria dos parâmetros utilizados nas partes dinâmicas dos mo­
delos sucessionais não é estimada por métodos estatísticos.38

limitações 

Os modelos de clareiras foram desenvolvidos, inicialmente, 
para acompanhar as sucessões ocorridas em ecossistemas (flo­
restais) e permitir comparações entre os mesmos. A estrutura do 
modelo permite a descrição dinâmica das interações entre a árvore 
e o ambiente, que se expressam pela reação de cada planta às 
condições ambientais reinantes ou às suas modificações.39
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Os modelos de clareira, entretanto, não são adequados 
apenas para simular o padrão da vegetação sob determinadas 
condições ambientais. Teste dos modelos demonstraram que, em 
princípio, os gap-models podem ser empregados para reconhecer 
reações e processos dinâmicos de ecossistemas, diante da modi­
ficação das condições ambientais. 

Entretanto, muitos dos pressupostos simplificados, usados 
para formulação do crescimento das árvores, não são mais sus­
tentáveis. Um ponto central para a continuidade do desenvolvi­
mento destes modelos, situa-se, portanto, na substituição das sim­
plificações por métodos mais detalhados, como os conhecidos 
nos princípios de modelagem mecanística (por exemplo, conside­
ração explícita da fotossíntese, da respiração e da transferência do 
carbono). As dificuldades referem-se ao fato de que os modelos 
de clareira são basicamente modelos de árvores singulares, e os 
processos ecofisiológicos dificilmente podem ser definidos para 
cada indivíduo, sem incorrer em distorções grosseiras (problema 
de escala). Tais processos, discutidos adiante, são definidos de 
modo mais real para um povoamento do que para uma árvore, em 
especial quando existe ainda pouco conhecimento sobre os mes­
mos. 40 

Outro ponto central para o aperfeiçoamento dos modelos 
sucessionais é o equacionamento da influência antrópica nos 
ecossistemas florestais (colheita da madeira, uso da terra), df 
forma que possam ser empregados como instrumentos para to­
mada de decisão.41 A evolução, no sentido da descrição de dife­
rentes cenários de intervenções silviculturais, orienta-se nos obje­
tivos dos modelos para a produção florestal. A dificuldade básica 
neste caso é que os modelos sucessionais não foram concebidos 
para a modelagem de manejo de povoamento e com isto não 
possuem, por exemplo, parâmetros para a descrição da concor­
rência ou possibilidades de modelar os efeitos de intervenções 
silviculturais. 

Modelos mecanísticos-biogt!uquímicos 
(modelos BGQ) 

As teorias que conferem sustentação aos modelos meca­
nísticos baseiam-se na consideração de que um ecossistema cor­
responde a uma mistura de bioquímica, biofísica, ecofisiologia, 
microclimatologia, resultando na ligação entre diferentes discipli­
nas e na introdução do conceito de biogeoquímica. Os modelos 
mecanísticos descrevem a circulação, transformação e acumula­
ção de energia e matéria. O meio para tais processos são as 
estruturas vivas (por exemplo, árvores ou outros organismos), o 
ambiente e suas interações. Quando observados em um contexto 
global são denominados ciclos biogeoquímicos ou modelos bio-
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geoquímicos (BGQ). Os modelos mecanísticos são utilizados para 
a descrição dos ciclos de água, carbono e nutrientes e, ao trata­
rem de todos estes setores, representam sistemas fechados 
(closed system model).42 

Via de regra, os modelos mecanísticos agem ao nível do 
povoamento, ao contrário da maioria dos modelos para produção 
florestal e de clareiras, que têm cada árvore como nível de mo­
delagem. A floresta é vista como se fora uma única grande árvore 
(big leaf idea). As grandezas a serem estimadas não são o incre­
mento volumétrico, o número de indivíduos, etc., mas, a bio­
massa produzida, em forma de produção primária líquida (PPL), 

as taxas de transpiração, a acumulação de nitrogênio, entre outras. 
Como a PPL, resultante do ciclo fotossintético, é expressa em 
peso seco de carbono (g/m2 ou t/ha), são também denominados 
modelos do ciclo de carbono. 

Evolução histórica 

Os primeiros modelos mecanísticos reportam-se às análises 
da fisiologia vegetal com vistas a identificar as causas do crescimento 
vegetal.43 A partir da década de 60 foram construídos os primeiros 
modelos computacionais. A idéia básica consistia na sistematização 
de complexas interações e, de uma maneira retroativa, em descrever 
e compreender as interações entre os fatores participantes do cres­
cimento. Inicialmente foram simuladas apenas prutes do complexo 
ecossistema florestal, como o comportamento hídrico de árvores 
singulares por alguns dias (HPTRANS).44 A disponibilidade de 
novos conhecimentos básicos e o avanço na tecnologia computa­
cional, conduziu à evolução destes modelos, como por exemplo o 
FOREST-BGQ45 e o BIOME-BGQ46 (veja Quadro 4). 

Estru t ura geral 

De forma genérica, o alvo da atenção não é mais a árvore 
singular, mas os ciclos determinantes do crescimento (radiação, 
ciclo da água e sobretudo os ciclos do carbono e de nutrientes) e 
suas interações em uma determinada área.47 Existem também mode­
los mecanísticos baseados em árvores singulares (TREEDYN3)48

, 

porém representam exceções, já que parece muito difícil segregar 
em árvores isoladas os ciclos de matéria de um ecossistema flo­
restal. Por este motivo, considera-se todo o povoamento como 
uma grande árvore, na qual os processos ocorrem. Para os cál­
culos é utilizada a massa de folhas em forma de índice de área 
foliar (LA/ = Leaf Area lndex). O alcance espacial dos modelos 
deste tipo contempla desde a descrição de processos fisiológicos 
individuais, passando por povoamentos (modelo para ecossistema/ 
tecido), chegando até a modelagem de processos em escala glo­
bal. Tais modelos representam simultaneamente processos ecofi­
siológicos com diferentes graus de detalhamento. 
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Quadro 4 
Seleção de modelos mecanísticos para diferentes ecossistemas florestais 

Norre Autor(es)49 Ecossistema representado 

CENTURY-
Parton et ai., 1987 C e N no solo e dinâmica de C,N, P e S 

FOREST 

INHIBISM 
Knudsen and Hudler, Efetividade no controle biológico de Pinus 

1987 resinosa atacado por fungos 

FORGRO 
Mohren and Bartlink, Ciclos de C,N,P, água, rrortalidade de 

1990 acículas 

MBL-GEM 
Rastetter e t a l., Relação C/N corro reação de rrodificações 

1992 climáticas 

PnET- Aber and Federer, Produção e transporte de C em 

CN/CHESS 1992 povoarrentos florestais 

FORSUM 
Kriiuchi and Kienast, 

Análise de cenários de manejo florestal 
1993 

TEM Melillo et ai., 1993 
PPL em relação a cenários de rrodificações 

climáticas 

BIOME- Running and Hunt, C, N, água e energia em povoarrentos 

BGQ 1993 puros e equiâneos 

BIOMASS 
McMurtrie et ai., 

Crescírrento florestal e água na Austrália 
1991 

BGQ++ Hunt et ai., l 996 
Baseia-se no BIOME-BGQ, transporte de 

outros elerrentos 

TREEDYN3 Bossel, 1996 
Modelo de árvore singular; acácias do Sul 

da China 

TREGRO 
Weinstein et ai., Biogeoquímica detalhada, tratarrento de 

1991 estresse, rrodelo por árvore 

3-PG
Landsberg and 

Povoarrentos florestais da Austrália 
Waring, 1997 

Modelo lubrido resultante do 

FORECAST 
Kimmins et ai., desenvolvirrento do FORECYfE; 

1999 rendirrento, economicidade, energia, vida 

selvagem 

A principal característica dos modelos mecanísticos é a 
reprodução exata dos processos bioquímicos. Em decorrência dos 
progressos na ecofisiologia, o conhecimento sobre balanço de 
radiação, ciclo de carbono, perdas por transpiração, respiração, 
necessidade nutricional e processos de decomposição, vem cres­
cendo constantemente. Alguns modelos descrevem apenas pro­
cessos isolados (Processo de solo SOMM)5º

, enquanto outros 
tentam captar, o mais fielmente possível, diversos processos de 
um ecossistema (BIOME-BGQ51 e 3-PG52). 
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Outro aspecto característico dos modelos de ecossistema/ 
tecido é considerar a biomassa verde como uma categoria. Com 
isto elimina-se muito da influência da bioquímica que se encontra 
nos modelos mecanísticos. Os objetivos são muito variáveis, mas 
procuram englobar os efeitos de intervenções de manejo, de influ­
ências naturais e de modificações climáticas nos ecossistemas. Faz 
sentido considerar, de alguma forma, além do ciclo do carbono, 
também o ciclo de nitrogênio. Parece igualmente importante que se 
considere de forma separada a produção e a decomposição, pois 
variações relativas na modelagem de cenários globais podem ser 
assim melhor visualizadas. Produção e decomposição são apresen­
tadas em graus de detalhamento bem diferenciados, por exemplo 
nos modelos CENTURY53, MBL-GEM54 e PnET-CN55.

Existem dois motivos para a aplicação regional e global de 
modelos com base em processos ecológicos. Por um lado, o 
próprio estudo da ecologia que na seqüência pode ser dividido em 
modelos que prevêem a PPL e a decomposição em um continente 
ou no globo ou os que executam a combinação de modelos fisio­
lógicos com banco de dados regionais de um sistema de informa­
ção. Por outro lado, os resultados devem servir para a parametri­
zação de modelos atmosféricos, como por exemplo os modelos 
TEM56 e BIOME-BGQ57, que através de uma ampliação - divisão
da região em rede (grid) com resolução determinada de área -
podem ser utilizados para previsões regionais ou globais. 

Aplicação 

A teoria dos modelos biogeoquímicos ganhou muita impor­
tância com o aumento da disponibilidade de conhecimentos básicos 
nas áreas de edafologia, fisiologia, hidrologia, e em razão do seu 
interesse nas relações de causa e efeito no desenvolvimento de 
ecossistemas e no crescimento florestal. Dado o alto grau de de­
talhamento das relações entre os fatores determinantes do cresci­
mento, esses modelos são especialmente apropriados para a descri­
ção das interações entre as plantas e o seu ambiente. Os modelos 
mecanísticos não partem da premissa de que o habitat seja cons­
tante e, já em sua concepção, prevêem interações de diferentes 
ciclos de matéria, tornando-se aptos ao estudo de cenários que 
englobem modificações nas condições gerais de crescimento. 

A aplicabilidade dos modelos mecanísticos cresce com a 
precisão com que se pode conhecer os efeitos de modificações 
dinâmicas no ambiente (modificações climáticas, poluição ambien­
tal, acidificação dos solos) e de ações antrópicas (adubação, quei­
madas, desmatamentos, irrigação). Na América do Norte, para 
uma análise de sensibilidade, (Projeto VEMAP - Vegetation/ 
Ecosystem Modeling and Analysis58), foram testados com suces­
so três modelos mecanísticos (BIOME-BGQ, TEM e CENTURY) na 
área de modificações climáticas e duplicação do dióxido de carbono. 
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Princípios para a modelagem de ecossistemas florestais 

Os modelos biogeoquímkos parecem suficientemente fle­
xíveis para reproduzir, de maneira realística, as modificações 
ambientais e as correspondentes mudanças nos ciclos de matéria, 
pois diferentemente dos modelos de produção florestal ou de cla­
reiras, foram concebidos visando a descrição de tais processos. 
Os modelos mecanísticos estão sendo usados cada vez mais 
como instrumentos eficazes de apoio a decisões e, igualmente, 
como instrumentos para as pesquisas de causas/efeitos em ecos­
sistemas florestais (BIOME-BGQ, BIOMASS e FORECAST). 
Apesar de sua relevância prática ainda são vistos como instru­
mentos acadêmicos com aplicação na pesquisa para o equaciona­
mento das ligações causais em fórmulas matemáticas, nas quais 
atenta-se mais à reprodução da realidade do que à precisão.59 Isto 
decorre do fato de que os modelos mecanísticos necessitam de 
dados complexos para sua parametrização e de que o conheci­
mento restrito de diversos processos ecofisiológicos ainda limita 
a capacidade de fazer previsões mais robustas. 

Outro fator favorável é o preenchimento de lacunas com 
conhecimentos sobre os processos e suas inter-relações, como 
também o fato de que novas questões surgidas neste contexto, 
podem ser identificadas como necessidades de pesquisas. Os 
estudos das relações causa-efeito ganham especial importância. 

Limitações 

Para transformar os modelos mecanísticos em instrumen­
tos utilizáveis de forma concreta na atividade florestal, são ne­
cessárias simplificações na parametrização. Isto pode ser conse­
guido pela inclusão de relações empíricas, o que, entretanto, 
limita sua aplicabilidade (escala espacial, multiplicidade de espé­
cie, previsões sob condições ambientais em modificação). Além 
disso, as relações dinâmicas entre hidrologia, biogeoquímica e 
crescimento das florestas podem ser eliminadas mediante a uti­
lização de modelos parciais independentes para estes processos. 
O trabalho com variáveis agregadas traz mais uma possibilidade 
de simplificação. 

Na dependência de sua utilização, os modelos apresentam 
diferentes graus de detalhamento. Quanto maior o espaço da si­
mulação, tanto mais freqüente é o uso de relações empíricas e 
tanto maior pode ser também o espaço temporal. Diversos estu­
dos têm encontrado nos modelos mecanísticos uma relativa 
superposição na descrição dos ciclos de radiação, água e carbono 
(as diferenças residem apenas no grau de detalhamento).6º Na 
formulação dos ciclos de nutrientes, entretanto, aparecem grandes 
diferenças (transporte e locação de nutrientes). Igualmente, a des­
crição de situações de estresse não progrediu muito, necessitando 
mais observação. Os modelos, em sua maioria, ocupam-se com 
povoamentos puros. A ampliação deste princípio para povoamen-

Ciência & Ambiente 11º 20 



and PUTIONEN, P. Process­
based models for forest ecosys­
tem management: current stat 
of the art for practical imple­
men tat ion. Tree Physiology, 
20: 289-298, 2000. 

62R U N N I N G ,  S .  W .  a n d  
COUGHLAN, J. C. Op. cit., 
1988. 

63 RUNNING, S. W. and HUNT, 
E. R. Op. cit., 1993. 
THORNTON, P. E. Op. cit., 
1998. 

64THORNTO N ,  P. E ,
R U N NING, S .  W. a n d  
WHITE , M .  A. Generating 
surfaces of daily meteorolo­
gical variables over large 
regions of complex terrain. 
Joumal of Hydrology, 190: 
214-251, 1997. 

65THORNTON,  R. E. and 
RUNNING, S.  W .  An impro­
ved algorithm for estimating 
incident daily solar radiation 
from measurement of tem­
perature, humidity and pre­
cipitation. Agricultura/ and 
Fores! Meteorology, 93:211-
228, 1999. 

66HASENAUER, H., NEMANl, 
R. R., SCHADAUER, K. and
RUNNING, S. W. Forest
growth response to changing
climate between 1961 and
1990 i n  Aus t r ia .  Forest 
Ecology and Ma11age111e11t, 
122:209-219. 1997. 

Hubert Hasenauer é engenhei­
ro florestal, doutor em Ciências 
Florestais e professor da Uni­
versidade Rural de Viena, Áustria. 

Ja11eiro/Ju11ho de 2000 

Hubert Hasenauer 

tos mistos torna-se, portanto, um dos objetivos prioritários. Para 
isto é necessário encontrar um caminho que, considerando a 
estrutura do povoamento, consiga calcular pelo menos parte dos 
ciclos de matéria (por exemplo, fixação de carbono) para cada 
uma das espécies do povoamento. 

Também aqui manifestam-se as mesmas dificuldades en­
contradas nos gap-models para a modelagem dos desbastes 
(ausência de dados sobre densidade do povoamento e número 
de indivíduos). Existem, entretanto, proposições para o uso de 
modelos mecanísticos com vistas à prognose da produção 
florestal.61

O FOREST-BGQ62 ou sua versão aperfeiçoada, o BIOME­
BGQ63, é um sistema que, em relação a sua resolução espacial e 
temporal, caracteriza-se por ser relativamente ponderado e fecha­
do. Quando combinado com um gerador climático DAYMET64 e 
MTCLIM65

, forma um sistema completo para a descrição de 
diversos processos fisiológicos (evaporação, produção primária 
líquida e ciclo de nitrogênio) em povoamentos equiâneos. Além 
disso, foi utilizado com sucesso para análise dos efeitos de mu­
danças climáticas.66 

A ampliação deste modelo para descrever povoamentos 
mistos (Picea e Fagus em especial) e a inclusão de medidas 
silviculturais, poderiam aumentar ainda mais seu interesse para o 
setor florestal. Também o ciclo do enxofre e do fósforo desem­
penham importante papel na modelagem de situações de estresse, 
com o que a inclusão desses ciclos no processo do solo poderia 
ter efeitos positivos. 

Em síntese, pode-se afirmar que o princípio a ser utilizado 
depende do objetivo da modelagem. Não existe, portanto, um 
supermodelo, válido de forma genérica e que possa responder 
satisfatoriamente a todas as questões. Ao contrário, para a mon­
tagem, utilização ou adaptação de um modelo, é necessário res­
ponder às seguintes questões: 

Quais os objetivos a alcançar? 
Quais são os dados disponíveis (tipo, quantidade)? 
Qual a abrangência temporal e espacial que deve ser con­

siderada? 
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A
o introduzir a expressão "manejo florestal por árvores
singulares" em nosso meio e ao avaliar sua aplicabilidade 

no sul do Brasil, procura-se apontar um caminho para a 
melhoria da produtividade de florestas nativas, demonstrar a 
aptidão ecológica desta forma de manejo e indicar uma dire­
ção ainda não explorada para futuras pesquisas. A possibili­
dade técnica de execução e a viabilidade econômica do mo­
delo são asseguradas não só pelos meios materiais e pelos 
conhecimentos empíricos já existentes entre os proprietários 
florestais, mas também pelo bom incremento das árvores. Há, 
contudo, forte dependência de uma moldura legal mais sim­
ples e menos burocrática. Neste contexto, convém reconhecer 
o papel da ciência como instrumento de acúmulo de saber,
necessário para orientar a atividade florestal baseada no con­
ceito de árvore singular.
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Perspectivas do manejo _florestal por árvores singulares 

O manejo de florestas por árvores singulares 

A atividade florestal envolve ações cujos efeitos podem vir 
a ocorrer somente após longos períodos. Muitos atos ou omis­
sões, hoje praticados, costumam manifestar-se vários anos mais 
tarde. Além disto, a floresta representa um ecossistema muito 
complexo, no qual inúmeras variáveis e interações determinam 
seu estado atual e futuro. 

Estes dois fatores forçaram a ciência florestal a desenvol­
ver modelos para facilitar o trabalho. Até há bem poucos anos, 
eram adotados, exclusivamente, em todo o mundo, modelos que 
consideram a floresta como um ser vivo único. Tais modelos se 
materializam nas chamadas tabelas de produção, calculadas para 
povoamentos de uma única espécie e de mesma idade, válidas 
apenas em uma determinada região (macro-sítio), pressupondo, 
ainda, um determinado programa de tratamento (programa de 
desbaste). Os parâmetros, incluindo idade, altura dominante, altu­
ra média, diâmetro médio, área basal, incremento e volume esto­
cado, utilizados para as intervenções silviculturais, são sempre 
globais e destinam-se ao povoamento como um todo. Quando o 
povoamento inclui mais de uma espécie ou idade, cada uma delas 
é tratada separadamente, como se fossem povoamentos puros, 
independentes. A impropriedade das tabelas de produção, para 
povoamentos mistos e ineqüiâneos, tem sido comentada em nu­
merosos trabalhos, nos últimos anos. 1 

Em contraposição ao modelo global, surge, uma nova for­
ma de compreender a floresta, baseada em modelos de cresci­
mento para árvores singulares. O desenvolvimento da floresta, 
neste caso, é entendido como resultante da soma das alterações 
de cada árvore individualmente. A unidade de informação e de 
prognose, portanto, passa a ser cada indivíduo, cada árvore. 

Na silvicultura tradicional, a necessidade de redução do 
número de árvores por unidade de área, ou a conveniência de 
desbastes, por exemplo, são definidas, respectivamente, pelo nú­
mero de indivíduos existentes em um dado momento no povoa­
mento florestal e pela área basal média por hectare, para diferen­
tes faixas de idade. No manejo por árvores singulares, ao contrá­
rio, não são as características gerais do povoamento que definem 
a conveniência de intervenções, mas as necessidades de cada 
indivíduo, na constelação de fatores que determinam o ritmo de 
seu crescimento. A unidade de manejo, desta forma, desloca-se 
do coletivo (povoamento, floresta) para o individual (árvore sin­
gular). O planejamento, as intervenções silviculturais, a colheita, 
bem como o controle do estoque e do incremento, passam a 
basear-se nos dados e funções de crescimento das árvores singu­
lares. Os resultados para toda a floresta, ou por unidade de área, 
comumente usados na atividade florestal, são obtidos, então, pelo 
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somatório dos valores computados para as árvores individuais. A 
grande vantagem deste conceito está em se poder representar 
qualquer povoamento, mesmo que não sejam homogêneos e/ou 
eqüiâneos, viabilizando-se, portanto, sua utilização para a modela­
gem do crescimento de povoamentos florestais nativos, compos­
tos por numerosas espécies, com diferentes graus de mistura, em 
diferentes estágios de desenvolvimento, sem a necessidade de se 
conhecer previamente a idade do povoamento, aspecto indetermi­
nável nas matas nativas sul-brasileiras. 

Para a modelagem matemática, no entanto, requerem-se 
informações ainda mais sofisticadas do que as necessárias ao 
manejo tradicional, baseado em dados por unidade de área. Com 
base neste princípio, é preciso simular o crescimento das árvores 
por meio de um sistema de equações (modelos parciais), utilizan­
do-se, de preferência, variáveis de fácil medição, como diâmetro, 
altura, porcentagem de copa, além da caracterização e modelagem 
da concorrência. O modelo geral deduzido deve, então, possibili­
tar a previsão do desenvolvimento individual de cada árvore, na 
dependência da espécie botânica, das dimensões atuais, do estado 
fitossanitário, de variáveis ligadas ao sítio e, fundamentalmente, 
da pressão competitiva existente. 

Não obstante, e paradoxalmente, o manejo florestal por 
árvores singulares é de fácil compreensão e aplicação prática, 
especialmente em fragmentos florestais. O manejo florestal por 
árvores singulares reconhece intrinsecamente que, em florestas 
heterogêneas e ineqüiâneas, e até mesmo em povoamentos homo­
gêneos e de mesma idade, a maturação do produto madeira não 
ocorre ao mesmo tempo e que sua colheita dá-se individualmente, 
sempre na dependência de critérios preestabelecidos, de ordem 
técnica, ecológica e econômica. Assim, diante de uma árvore, o 
silvicultor pode definir seu provável futuro e decidir se convém 
suprimi-Ia ou incentivar seu crescimento. 

Requisitos para o manejo florestal 

Nos meios acadêmicos, o manejo florestal parece ganhar 
status ao pressupor um planejamento "altamente científico" (e 
tanto mais científico quanto mais complexo ... ) de intervenção na 
floresta. Embora não requeira tal planejamento, sua execução 
exige o cumprimento de quatro requisitos fundamentais: ser tec­
nicamente possível, economicamente viável, ecologicamente sus­
tentável e legalmente permitido. 

Mesmo necessitando atender a estes quatro pressupostos, 
o manejo florestal deveria ser uma atividade quase corriqueira,
dependente apenas do cumprimento de regras biológicas básicas
com vistas a influenciar positivamente na produção de bens flo­
restais, materiais ou imateriais.
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Possibilidade técnica 

Em princípio, o manejo florestal requer apenas embasamento 
biológico. Em segundo lugar, seus fundamentos técnicos devem ser 
facilmente compreensíveis, para serem executados pelos proprie­
tários florestais. Esta prática não pode exigir, necessariamente, a 
intervenção de técnicos de alto nível, imposta por dispositivos 
legais ou classistas, que geralmente são caros, burocráticos, ou de 
qualquer forma limitante à atividade florestal. A contratação de um 
técnico para a elaboração de um plano de manejo justifica-se so­
mente para grandes áreas de florestas e deve ser sempre uma opção 
do proprietário, nunca condição sine qua non ou imposição legal. 

Estudos e conhecimentos científicos são, por outro lado, 
necessários para intervenções cada vez mais corretas no ecossis­
tema florestal. O que se questiona, todavia, é se tais estudos são 
realmente indispensáveis para uma intervenção positiva. Ninguém, 
em sã consciência, pode, por exemplo, contestar intervenções 
silviculturais que visam favorecer o incremento de espécies valio­
sas. Cabe lembrar ainda que a modificação da composição flo­
rística em favor de espécies euxilóforas, em florestas já alteradas, 
como as do Rio Grande do Sul, não acarreta conseqüências graves. 

As florestas nativas de nossas latitudes reúnem espécies de 
características genotípicas e fenotípicas distintas, complexidade 
que não é desconhecida pelo homem do campo. Os proprietários 
florestais, em sua maioria, identificam facilmente as espécies mais 
importantes de sua região, sabem intuitivamente sobre o compor­
tamento silvicultura! das mesmas e não desconhecem as caracte­
rísticas tecnológicas de suas madeiras, necessitando apenas, para 
o manejo correto de suas áreas, de orientações complementares e,
fundamentalmente, aprender a pensar em prazos mais longos. Sob
tais condições, é muito útil a idéia de "árvore futuro".

O manejo florestal por árvores singulares implica que as de­
cisões no povoamento passem a ter no indivíduo a unidade principal. 
A idéia de concentrar as intervenções silviculturais, visando apenas as 
árvores que irão formar o povoamento final, as chamadas "árvores 
futuro" ou "árvores-F', já é antiga, remontando ao século XVIII. O 
conceito de árvores-F facilita a condução prática de povoamentos 
florestais, no sentido da produção de toras de grande dimensão e 
valor. A idéia de árvores-F incorporou-se ao sistema de desbaste 
seletivo, conceito básico reconhecido até hoje. Neste caso, um de­
terminado número de árvores, com características desejadas, é es­
colhido ainda na fase jovem e favorecido até o final da rotação, pela 
retirada dos competidores mais fortes, sempre que necessário. Deste 
modo, tal intervenção distingue-se claramente das práticas tradicio­
nais de desbaste por baixo ou por alto. Atualmente, nas regiões de 
maior tradição florestal, o desbaste seletivo com escolha de árvores­
F é bem aceito, tanto em povoamentos de coníferas como de 
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folhosas. Para nossas matas nativas, compostas por numerosas 
espécies, com diferentes características e aptidões, este conceito 
ganha importância ainda maior. Convém observar que a seleção e 
o cuidado de indivíduos com características desejáveis não requer
grande conhecimento científico e que a maioria dos proprietários
rurais, a quem se deve a existência das poucas florestas nativas
no sul do Brasil, sabe distinguir as espécies importantes em ter­
mos econômicos e conhece a aptidão de suas madeiras. Assim,
os proprietários de áreas florestais, mesmo que pequenas, podem,
com o aprendizado de algumas regras, realizar a seleção e a
condução correta de árvores-F, observando os critérios de vitali­
dade, valor, estabilidade e distribuição espacial das mesmas.

Sob o ponto de vista de instrumentos e equipamentos, 
embora não dispondo da tecnologia existente em regiões de ativi­
dade florestal mais importante e tradicional, os meios à disposição 
são suficientes para viabilizar o trabalho em nossas florestas. 
Muitos dos instrumentos usados em atividades agrícolas necessi­
tam apenas de pequenas adaptações para o trabalho florestal. 

A estrutura fundiária também favorece a adoção do manejo 
florestal por árvores singulares. Como a colonização da região sul 
foi implantada em áreas originalmente silváticas, os fragmentos 
remanescentes encontram-se principalmente em minifúndios, 
cujos proprietários, se despertados para a atividade florestal, po­
dem converter-se em agentes ideais para esta forma de manejo, 
já que, praticamente, conhecem cada árvore de suas matas. 

Viabilidade econômica 

As florestas nativas do Rio Grande do Sul, por exemplo, além 
de ocuparem área reduzida do território estadual, encontram-se 
profundamente alteradas em sua composição florística e estrutura 
fitossociológica, devido à exploração seletiva das espécies e in­
divíduos mais valiosos, praticada desde o início da colonização. Esta 
realidade impõe o manejo dos fragmentos remanescentes, como 
medida indispensável para agregar interesse econômico às mesmas. 

Por ocuparem terrenos declivosos, esgotados, pedregosos 
ou de outra forma inadequados às atividades tradicionais do meio 
rural, as matas nativas podem converter-se em importante alterna­
tiva econômica, desde que adequadamente manejadas. Observa­
ções recentes dão conta de que são numerosas as espécies de 
valor comercial com rápido crescimento, mesmo sem intervenções 
silviculturais. Como exemplo, cita-se um louro com 9 m de tron­
co livre e incremento anual superior a 144 cm2 na seção trans­
versal, correspondendo à produção anual de uma viga de 9 metros 
de comprimento e 12 x 12 cm de seção transversal. (ver Tabela 1). 

Os valores servem como demonstração das boas perspec­
tivas econômicas para o manejo de fragmentos florestais no Rio 
Grande do Sul, válidas igualmente para regiões similares no país. 
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Tabela 1 
Incremento diamétrico anual (cm) de canjerana, cedro e louro em 

floresta secundária nativa do Rio Grande do Sul. 

Espécie Canjerana Cedro Louro 

(Número de observações) (157) (126) (65) 

Valor médio 0,70 1,11 0.79 

Intervalo de confiança (95%) ± 0,64-0,76 1,03-1, 19 0,66-0,93 

Desvio padrão ± 0,4 0 0,45 0,56 

Valor máximo observado 2,20 2,3 0  2,5 0 

Fonte: DURLO, M. A., 1996.2

Cabe ressaltar que a indústria madeireira do sul, com exceção 
da baseada em reflorestamentos de espécies exóticas, depende de 
matéria-prima trazida de locais cada dia mais distantes, notadamente 
da Amazônia, aspecto que colocou os estados sulinos entre os prin­
cipais "importadores" de madeiras nobres no país (ver Tabela 2). 

Tabela 2 
Relação de países e estados brasileiros que mais 

consomem madeira tropical (em %). 

Q.iem são os maiores conswnidores 

Da madeira tropical extraída no mundo Da madeira extraída na Amazônia 

São Paulo 20,l 
Brasil 23,0 Minas Gerais 9,4 

Japão 19, 0 Paraná 9, 0 

Uni.ão Européia 8,0 Rio de Janeiro 6,5 
Oúna 5, 0 Santa Catarina 5,4 

Taiwan 4,0 Rio Grande do Sul 4,3 
Países estrangeiros 14,4 

Fonte: AMIGOS DA TERRA/IMAFLORA/IMAZON, 1999.3

Um argumento freqüentemente utilizado, quando se exami­
nam os aspectos econômicos da atividade florestal, é o longo 
tempo necessário para que as árvores alcancem dimensões de 
corte. Ao se implantar uma floresta, pensa-se logo em espécies de 
rápido crescimento, que ficam prontas para o abate em menos de 
10 anos, como por exemplo para Eucalyptus ou, no máximo, aos 
30 anos, como no caso de Pinus. Períodos de rotação maiores 
ainda parecem fora de cogitação, embora não sejam menos van­
tajosos do que os citados. Espécie nativas, como cedro e louro, 
podem levar de 60 a 100 anos para atingir a maturação econômi­
ca, isto é, de 6 a 10 vezes o período necessário para Eucalyptus 

e de duas a três vezes o tempo exigido para Pinus. Esta aparente 
desvantagem, todavia, deixa de existir quando se observa o preço 
destas madeiras no mercado. O preço vigente para cedro e louro 
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é muito superior ao das exóticas citadas, sendo alcançado somen­
te com um número maior de rotações que, ao final, pode repre­
sentar um tempo superior ao da produção das nativas. Inúmeros 
outros exemplos de valor, de bom incremento de nossas árvores 
e de adequação da atividade florestal em diversas regiões, ainda 
poderiam ser mencionados. 

A quebra da sustentabilidade da produção florestal deve-se, 
historicamente, a interesses econômicos imediatistas. O caminho 
inverso, o da reconstituição da sustentabilidade, somente será 
trilhado se igualmente houver interesse econômico. 

Sustentabilidade ecológica 

Qualquer intervenção na floresta implica modificação no 
ecossistema: a retirada de apenas uma folha, por exemplo, é uma 
forma de intervenção, assim como o corte de vários hectares con­
tíguos. Partindo do pressuposto de que o homem necessita de bens 
florestais, a questão que se coloca é definir a dimensão aceitável de 
tais intervenções. Esta aceitabilidade, varia no tempo, no espaço, em 
função das características da floresta e do conhecimento existente. 

Quando se analisa a atividade florestal, à luz dos conheci­
mentos atuais, vê-se que as florestas dividem-se em dois grandes 
grupos: de produção e de proteção. 

Na maioria das vezes, as p1imeiras caracterizam-se por plan­
tios eqüiâneos e homogêneos, cobrindo grandes áreas com espécies 
exóticas, notadamente dos gêneros Pinus e Eucalyptus. Tais florestas 
são implantadas, tratadas, conduzidas e exploradas, com vistas a se 
obter o máximo de produção, à semelhança da atividade agrícola. 
Sua função ecológica não é levada em conta, ou é muito pouco 
questionada. A sociedade não vê problema em sua exploração, mes­
mo que esta se dê por corte raso, em grandes extensões. 

As florestas nativas, ao contrário, são vistas fundamental­
mente como de proteção. Cabe salientar que este termo é, em 
geral, empregado de forma equivocada, por entender-se que as 
mesmas devem ser mantidas intocadas e não por reconhecer-se 
sua função protetora sobre outros bens ou processos. É bem 
verdade que grande parte dos fragmentos florestais nativos hoje 
exercem um papel de proteção de encostas, de nascentes ou 
servem de abrigo para a fauna e como reserva de biodiversidade. 
Nestas matas, a exploração, até mesmo de uma única árvore, é 
tida como potencialmente prejudicial à natureza, exigindo uma via 
crucis burocrática, cara e, por fim, inútil, para sua execução. 

Os objetivos de produção e de proteção, todavia, não são 
mutuamente excludentes. Qualquer floresta desempenha, de ma­
neira simultânea, quatro funções principais: produção, proteção, 
equilíbrio climático e recreação. 

Na função de produção, a madeira é o material mais conhe­
cido, enquanto os demais, denominados, no meio técnico, de bens 
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indiretos ou bens imateriais, ganham crescente reconhecimento. 
De todo modo, independente de ser monoespecífica (homogênea) 
ou mista (heretogênea), equiânea ou com indivíduos de diversas 
idades, composta por árvores nativas ou exóticas, a floresta exer­
ce, indissoluvelmente, estas quatro funções. A magnitude de pro­
dução de cada um desses bens e a importância que lhes é atribuí­
da, estas sim é que variam, na dependência do tipo de floresta, do 
local de ocorrência e das exigências da sociedade em cada época. 

Reconhecer as exigências da sociedade como critério para 
a atribuição de valor às funções florestais, significa admitir um 
dinamismo temporal e espacial quanto à relevância das diferentes 
funções. Deste modo, a produção de madeira com determinadas 
dimensões e formas, já teve grande importância na Inglaterra, por 
exemplo, para a construção de embarcações. Em outro local e 
época, visava-se apenas a produção de grandes volumes de ma­
deira para a atividade salineira ou de mineração. As modernas 
indústrias de papel e painéis de madeira também priorizam a quan­
tidade produzida. Em outra situação, pode-se objetivar a simples 
manutenção da floresta, com vistas à produção de água e 
regulação do regime hídrico. Próximo aos grandes centros urba­
nos, crescem em importância as possibilidades de recreação dis­
ponibilizadas pelas áreas florestais. De todo modo, por mais 
direcionada que seja a expectativa em relação à floresta, ela não 
deixa de desempenhar as quatro funções referidas, simultanea­
mente. Elas são inseparáveis. Não se pode produzir madeira sem 
fazer sombra e suas conseqüências ... As funções da floresta, 
portanto, não são excludentes; podem, no máximo, ser concor­
rentes. Termos como florestas energéticas e reflorestamentos 
ambientais, são portanto redundantes ou corolários inadequados, 
por não reconhecerem as múltiplas funções florestais. Eles limi­
tam a compreensão "holística" da natureza, são reducionistas e 
burocratizantes. É equivocada, em conseqüência, a separação ri­
gorosa (mesmo que apenas mental, e pior ainda se técnica ou 
legal) em florestas de produção e de proteção. 

Com vistas ao manejo florestal, as intervenções podem, no 
máximo, modificar certos aspectos da floresta, objetivando alterar 
a magnitude e/ou proporção dos bens produzidos. Na produção 
máxima do bem desejado e na manutenção ideal das demais fun­
ções da floresta, é que reside a arte da ciência florestal. 

Em muitos casos, a tentativa bem intencionada de transformar 
florestas, ou outras formas de vegetação nativa, em algo intocável 
para a produção de bens indiretos, não é uma boa saída, nem mesmo 
para a produção dos bens visados. Um exemplo: para se proteger as 
margens de um rio da erosão é comum apregoar-se que a vegetação 
permaneça intocável. Em certos casos, esta opção pode ser equivo­
cada, pois a manutenção de algumas espécies pode até favorecer a 
erosão, enquanto outras maximizam a proteção quando sua parte 
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aérea recebe podas freqüentes e poucas tem seu efeito protetivo 
máximo, quando sem nenhuma intervenção. A supressão da vegeta­
ção florestal de uma encosta, como outro exemplo, disponibiliza certa 
quantidade de madeira, mas ao custo da forte redução, ou até 
cessamento, ainda que temporário, da função de proteção. 

O manejo florestal por árvores singulares é uma forma eco­
logicamente correta de intervenção florestal. A retirada de árvores 
maduras, além de disponibilizar o produto madeira, libera espaço para 
maior incremento das remanescentes e para o desenvolvimento de 
outros indivíduos e espécies. A cobertura florestal não é eliminada, 
persistindo a produção dos bens indiretos, ao mesmo tempo em que 
se proporciona um ingresso econômico ao proprietário florestal. 

Outra característica do manejo por árvores singulares é a 
semelhança e adaptação aos processos naturais da renovação em 
florestas nativas. A causa mais comum de aberturas no dossel, ou 
de formação de clareiras, é a queda de árvores velhas ou danificadas 
por intempéries. A colheita baseada em árvores singulares apenas 
antecipa esta senescência natural, sendo, por este motivo ecologica­
mente adequada. Ao imitar a renovação natural, o dossel é pouco 
perturbado, não afetando de maneira significativa as estruturas ver­
tical e horizontal da floresta. A composição florística e o microclima 
também não mudam sensivelmente. São igualmente pequenos os 
impactos no solo, em termos de erosão ou na ciclagem de nut1ientes. 

Conformidade com a legislação 

A existência de algumas regras, inclusive de caráter legal, 
é necessidade indiscutível quando se pensa em manejo de recur­
sos naturais, sobre os quais, além do proprietário, também a 
comunidade tem interesse. O que se pode questionar, no entanto, 
é se tais regras devem chegar ao ponto de desestimular e até 
inviabilizar a atividade produtiva, como por vezes se observa em 
nosso meio. Ninguém desconhece que as florestas são muitas 
vezes consideradas como um estorvo nas propriedades rurais. 

O manejo por árvores singulares, ao pressupor o abate 
seletivo de indivíduos maduros, é tecnicamente possível e ecolo­
gicamente correto, motivos suficientes para sua permissão legal, 
sem entraves burocráticos. 

O plantio de espécies exóticas no sul do Brasil, por parti­
culares, deve-se não apenas ao rápido crescimento que as carac­
teriza ou às suas aptidões tecnológicas, mas, em grande parte, à 
desburocratização da atividade florestal com tais espécies. Sem 
querer, a legislação discrimina as florestas nativas e, ao dificultar 
o seu manejo e uso, retira-lhes o valor econômico, favorecendo
a silvicultura com exóticas.

A preservação e, talvez, a ampliação de nossas decantadas 
matas nativas provavelmente dependem da flexibilização legal de 
seu uso. 
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O papel da ciência florestal 

A formulação de modelos para intervenções silviculturais, 
que visam a aumentar a produtividade de florestas, sem interferir 
negativamente no ecossistema, exige o conhecimento do ritmo de 
crescimento das árvores. 

As matas nativas sul-brasileiras reúnem inúmeras espécies, 
com árvores de idades desconhecidas, lado a lado. Devido às 
limitações ou à impossibilidade de emprego do método regressivo 
para análise do crescimento (análise de tronco) para muitas destas 
espécies, torna-se necessário o desenvolvimento de novas meto­
dologias a fim de correlacionar o crescimento das árvores com 
outras variáveis, que não a idade. Assim, mesmo existindo a pos­
sibilidade de adoção imediata do manejo florestal por árvores sin­
gulares, para sua modelagem matemática, a ciência florestal pre­
cisa percorrer ainda um longo caminho. 

As dimensões das árvores e as relações interdimensionais 
são informações muito úteis para o manejo por árvores singulares, 
mas precisam ser pesquisadas. O ritmo de crescimento de cada 
espécie, fundamental para decisões silviculturais, é uma variável 
ainda desconhecida. O seu comportamento silvicultural em sítios 
distintos, assim como a influência de diferentes condições de con­
corrência, tanto sobre a taxa de crescimento, como sobre as for­
mas e dimensões das árvores, em cada fase de desenvolvimento, 
são informações que a ciência florestal precisa obter. 

Dadas as dificuldades do estudo restrospectivo do cresci­
mento e às limitações inerentes à instalação de parcelas de obser­
vação permanentes, o uso do conceito de cronosséries parece ser 
uma alternativa viável para a rápida obtenção das principais infor­
mações. Este conceito parte do princípio de que, em um sítio 
semelhante, árvores de uma mesma espécie desenvolvem-se de 
forma semelhante. Por esta hipótese, pode-se verificar, simulta­
neamente, o comportamento de uma série de indivíduos com 
dimensões crescentes - mesmo sabendo das limitações do uso de 
dimensões em substituição a idades crescentes - e aceitar com­
portamentos futuros semelhantes, quando os indivíduos, agora 
pequenos, atingirem ceitas dimensões. 

Fundamentado neste princípio, pode-se verificar reações 
importantes de cada uma das diferentes espécies às diversas va­
riáveis de sítio e de concorrência (ver figuras a seguir).4

A Figura 1 mostra o comportamento da canjerana, do ce­
dro e do louro em relação à pedregosidade do sítio. Embora aqui 
não estejam expostos os valores estatísticos geradores do gráfico, 
fica claro que as espécies respondem, de forma semelhante, com 
redução de crescimento, à medida que aumenta a pedregosidade. 
Por afetar igualmente as três espécies, esta característica do habitat, 
por si só, não serve como critério de escolha entre as mesmas. 
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Informações deste tipo são valiosas para a silvicultura, pois indicam 
exigências particulares e melhores sítios para o plantio das espécies. 

Na Figura 3 encontram-se representados os fatores de cor­
reção para o incremento diamétrico do louro, em função da con­
corrência, expressa em m2/ha de indivíduos com diâmetros supe­
riores. As curvas descendentes indicam que o incremento 
diamétrico do louro é reduzido por fatores de correção cada vez 
menores, com o aumento da concorrência. O gráfico mostra 
igualmente que a redução é variável em função das dimensões das 
árvores. Assim, para louros de 5 centímetros de diâmetro, sob 
concorrência de 20m2

, por exemplo, a redução é muito acentuada, 
ao passo que, para indivíduos maiores, esta redução resulta bem 
menos grave. Tal fato demonstra a alta sensibilidade juvenil da 
espécie à concorrência, recomendando, para o seu manejo, a 
adoção de liberações, especialmente na fase jovem. 
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Fatores de correção do incremento diamétrico de louro de diferentes 
diâmetros em função da concorrência. 

Informações deste tipo, embora insuficientes para explicar 
os mecanismos fisiológicos envolvidos, possuem valor prático e 
bastam para visualizar a direção, bem como a magnitude das rea­
ções das espécies florestais às diferentes variáveis. Desta forma, os 
fragmentos de florestas passam a ser vistos como um laboratório 
vivo para as pesquisas. O acúmulo sistemático destas informações 
certamente formará a base científica para o manejo florestal por 
árvores singulares, um método prático e viável, tanto do ponto de 
vista ecológico quanto econômico, para as florestas nativas. 
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O 
Brasil desmatou cerca de 400.000 km2 de florestas tropi­

cais durante os últimos vinte anos. Esse processo preda­
tório de extração de madeira, estimulado por políticas gover­
namentais que incentivaram a conversão agrícola na Amazô­
nia, tem produzido efeitos ambientais significativos, tanto lo­
cais quanto globais, através da emissão de COr Entre as 
opções discutidas para a região, a mais recente é a concessão 
de florestas nacionais para a exploração sustentável de ma­
deira. Não obstante os custos, a atividade não apresenta vi­
abilidade financeira, dada a oferta abundante de madeira 
proveniente da extração ilegal. No entanto, a combinação de 
extração de madeira com a venda de certificados de seqüestro 
de carbono, materializada pelo mecanismo de desenvolvimen­
to limpo ( MDL), pode gerar importantes benefícios para o 
desenvolvimento sustentável da região amazônica. Mesmo 
tendo custos de seqüestro de carbono mais altos que ativida­
des de silvicultura com espécies homogêneas, os benefícios 
secundários oriundos da preservação e da redução das taxas 
de desmatamento na Amazônia tenderiam a interessar à co­
munidade internacional. A implementação deste mecanismo 
depende, contudo, da regulamentação final do MDL. 
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A exploração florestal na Amazônia 

O desmatamento de importantes ecossistemas no Brasil, 
principalmente nas áreas da fronteira amazônica, tem crescido 
durante os últimos vinte anos. De acordo com imagens de satélite, 
aproximadamente 400.000 km2 de florestas tropicais foram 
desmatados na Amazônia Legal entre 1978 e 1998 1

, processo este 
resultante de incentivos dados pelos governos e de uma série de 
fatores econômicos e sociais, como os incentivos para obtenção 
de terras nas regiões de fronteiras, o crédito subsidiado, a cons­
trução de estradas e a desigualdade de renda e terras.2 Além disso, 
existe uma imensa fragilidade institucional de fazer cumprir as 
normas e regras ambientais em vigor. 3 

O processo de desmatamento tem conseqüências ambien­
tais locais, como a erosão de solos e a diminuição da disponibi­
lidade de águas, além de conseqüências que podem ser conside­
radas globais, como a perda de biodiversidade e a contribuição 
para as emissões de CO

r 
Ambos os tipos de externalidades geram

perdas econômicas significativas, tanto para gerações presentes 
quanto para gerações futuras. 

O processo de desflorestamento consiste, principalmente, 
na conversão de florestas para a agricultura e pastagens. Parte da 
madeira extraída, ou o direito de extração, é vendido para as 
madeireiras como uma maneira de adquirir o capital necessário 
para a atividade agrícola.4 Atualmente esta sinergia continua pre­
valecendo, porém a extração direta de madeira tem aumentado 
significativamente.5 Assim, já se fala em uma possível separação 
das fronteiras agrícolas e madeireiras.6 

A crescente atividade madeireira tem um caráter predatório, 
gerando danos significativos na área de floresta remanescente.7 

Os casos de extração madeireira através da utilização de proces­
sos de manejo sustentável são raros na Amazônia, e a maior parte 
da madeira proveniente da região é retirada de forma irregular e 
ilegal. 

As práticas de manejo sustentável na extração de madeira 
Jª estão presentes na regulamentação ambiental brasileira. No 
entanto, dado o seu alto custo quando comparado com a oferta 
de madeira oriunda da expansão agrícola, não são utilizadas. A 
falta de incentivos econômicos para a sua adoção é exacerbada 
pela ausência (ou impossibilidade) de fiscalização em áreas de 
enormes dimensões. 

Uma possibilidade que surge como alternativa para deter o 
crescimento da extração ilegal de madeira é o desenvolvimento da 
atividade madeireira em terras públicas, realizada através de con­
cessões. Com este propósito foram criadas as florestas nacionais 
(Flonas). A utilização de uma área sob concessão, não exigiria 
investimentos para a compra de terras. Desta forma, a produção 
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sustentável de madeira em florestas públicas seria mais barata do 
que a produção manejada em florestas privadas.8

Não obstante, para que essa atividade seja rentável, faz-se 
necessário fechar a expansão da fronteira agrícola que supre de 
forma ilimitada a demanda das madeireiras por toras. Caso con­
trário, a dificuldade na diferenciação da madeira proveniente de 
Flonas e da extração ilegal, geraria um preço equivalente para os 
dois produtos, o que faria com que as concessões não recuperas­
sem seus investimentos em tecnologia de manejo sustentável.9 

Algumas propostas têm sido feitas neste sentido, como 
taxar as madeiras provenientes de extração ilegal ou certificar as 
madeiras extraídas com métodos de manejo.10 Estas soluções 
dependem, no entanto, da eficácia do governo em determinar e 
descobrir as madeiras compradas ilegalmente, e por outro lado, da 
disposição do mercado consumidor em pagar por madeiras cer­
tificadas, fatores difíceis de serem implementados a curto prazo. 

Uma alternativa para viabilizar financeiramente a extração 
de madeira sustentável de Flonas pode ser complementar à ativi­
dade de produção madeireira, com a venda do serviço ambiental 
de seqüestro de carbono. O recente mecanismo de desenvolvi­
mento limpo (MDL), que permite a venda de certificados de 
seqüestro de carbono para os países que têm que cumprir as 
metas estabelecidas no Protocolo de Quioto, surge como uma 
oportunidade para a obtenção de ganhos financeiros e ao mesmo 
tempo para viabilizar a extração madeireira sustentável, reduzindo 
o processo de desflorestamento na Amazônia brasileira.

Mudança climática e o mecanismo de 
desenvolvimento limpo 

A percepção de que o processo de mudança climática está 
efetivamente ocorrendo, mesmo que contestado por alguns cien­
tistas, já é uma unanimidade na comunidade científica internaci­
onal. Os riscos associados a este processo são enormes, porém 
variam significativamente entre regiões. Por isso, os interesses no 
controle da emissão de gases de efeito estufa (GEE) também 
estão diferenciados em termos geográficos. A mudança da tempe­
ratura global causa o alagamento de diversas regiões, e afeta a 
agricultura e outras atividade econômicas que dependem de fato­
res climáticos. Além disso, o risco de disseminação de doenças 
aumenta significativamente. 11 

Mesmo existindo uma enorme incerteza em relação aos 
possíveis efeitos da mudança climática, foi aprovado em dezem­
bro de 1997, em Quioto, um protocolo dividindo os países do 
mundo em dois grupos: anexo-1 (desenvolvidos) e não-anexo-1 
(em desenvolvimento ou em transição). Pelo Protocolo de Quioto, 
os 38 países do chamado anexo 1 se comprometeram a reduzir 
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as errussoes dos seis principais gases de efeito estufa em 5,2% 
durante o período 2008-2012. 

O Protocolo permite que as metas sejam alcançadas por 
meio de reduções nacionais ou da compra de créditos referentes 
a reduções voluntárias, vendidos pelos países não pertencentes ao 
anexo-1. Este modelo, batizado como mecanismo de desenvolvi­
mento limpo (MDL), tem o intuito de diminuir o custo global de 
redução das emissões de gases lançados na atmosfera que produ­
zem o efeito estufa e, ao mesmo tempo, apoiar iniciativas que 
promovam a sustentabilidade nos países em desenvolvimento. Os 
objetivos simultâneos refletem a necessidade de ação coordenada 
entre países desenvolvidos e em desenvolvimento, que, apesar de 
terem posicionamentos distintos, dividem o objetivo comum de 
reduzir o acúmulo de GEE. 

O princípio básico do MDL é simples. Ele permite que 
países em desenvolvimento realizem projetos obtendo certificados 
de redução de emissões. Os certificados podem ser guardados 
como créditos ou vendidos para os países do anexo 1. Assim, os 
países desenvolvidos podem então aplicar esses créditos nas 
metas fixadas para 2008-2012, reduzindo os cortes que teriam de 
ser feitos nas próprias economias. Como muitas das oportunida­
des de redução de emissões são mais baratas em países em de­
senvolvimento, isso aumenta a eficiência econômica para alcançar 
as metas iniciais de redução de emissões de GEE. O mecanismo 
funciona porque a contribuição das emissões de GEE para as 
mudanças climáticas é a mesma, independentemente do local em 
que ocorram. 

O mecanismo de redução não é só vantajoso para os países 
desenvolvidos. Os países em desenvolvimento também se benefi­
ciam, não apenas com o aumento do fluxo de investimentos, mas 
também com a exigência de que estes investimentos compensem 
as emissões de GEE ao mesmo tempo em que promovam os 
objetivos de desenvolvimento sustentável. Assim, o MDL permite 
a participação dos países em desenvolvimento no controle da 
GEE, num período em que outras prioridades limitam os recursos 
para atividades de redução de emissões. Mais genericamente, o 
objetivo do MDL de promover iniciativas que contemplam os 
países em desenvolvimento, reconhece que apenas por meio do 
desenvolvimento de longo prazo será possível a participação de 
todos na proteção ao clima. 

Inicialmente, tanto projetos de controle de emissões de ga­
ses de efeito estufa relacionados à energia, como projetos relaci­
onados ao seqüestro de carbono (carbon sink) por florestas es­
tariam contemplados dentro do MDL. Não obstante, existem 
divergências quanto à possibilidade de utilização de projetos de 
seqüestro de carbono, dado que o artigo 12 do protocolo de 
Quioto não menciona a utilização de carbon sinks explicitamente. 
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A controvérsia surge porque o artigo 3, do mesmo protocolo, 
libera a utilização de métodos de seqüestro de carbono nos países 
do anexo 1 para o cumprimento das metas estabelecidas para 2008-
2012.12 Assim, faz-se difícil saber o tipo de seqüestro de carbono 
que será considerado como válido na regulamentação definitiva. 

Mesmo que seqüestro de carbono seja declarado como 
válido para o MDL, existem problemas adicionais relacionados 
com o estabelecimento de baselines, o tipo de floresta (floresta 
tropical e/ou plantada) e a metodologia para contabilizar e validar 
o processo de seqüestro. 13 

Oportunidades e benefícios do MDL para o Brasil 

Admitindo que os projetos de seqüestro de carbono possam 
ser utilizados num mercado de MDL, o setor florestal brasileiro 
oferece um enorme potencial com os vastos recursos florestais e 
com as tendências atuais de emissões associadas ao desmata­
mento. As possíveis opções florestais e sua rentabilidade serão 
determinadas basicamente pelo preço da terra, pelo uso da terra, 
pela dinâmica no processo de seqüestro de carbono e pela duração 
do processo de seqüestro de carbono dada a necessidade de 
avaliar ganhos do seqüestro trazidos a valor presente. 14

Assim, concessões florestais oferecidas pelo governo atra­
vés das Flonas, poderiam ser cruciais para criar oportunidades de 
exploração florestal em larga escala e com impacto reduzido, 
complementadas com a redução de emissões de C0

2 
por 

desflorestamento e com a proteção da biodiversidade. 
Convém, portanto, analisar as opções florestais e, em par­

ticular, o papel que as Flonas poderiam ter no sentido de conso­
lidar a extração sustentável de madeira com a venda de certifica­
dos de seqüestro de carbono. Além disso, cabe comentar os 
possíveis benefícios secundários das diferentes opções florestais 
e seus efeitos para o processo de desenvolvimento sustentável 
brasileiro. Os cenários estabelecidos não levam em consideração 
uma possível redução no preço futuro da madeira se projetos de 
seqüestro de carbono forem estabelecidos em vários países e a 
madeira for posteriormente vendida no mercado internacional. 15 

Mesmo assim, o setor florestal brasileiro fornece excelen­
tes oportunidades de projetos para seqüestro de carbono. O clima 
brasileiro e a abundância de terras criam condições ideais para 
plantações de florestas que, apesar de já rentáveis, têm seu desen­
volvimento limitado por restrições de capital e por falta de meca­
nismos de financiamento de longo prazo. 

Por outro lado, a prevenção de desflorestamento na Ama­
zônia, pelo manejo e proteção das florestas nativas, pode ter um 
impacto substancial em evitar a emissão de carbono adicional na 
atmosfera, conservando ao mesmo tempo a biodiversidade. 
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De qualquer modo, não é fácil controlar a atual dinârrúca de 
desflorestamento. Seria necessário focalizar os problemas estruturais 
econôrrúcos e elaborar um programa amplo o suficiente para erra­
dicar, e não realocar, atividades madeireiras ilegais, o que geraria um 
efeito de leakage. 16 Além disso, dúvidas nos MDLs são maiores com 
relação à proteção de florestas existentes do que para atividades de 
seqüestro de carbono, devido ao problema de adicionalidade. 

A madeira brasileira oriunda de mata nativa é, na maioria da 
vezes, retirada de forma irregular e ilegal, principalmente na Ama­
zônia, onde a produção madeireira tem as vantagens da conversão 
agrícola do solo florestal. Desta forma, a atividade madeireira não 
sustentável gera taxas estimadas de retomo de 30% até 100%, se 
incluído o processamento da madeira. 17

A extração madeireira de impacto reduzido, como a que seria 
praticada nas florestas nacionais, poderia reduzir perdas ambientais 
consideráveis se comparada à contínua expansão da exploração na 
fronteira. No entanto, esta atividade não pode competir com a 
extração madeireira ilegal. Extração sustentável requer grandes in­
vestimentos em terra, auditorias, encargos fiscais e pagamento de 
concessões, custos que podem ser maiores do que os benefícios 
da redução de perdas e crescimento da biomassa. Além disso, 
implementar a extração madeireira sustentável, projeto por projeto, 
apenas encoraja a mudança da extração ilegal para outra parte. 
Isto ameaça a viabilidade de projetos de impacto reduzido e cons­
titui um problema de leakage importante para o mercado de MDL. 

Os elementos básicos do conceito de Flona são, porém, 
muito atraentes. Se aplicados amplamente com outras unidades de 
conservação, como parques nacionais e reservas biológicas e 
extrativas, poderiam criar um padrão para uso sustentável do solo 
na Amazônia. Mas para ter êxito, tem de ser tão rentável quanto 
a extração ilegal, a qual até o momento não se conseguiu deter. 
É neste contexto que os ganhos acumulados pelos créditos de 
MDL poderiam fazer uma diferença significativa na equação da 
viabilidade das Flonas. 

Avaliação das opções florestais 

Seis opções florestais são avaliadas - três de plantações 
(florestas plantadas) e três de manejo de florestas nativas (ver 
Tabela 1). A viabilidade financeira das opções florestais é muito 
sensível aos preços de terra, particularmente para o manejo de 
florestas nativas na Amazônia, devido ao maior tempo exigido 
para rotatividade. 

Depois de um período de subida desde meados dos anos 
80, os preços da terra têm baixado, especialmente após o proces­
so de estabilização inflacionária. Aqui, pressupõe-se que, com o 
crescimento da economia, os preços de terra voltarão, a longo 
prazo, a seu patamar prévio. 
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Duas outras supos1çoes são importantes. Primeiro, apenas 
fases de extração serão analisadas. O processamento e manufatura 
da madeira não serão levados em consideração, pois estas ativida­
des envolveriam a análise de uma grande variedade de tecnologias 
e produtos que extrapola o escopo deste estudo. Em todo caso, 
emissões de carbono ocorrem principalmente durante a extração. 

Segundo, supõe-se que os custos de aprendizado serão 
minimizados para plantações, pois estas já são bastante difundidas 
no Brasil. A análise de manejo sustentável é baseada quase que 
totalmente em pesquisa de campo, pois sua aplicação no Brasil 
ainda é experimental. 

Tabela 1 
Projetos F lorestais Brasileiros para Crédito de MDL. 

Florestas 
Florestas Florestas Florestas Manejo Florestas nacionais
plantadas plantadas plantadas privado de nacionais com 

florestas unidades 
para para carvão para nativas na na de conser-celulose vegetal madeira Amazônia Amazônia vação na 

'nia 
Carbono evitado 

24,1 180,1 43,3 18 18 18 
por ha' 

Taxa interna de 
retorno (% a.a.)": 14,6 13,3 17,6 33,0 
sem custo da terra 

Taxa interna de 
retomo (% a.a.)': 11,1 IO,l 13,3 0,5 1,3 
com custo da terra 

Custo �lícito do 
carbono evitado 1,4 0,7 -9,50 9,0 1,8 5,0 
(US$/t C)' 

Fonte: SEROA DA MOITA, R., FERRAZ, C., YOUNG, C.E.F., AUSTIN, 
D. e FAETH, P. O mecanismo de desenvolvimento limpo e o financiamento
do desenvolvimento sustentável no Brasil. Texto para Discussão n. 761, Rio
de Janeiro: lPEA, Setembro de 2000. Tabela 3, pag. 24.

Florestas plantadas 

Plantações florestais são um próspero negócio no Brasil. A 
produção industrial de madeira proveniente de florestas plantadas 
aumentou 53% entre 1990 e 1995. 18 O Brasil oferece condições 
ideais para plantações: o clima tropical permite rotatividade curta 
(6 a 12 anos), solos de baixo custo e várias iniciativas já desen­
volvidas. Atualmente quase 60 espécies são plantadas para uso 
comercial. 19 

Os silvicultores enfrentam dois problemas principais: a 
volatilidade de preços num mercado internacional muito competi­
tivo e os requerimentos de crédito para investimentos de longa 
duração, principalmente em terra. O período extra para conseguir 
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fundos de agências de crédito governamental é ainda muito curto 
para acomodar o período longo de maturidade dos investimentos 
inerente à indústria. Embora as plantações florestais sejam um dos 
setores mais dinâmicos no país, ganhos adicionais com MDL 
poderiam ser cruciais para ultrapassar essas barreiras. As planta­
ções diferem amplamente. Aqui as estimativas de rentabilidade e 
benefícios do carbono são desenvolvidas a partir de uma série de 
projetos existentes. Excluindo o custo da terra, o custo por tone­
lada de carbono seqüestrado para três tipos de plantações - ce­
lulose, carvão e madeira - são respectivamente, $13,60, $3,47 e 
$14,45 t/C.2º 

Conforme a Tabela 1, todos os tipos de plantações ofere­
cem alto retorno financeiro. Com uma taxa interna de retomo 
(TIR) de 17 ,6% a.a., a opção madeira é a mais rentável, seguida 
pela celulose (14,6%) e carvão (13,3%). O custo da terra foi 
incluído no valor de US$ 200 por hectare com base numa expec­
tativa de preços crescentes. Mesmo incluindo estes elevados pre­
ços de terra, todas as opções ainda são rentáveis. 

O alto retorno financeiro permitirá às plantações fornece­
rem créditos de MDL com custo muito baixo. O custo do car­
bono seqüestrado para plantações de celulose e carvão seria 
menor do que US$ 1,50 por tonelada ao passo que plantações para 
madeira já são atualmente rentáveis e assim aceitariam qualquer 
preço positivo para carbono. É claro que esses indicadores de 
rentabilidade são sensíveis às alterações dos preços relativos dos 
insumos e fatores que são difíceis de prever. Dessa forma, no 
setor de plantação, os ganhos com MDL irão agir como uma 
fonte adicional de renda, para diminuir os riscos associados às 
oscilações dos preços dos insumos e produtos, e não como 
motivo principal para investimentos. 

Manejo de florestas nativas 

O manejo de florestas nativas na Amazônia pressupõe uma 
extração de madeira de impacto reduzido que visa minimizar danos 
ecológicos às florestas e reduzir perda de madeira. Entretanto, o 
manejo impõe um custo de gestão mais elevado. Enquanto a extra­
ção ilegal retira em média 38 m3/ha, com manejo esta produção 
pode cair para 1 a 2 m3/ha. Portanto, para conseguir o mesmo 
resultado por hectare numa atividade sem manejo, necessita-se 30 
vezes mais terra, operando numa rotatividade de 30 anos.21

Portanto, a diferença entre extração com ou sem manejo 
está no investimento em terra e no período da rotatividade. Em­
bora programas de certificação possam idealmente criar prêmios 
para madeira sustentável, a fraca capacidade institucional aliada às 
forças do mercado internacional mostram que não é possível 
assegurar preços mais altos para a madeira com manejo. Portanto, 
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admitimos um preço constante para a madeira independente da 
prática de manejo. Três opções são analisadas para manejo de 
florestas nativas: uma de manejo privado, onde a terra está dis­
ponível a preço de mercado, e duas com utilização de terra pública 
sob concessão (Flona). 

Manejo privado 

O manejo de floresta nativa na Amazônia, excluindo o 
custo da terra, gera uma renda líquida anual de US$ 28/ha com 
um custo de capital inicial de US$ 83 - uma taxa de retorno de 
33%.22 Isto é mais que os 30% de retorno estimados para extra­
ção sem manejo, devido ao aumento do crescimento de árvores e 
menor desperdício no processo de extração. Entretanto, a taxa de 
retorno cai para 0,5% quando se inclui o custo da terra. Outros 
estudos nos quais o custo do reflorestamento é calculado usando 
dados de oito empresas no Brasil, apresentam um valor em torno 
de US$ 13,50 UC e US$ 9,30 UC para eucaliptos e pinus respec­
tivamente.23 Para o manejo sustentável na Amazônia, estimativas 
alternativas geram uma taxa de retomo negativo de -3,8%.24

A prática de manejo reduz a perda de carbono em 18 t/ha 
comparado com a exploração sem manejo.25 Baseado nessas es­
timativas, o manejo privado, incluindo o preço da terra, seria 
viável financeiramente com um preço para o carbono seqüestrado 
de aproximadamente US$ 9 por tonelada - muito acima das op­
ções de plantações. Porém, o preço do carbono mais alto estaria 
também garantindo benefícios sociais ecológicos significativos. 
Além disso, para o manejo, o ganho com MDL toma-se o ponto 
determinante para a viabilidade do projeto e não apenas um me­
canismo de proteção de risco como indicado para as plantações. 

Concessões de florestas nacionais 

O Programa de Florestas Nacionais, idealizado pelo gover­
no atual, tem proposto concessões entre 40 e 60 milhões de ha 
para prática de manejo sustentável. Com apoio governamental e 
concessão de terra pública, os custos de manejo podem ser re­
duzidos drasticamente. Para realizar a análise, admitimos que o 
custo de terra na concessão será de US$ 69,50/ha.26

Considerando esse preço da terra nos cálculos da opção de 
manejo privado, obtém-se uma taxa de retorno de 1,3% e um 
preço de carbono de US$ 1,80. Assim, com o programa de con­
cessão, o manejo seria mais rentável que a opção privada e com 
um custo mais reduzido para o carbono seqüestrado. 

Entretanto, diferentemente da opção privada, necessita 
comprometimento e iniciativa por parte do governo. No Brasil, 
isso representava pressão sobre recursos orçamentários reduzi­
dos. Por outro lado, os créditos com o MDL poderiam aliviar essa 
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pressão. O benefício principal da proposta está na sua escala. 
Praticando-se manejo, projeto por projeto, faz-se pouco no sen­
tido de diminuir incentivos para extração sem manejo em outras 
áreas. Entretanto, com um programa nacional de concessão de 
florestas, o manejo poderia eventualmente fornecer uma produção 
anual entre 50 e 70 milhões de metros cúbicos, inviabilizando 
completamente a produção atual sem manejo. 27 

Concessões de florestas nacionais 
e unidades de conservação 

Outra proposta mais ampla seria a concessão de florestas 
nacionais associada a um conjunto de unidades de conservação.28 

Este programa de conservação, do qual fazem parte áreas de 
concessões de florestas, está baseado na conversão de 30% da 
Amazônia em áreas de conservação num custo total de US$ 7 ,65 
bilhões. O referido montante, estimado como o valor presente 
líquido de todos os gastos, está avaliado em US$ de 1992, usando 
uma taxa de desconto de 12%; os custos cobrem a criação e a 
operação de novas unidades e a resolução de problemas de imple­
mentação e operação em unidades existentes, incluindo as reser­
vas indígenas. 

Se essa participação de 30% de área de conservação fosse 
adicionada aos atuais 16% de reserva indígena, uma área de 46% 
da Amazônia estaria sob controle. O incremento de 30% represen­
taria uma contribuição significativa para a preservação da Floresta 
Amazônica, particularmente em termos marginais, pois pode 
constituir um fechamento da fronteira agrícola. Dessa forma, um 
programa nessa escala pode reduzir drasticamente a extração de 
madeira sem manejo e diminuir o incentivo ao desmatamento para 
fins agrícolas, gerando, assim, significativos benefícios em carbono. 

Um programa de conservação desse porte teria um custo 
por hectare muito alto, em torno de US$ 127 ,50/ha. Se fosse 
passado para as concessões, acabaria por elevar o custo do car­
bono seqüestrado a US$ 5. Embora mais alto que os US$ 1,80 
estimados para a opção acima sem unidades de conservação, com 
esse programa o Brasil poderia viabilizar o manejo na atividade 
madeireira e ainda garantir o uso de 46% da Floresta Amazônica 
para finalidades de conservação. 

Entretanto, tais opções de manejo analisadas levantam 
questões relativas ao cumprimento das normas ambientais. O 
nível atual de extração sem manejo mostra que os recursos dis­
poníveis de monitoramento e cumprimento dessas normas são 
insuficientes para proteger adequadamente as áreas designadas. A 
extensão de áreas protegidas a quase metade da Floresta Amazô­
nica, conforme definido na última opção, multiplicaria os desafios 
no cumprimento desta legislação. 
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Está claro que a melhoria do monitoramento e a aplicação 
das sanções legais tornariam os projetos com MDL mais viáveis 
- reduzindo leakages e aumentando a competitividade do manejo.
Igualmente, isto diminuiria os riscos e custos para investidores do
MDL e asseguraria que programas de manejo poderiam atrair uma
participação maior dos fundos de investimentos globais. As prá­
ticas e as instituições reforçando o cumprimento da lei poderiam,
ao menos, fornecer uma base segura para atividades com MDL
e seriam consistentes com os objetivos políticos internos. Assim,
se levarmos em conta os custos institucionais, os custos relativos
dessas opções podem aumentar.

Benefícios secundários 
dos projetos florestais de MDL 

O Protocolo de Quioto incorpora algo como um pressupos­
to não-escrito: que aqueles projetos que são favoráveis à redução 
de emissões de carbono devem ser favoráveis também à promo­
ção do desenvolvimento sustentável em países em desenvolvimen­
to. À primeira vista isto será verdadeiro para um grande número 
de projetos, mas não está claro que deva ser sempre verdade e 
nem que um projeto julgado mais adequado do ponto de vista da 
redução de emissões de carbono será tão atraente sob a perspec­
tiva do desenvolvimento sustentável quando levado em considera­
ção fatores como outros benefícios ambientais, geração de em­
pregos ou distribuição de renda. 

Cada uma das opções de projetos florestais discutidas an­
teriormente gera uma variedade de benefícios secundários. Dada 
a importância dos efeitos de projetos específicos sobre o proces­
so de desenvolvimento sustentável do país, faz-se aqui uma ava­
liação preliminar dos impactos gerados pelas diferentes opções, 
utilizando critérios ambientais, de desenvolvimento e de eqüidade. 

A avaliação requer comparação não apenas entre as opções, 
como também uma comparação com a alternativa que visa subs­
tituir para evitar liberação de carbono. Por exemplo, manejo de 
floresta nativa tem de ser comparado com uso agrícola do solo. 
Nesse estágio, a análise oferece apenas indicadores qualitativos. 
Eles dão um senso de direção aos benefícios secundários e suas 
magnitudes relativas. Além disso, a análise está restrita aos bene­
fícios mais relevantes e de identificação mais fácil. A avaliação 
não é exaustiva e visa identificar preliminarmente os possíveis 
efeitos secundários dos distintos tipos de projetos. 

No Quadro 1 são apresentadas as descrições das variáveis 
adotadas para qualificar cada tipo de projeto. Para cada coluna no 
Quadro 2, são categorizados os efeitos como positivos, negativos 
ou neutros, e a possível magnitude de seus efeitos variando de um 
a três. A célula sombreada identifica a pontuação mais alta 
indicada para aquele critério. 
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Quadro 1 
Critérios para Identificação de Benefícios Secundários. 

Beneocio Secundário 

Ani>iental 

Disporubilidade Hídrica 

Qualidade da Água 

Erosão do Solo 

Proteção da Biodiversidade 

Desenvolvimento 

Efeitos na Demanda Agregada 

Efeitos na Balança Corrercial 

Efeitos na Economia Regional 

Renda Sacrificada 

Eqiüdade 

Efeitos na Distnbuição de Renda 

Consumo da Produção do Projeto 
por Classe de Renda 

Distribuição dos Beneficios 
Arroientais por Classe de Renda 

Descrição 

lll1Jacto na escassez de recursos hl:lricos 

I ll1Jactos na contaminação nos recursos hídricos e na 
capacidade de assimilação 

lll1Jactos na erosão do solo e capacidade de 
recuperação 

lll1Jactos na biodiversidade 

Efeitos rrultiplicadores na economia 

Efeitos nas exportações e irrportações 

Parte da renda gerada que se apropria regionahrente 

Custo de oportunidade das atividades que foram 
sacrificadas 

lll1Jacto na dermnda de trabalhadores não­
qualifuados 

Apropriação do produto do projeto por classes de 
renda 

Apropriação dos beneocios (ou custos) ambientais do 
projeto por classes de renda 

Fonte: SEROA DA MOTTA, R., FERRAZ, C., YOUNG, C.E.F., AUSTIN, 
D. e FAETH, P. Op. cit., tabela 6, p. 33.

Os impactos secundários não são predominantemente po­
sitivos. Por exemplo, florestas plantadas podem afetar negativa­
mente os cursos d'água. Além disso, um mesmo critério pode 
ter efeitos mistos. O aumento do uso de carvão vegetal nas 
áreas urbanas diminui a demanda por termo-eletricidade fóssil, 
aumentando-a, no entanto, no local de realização deste processo. 
Em tais casos, a densidade populacional relativa entre estas áre­
as - mais elevada nos centros urbanos - sugere que no agregado 
esse efeito ambiental seja positivo, mas levanta uma séria ques­
tão de eqüidade. 

Em resumo, embora seja difícil comparar os benefícios 
individuais entre si, apenas dois projetos parecem ter mais impac­
tos negativos que positivos. Por outro lado, nas plantações para 
celulose, o número de critérios nos quais é esperado um impacto 
negativo ultrapassa o número de critérios onde pode haver impac­
to positivo. Assim, enquanto genericamente os benefícios de car­
bono e os benefícios secundários parecem ser complementares, é 
necessário se estar atento às exceções. 

Podemos observar no Quadro 2 que a utilização de flores­
tas nacionais para a produção de madeira e seqüestro de carbono 
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Quadro 2 
Indicadores de Benefícios Secundários dos Projetos Florestais. 

Reresta Manejo Rerestasplantada para privado de . . Beneficias 
secundários 

Reresta 
plantada de 

celulose em 
área 

degradada 

Reresta 
plantada para 

carvão 
vegetal em 

área 
degradada 

rrodei.ra em flcresta nativa nac�s -
área para produção para

de 
.::,_�çao

degradada de rmdeira Uk!UCl.fa 

bqlactos ambientais 

Disponibilidade 
Hilrica 
Qualidade da 
Água 

Poluição 
Atrmsférica 
Urbana 

Erosão do Sob 

Proteção da 
Biodiversidade + 

.hq>actos de desenvolv�nto 

Efeitos na 
Demanda 
Agregada 
Efeitos na 
Balança 
Coirercial 
Efeitos na 
Economia 
Regional 
Renda 
Sacrificada 

++++ 

+ 

bqlactos distributivos 

Efeitos na 
Distnbuição de 
Renda 
Cons= da 
Produção do 
Projeto por 
Classe de Renda 
Distnbuição dos 
Beneocios 
Ambientais por 
Classe de Renda 

+ 

Neutro 

Neutro 

+ 

+ 

++++ 

Neutro 

+ 

+ 

+ 

Neutro 

+ 

++ 

Neutro Neutro 

Neutro Neutro Neutro 

+++ ++++ 

+ +++ 

++++ +++ +++ 

++ ++ 

++ +++ 

+ +++ ++ 

Neutro + ++

Neutro ++ 

Fonte: SEROA DA MOTTA, R ., FERR AZ, C., YOUNG, C. E. F., 
AUSTIN, D. e FAETH, P. Op. cit., tabel a 6, p. 33. 
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podem trazer efeitos secundários que superam todos os outros 
tipos de projetos. O ganho associado à possível redução de des­
florestamento ilegal traria uma maior preservação dos solos, da 
água e da biodiversidade da Amazônia. 

Ao mesmo tempo que em termos econômicos, um aumen­
to da produção de madeira certificada poderia ser comercializada 
gerando uma renda de exportação importante. Dada a potenciali­
dade de tal processo para a participação de comunidades locais e 
difusão de processos de manejo, os impactos sociais via emprego 
e educação local podem ser significativos. 

Mais ainda: a escala das reservas florestais ameaçadas 
no Brasil se reflete claramente na estimativa de que até 1 bilhão 
de toneladas de carbono poderiam ser eliminadas com o estí­
mulo à extração de madeira de baixo impacto na Amazônia, de 
modo a deslocar as atuais práticas ilegais de exploração na 
fronteira. 

Opções para o Brasil 

As oportunidades florestais, se autorizadas no âmbito do 
MDL, oferecem enorme potencial para seqüestro de carbono por 
meio da expansão de plantações e da proteção de bacias naturais 
de carbono (carbon sinks) na Amazônia. 

O desenvolvimento de plantações florestais, apesar de já 
lucrativo, tem sido limitado por restrições de capital e pela falta 
de mecanismos de financiamento de longo prazo. Assim, a 
venda de créditos de carbono poderia suprir as carências, tor­
nando a atividade mais dinâmica. Além disso, ao proteger as 
florestas nativas impedindo o desflorestamento, o Brasil pode­
ria obter um impacto ainda maior no controle de C0

2 
ao evitar 

emissões de carbono adicionais na atmosfera. De fato esta 
contribuição pode ser ainda mais importante do que o seqües­
tro de carbono alcançado com o crescimento de novas árvores. 

Entretanto, diminuir o desflorestamento não é uma tarefa 
fácil. Seria necessário enfrentar problemas econômicos estrutu­
rais disseminados e implementar um programa amplo o suficiente 
para erradicar, e não simplesmente relocalizar, a extração ilegal de 
madeira. Além disso, seria importante reduzir as queimadas na 
Floresta Amazônica através da disseminação de novas técnicas 
agrícolas. 

As concessões em florestas nacionais, apoiadas pelo go­
verno, poderiam ser úteis em fornecer oportunidades de extra­
ção de madeira de grande escala e impacto reduzido, gerando 
a longo prazo uma substituição da madeira ilegal por madeira 
certificada. 

É claro que um mercado puro de compensação gravitaria 
em torno das opções mais baratas em termos de preço de 
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carbono. Para o Brasil, isso envolve, em particular, plantações. 
Não obstante, plantações florestais não incentivam a proteção 
da biodiversidade, dada a sua homogeneidade, e além disso 
podem até ter um impacto negativo no meio ambiente local em 
decorrência do uso de substâncias químicas e de seu impacto 
no solo. Conforme mostramos anteriormente, os projetos mais 
baratos não produzem necessariamente os maiores benefícios 
secundários. Assim, mesmo tendo um custo de seqüestro de 
carbono maior que outros projetos, as Flonas surgem como 
uma possibilidade de projeto no contexto do MDL, pela sua 
complementaridade e benefícios secundários potenciais que 
podem ser significativos para o processo de desenvolvimento 
sustentável do país. 

Não obstante, para que sua viabilidade financeira seja 
garantida e seus benefícios secundários aproveitados sem efei­
tos de deslocamento, a sua implementação deve seguir regras 
claras e específicas. A alocação de concessões florestais, de­
senhadas e aplicadas de forma similar ao que foi feito em 
outros países, não controlará, nem mesmo a curto prazo, o 
problema de desmatamento excessivo na região. Isto devido a 
que tais processos são decorrentes de reações racionais dos 
agentes econômicos diante do frágil contexto institucional pre­
valecente, isto é, indefinição de direitos de propriedade, falta de 
crédito, concentração da terra e da riqueza, falta de 
monitoramento, fiscalização e coação. 

Os principais condicionantes e cuidados necessários no 
estabelecimento de concessões florestais no Brasil estão relacio­
nados com o desenho adequado das concessões (localização, ta­
manho, tempo); com a forma como são alocadas as concessões 
(devem ser feitas através de leilões com a cobrança de taxas de 
participações); com a cobrança de taxas pela madeira extraída 
para criar uma percepção de escassez; com um sistema de 
monitoramento e de multas e sanções eficiente; com a credibili­
dade da fiscalização; com o envolvimento da sociedade civil atra­
vés da participação de comunidades e ONGs no sistema de 
monitoramento e regulação.29

Em síntese, para a viabilização da extração de madeira sus­
tentável e a redução da taxa de desflorestamento, pode ser utiliza­
do um mercado auxiliar de créditos de seqüestro de carbono. Este 
mercado teria um papel similar a um subsídio do governo. Porém, 
para a sua implementação, o papel do governo continua sendo 
crucial, se não subsidiando a atividade, ao menos garantindo que 
as Flonas sejam estabelecidas de maneira correta e fiscalizando as 
atividades de extração ilegal. O aspecto institucional torna-se fun­
damental para viabilizar as reduções de desflorestamento e assim 
minimizar a perda de biodiversidade e emissões de C0

2 
proveni­

entes da Amazônia. 

97 



Os resultados apresentados nes­
te trabalho baseiam-se, em par­
te, em SEROA DA MOTTA, 
R., FERRAZ, C., YOUNG, C. E. 
F., AUSTIN, D. e FAETH, P. O

mecanismo de dese11volvime1110 
limpo e o Ji11a11ciame11to do de­
se II volvi111e11to sustentável 110 
Brasil. Texto para Discussão n. 
761, Rio de Janeiro: lPEA, Se­
tembro de 2000. Este texto é 
uma versão em português do 
capítulo referente ao Brasil em 
A U S TIN, D .  e F AE T H ,  P. 
Fi11a11ci11g Sustai11able Devel­
opment with the Clea11 Devel­
opme11t Mechanism. Washington: 
World Resource Institute, 2000. 

Claudio Ferraz é pesquisador 
do Instituto de Pesquisa Econô­
mica Aplicada (IPEA) e profes­
sor da Pontifícia Universidade 
Católica do Rio de Janeiro. 

Ronaldo Seroa da Motta é co­
ordenador de Estudos de Meio 
Ambiente do Instituto de Pes­
quisa Econômica Aplicada 
([PEA) e professor da Universi­
dade Santa Úrsula, Rio de Janeiro. 

98 

Exploração florestal, sustemabilidade e o mecanismo de dese11volvime11to limpo 

Independentemente do funcionamento do mercado de cré­
ditos de carbono, uma reforma fundamental deve ser feita em 
relação ao monitoramento, fiscalização e poder de coação do 
governo. É imprescindível que haja credibilidade nas normas 
estabelecidas e, para isso, o governo deve impor sanções e fazer 
com que sejam cumpridas. 

Mesmo com todos os atrativos da utilização de florestas 
nativas para a realização de projetos de MDL e a venda de cer­
tificados, existem sérias dúvidas sobre a permissão de venda de 
crédito por seqüestro de carbono em florestas tropicais. A posi­
ção internacional está dividida, incluindo a posição oficial brasileira 
que, junto com a China e Índia, são contra a certificação de 
florestas nativas. 

A resposta final deverá vir da futura reunião de Haia, na 
qual se espera que seja regulamentado o funcionamento do 
MDL. Mesmo que aprovada, a venda de certificados de seqües­
tro de carbono através da utilização de florestas nacionais não
gera condições suficientes que garantam a exploração sustentá­
vel de madeira na Amazônia. A vontade política, a resolução de
problemas sociais latentes e a implementação de políticas que
criem a percepção de escassez nos agentes econômicos envol­
vidos nos processos de desflorestamento, são condições impres­
cindíveis para garantir uma exploração da Floresta Amazônica
compatível com as possibilidades de desenvolvimento sustentá­
vel para o Brasil.
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Serradores de Jean Baptiste Debret. 



N,ão há como entender a evolução da tecnologia da madei­
ra no Brasil sem considerar a história.florestal e da indús­

tria madeireira do país. Menciona-se, com freqüência, que as 
florestas têm sido elemento decisivo para o desenvolvimento 
econômico e social brasileiro. Mas nem sempre foi assim. Mui­
tas construções do Rio de Janeiro e de outras cidades litorâ­
neas foram erguidas com matéria-prima importada da Euro­
pa e dos Estados Unidos, quadro que só foi revertido durante 
a primeira guerra mundial, tendo como base a madeira de pinho. 
O crescimento em importância do setor florestal e a posterior 
exaustão das florestas de pinheiro-brasileiro acabaram por 
catalisar o desenvolvimento de técnicas e processos de utili­
zação da madeira. Hoje, no entanto, uma exigência se impõe: 
a revisão nos rumos do ensino e das pesquisas na área, de 
modo a atender as novas e crescentes demandas da indústria. 
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Evolução da indústria da madeira no Brasil 

São poucas as informações disponíveis sobre a história da 
indústria de base florestal no Brasil. Talvez tenha sido Paulo Fen-eira 
de Souza que, em 1947, melhor relatou a evolução desta indústria 
em duas obras: Indústria Madeireira' e Tecnologia de Produtos 
Florestais2

. A leitura das mesmas é importante tanto para entender 
o processo histórico como para explicar a situação atual.

Em 194 7, Ferreira de Souza menciona que o "Brasil nunca 
foi um país madeireiro comparado com os Estados Unidos, por 
exemplo, que, em período normal cortam anualmente 30 vezes 
mais ... ". Outros países citados como madeireiros na época são o 
Canadá, a Suécia e a Finlândia. Devido ao domínio do mercado 
por estes países, cerca de 90% da madeira comercializada no 
mundo eram de coníferas. O mercado mundial dividia-se entre 
poucos países, dentre os quais os países nórdicos (26% ), a 
Rússia (21 %) e os Estados Unidos (27%). 

Na realidade, a observação de que o Brasil nunca havia sido 
um país madeireiro era válida para a época, considerando a inexpres­
sividade do setor industrial nacional. Para entender esta afomação 
apresenta-se na Tabela l uma série histórica da evolução das impor­
tações e expo1tações de madeiras cobrindo o período 1900 a 1915. 

Tabela 1 
Evolução das importações e exportações brasileiras de madeira serrada. 

ANO EXPORTAÇÃO (m3) IMPORTAÇÃO (m3) 

1911 18.600 161.300 

1912 24.300 238.800 

1913 33.800 282.600 

1914 23.300 92.500 

1915 63.300 61.600 

1916 136.600 26.700 

1917 106.600 18.700 

1918 298.300 30.000 

1919 173.300 16.700 

1920 210.000 63.300 

Fonte: FERREIRA DE SOUZA, P. adaptado pelo autor.3

Como se pode observar, o Brasil foi até o início da primeira 
guerra mundial um grande importador de madeira. Em 1913 atin­
giu o maior volume de importações - 280 mil metros cúbicos -
, madeira utilizada principalmente para construções na cidade do 
Rio de Janeiro e em outras do litoral. No mesmo ano as expor­
tações atingiram apenas 33 mil metros cúbicos. 
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Com o início da primeira guerra mundial em agosto de 
1914, as exportações iniciaram um processo de declínio e as 
importações passaram a crescer gradualmente. Naquela época as 
exportações eram realizadas de várias partes do país, inclusive do 
nordeste com o jacarandá, e da Amazônia com a maçaranduba e 
o acapú. É interessante observar que as exportações de madeira
pelo estado do Amazonas iniciaram já em 1894.

O maior impulso nas exportações ocorreu após o desenvol­
vimento da indústria de serrados baseada no pinho (Araucaria 
angustifolia), oriundo principalmente dos estados do Paraná e 
Santa Catarina. A partir dos anos 30, embora se exportassem 
mais de 30 espécies, o pinho passou a ser responsável por mais 
de 80% dos volumes. 

Um dos grandes acontecimentos industriais da época foi a 
instalação da LUMBER em Três Barras, Santa Catarina. Na déca­
da de 40 a empresa, que atuava no setor florestal e também como 
empresa de colonização, era detentora de grandes áreas florestais 
e instalou a maior serraria da América do Sul. A serraria utilizava 
tecnologias consideradas avançadas para a época, a exemplo da 
secagem em estufas, e exportava quase toda a sua produção. 

A importância da indústria de madeiras do período para a 
região sul pode ser medida pelo número de unidades em produção. 
No início da década de 40 já existiam em operação na região sul, 
cerca de 5.000 serrarias, as quais produziam mais de 3,5 milhões 
de metros cúbicos de madeira por ano, sendo cerca de 80% de 
pinho. Estima-se que na época existia um estoque de madeira de 
pinheiro nas florestas do sul do Brasil de aproximadamente 800 
milhões de metros cúbicos. 

O crescimento da oferta de madeira serrada de pinho teve 
forte impacto no comércio mundial madeireiro. As exportações 
ocorriam principalmente pelos portos de São Francisco do Sul e 
Itajaí, em Santa Catarina. Para entender este impacto é interessan­
te mencionar que a Argentina, maior país comprador de pinho do 
Brasil, substituiu praticamente todas as importações de coníferas 
dos Estados Unidos (Pinus taeda) e da Europa pela madeira de 
araucária: em 1930 esta espécie representava 15% das importa­
ções e já em 1943 passou a representar 95%. 

Além da indústria de serrados, desenvolveu-se no país, já 
no início do século XX, a indústria do compensado. As primeiras 
fábricas de que se tem notícia entraram em operação em 1928, 
em São Paulo e em Curitiba. No ano de 1945 já existiam 102 
fábricas de compensado em operação no Brasil e mais 66 em 
instalação. Com a conclusão das novas fábricas previa-se atingir 
uma capacidade de produção total de l milhão de metros cúbicos 
ao ano. A maioria delas estava localizada no Paraná e em Santa 
Catarina, e baseava-se quase que exclusivamente nas florestas de 
araucária. 
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Mesmo com os grandes estoques de madeira de pinho nas 
florestas do sul, e com a ainda intocada floresta tropical, já exis­
tiam naquela época reflorestamentos em implantação. Em 1930 a 
madeira de Eucalyptus era utilizada para lenha em São Paulo, e 
Navarro de Andrade propunha o seu uso para produção de celu­
lose. Os registros indicam que a empresa Gordinho Braune S.A., 
localizada em Jundiaí, foi precursora no uso de Eucalyptus para 
produção de celulose, contrariando inclusive recomendações de 
peritos australianos que não aconselhavam o uso desta madeira 
para tal fim. 

Ao longo da década de 50 e 60 as florestas de pinho 
continuaram sendo a maior fonte de madeira para serrados, lâmi­
nas, compensados e inclusive para celulose. Foi também durante 
este período que o pinheiro-brasileiro deu sua maior contribuição 
para o desenvolvimento social e econômico da região sul. 

No final da década de 60 já existiam preocupações com a 
sustentabilidade da atividade. O fato é registrado em vários docu­
mentos, como por exemplo nos Anais do Congresso Florestal 
Brasileiro4, realizado em 1968, em Curitiba. 

O efetivo declínio da produção de madeira a partir das 
florestas de Araucária iniciou-se na década de 70. O declínio no 
Paraná é relatado por Brepohl5

. O maior volume de produção de 
madeira sólida baseada no pinho ocorreu no ano de 1971, com um 
montante total de 3,1 milhões de metros cúbicos. No ano seguinte 
iniciava-se a queda de volumes. Em média, ao longo dos anos 70 
se exportava entre 10 e 15 % da produção. 

No final dos anos 60 e início dos anos 70 teve início um 
processo de diversificação de matérias-primas. A indústria de 
madeira intensificou o uso de espécies alternativas de folhosas 
das florestas do sul. Ao mesmo tempo, estimulada pelas polí­
ticas de desenvolvimento para a região amazônica do Governo 
Federal, parte da indústria madeireira transferiu-se para a região 
norte. 

O esgotamento das reservas de pinho e a necessidade de 
adequar processos e abrir novos mercados para as espécies, até 
então pouco conhecidas, tiveram um grande impacto na indústria 
madeireira. Como resultado disto, a contribuição do setor ao 
desenvolvimento sócio-econômico da região sul foi sendo re­
duzida. 

Ao mesmo tempo em que parte da indústria se adaptava à 
nova realidade, diversificando a sua produção com base em flo­
restas nativas, nascia outra indústria florestal, a baseada em reflo­
restamentos. Como resultado do programa de incentivos fiscais, 
instituído em 1966, as atividades de reflorestamento foram inten­
sificadas e mais de 5 milhões de hectares de florestas de diversas 
espécies dos gêneros Pinus e Eucalyptus foram implantados num 
período de aproximadamente 20 anos. 
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O programa priorizou o suprimento de madeira para a in­
dústria de celulose e para siderurgia. No entanto, no caso de 
Pinus, a partir da década de 80, grandes volumes começaram a 
ser utilizados pela indústria de serraria e para lâminas e compen­
sados. 

A introdução de uma nova matéria-prima, constituída por 
toras de pequeno diâmetro produzidas em florestas de rápido 
crescimento, representou uma nova mudança para a indústria ma­
deireira do sul. Outra vez foi necessário investir no desenvolvi­
mento de processos e na abertura de novos mercados. 

Atualmente mais de 70% da madeira consumida pela indús­
tria brasileira é proveniente de reflorestamentos, o que representa 
uma alteração substancial em relação aos anos 60, quando prati­
camente toda a matéria-prima era proveniente de florestas nativas. 
Hoje, a madeira de florestas nativas utilizada na indústria é prati­
camente toda originária da região amazônica. 

Para a indústria de madeira sólida, os reflorestamentos de 
Pinus são a mais importante fonte de matéria-prima. A madeira de 
Eucalyptus, por sua vez, vem ganhando espaço, com volumes 
substanciais sendo usadas em painéis reconstituídos. Na indústria 
de serrados e laminados, o Eucalyptus está apenas iniciando a sua 
penetração. 

Cerca de 50 anos após Paulo Ferreira de Souza ter men­
cionado que o Brasil nunca tinha sido um país madeireiro, a 
realidade mudou. A indústria de base florestal encontra-se entre 
os setores mais importantes da economia nacional, com uma 
contribuição entre 3 e 4% do PIB e de 8% nas exportações 
nacionais. Para avaliar a dimensão desta indústria apresentam-se 
na Tabela 2 os dados sobre a produção atual. 

Tabela 2 
Produção da Indústria de Base Florestal Brasileira (1996). 

PRODUTO PRODUÇÃO 

Madeira Serrada (1.000 m3) 

- Conífera 5.000 
- Folhosa 13.000 

Madeira Serrada (1.000 m3) 

- Compensado 1.670 
- Aglomerado 1.150 
- Ch�pade fibra 660 

Polpa de Madeira (1.000 ton.) 6.100 

Papel (1.000 ton.) 6.200 

Fonte: STCP/INDUFOR - Multiclient Study (1998). 
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Evolução da tecnologia da madeira no Brasil 

Evidentemente a reduzida importância econômica do setor 
florestal no século XIX e início do século XX foi um dos fatores 
que inibiram o desenvolvimento da tecnologia da madeira no Brasil. 

As primeiras referências ao desenvolvimento do setor, 
constantes em publicações, aparecem quando a madeira de pinho 
começa a ser importante na exportação, após ser criado o Serviço 
Florestal do Brasil, em 1921. Trata-se basicamente de resoluções 
de congressos realizados em Santa Catarina e no Paraná, em 
1928, quando se decidiu estabelecer normas para classificação e 
medição de madeira de pinho. 

Existem referências de que na década de 40 o assunto 
tecnologia da madeira era tratado no Curso de Agrônomo-Silvicul­
tor, existente no Rio de Janeiro. Na mesma década aparecem os 
primeiros trabalhos do Instituto de Pesquisas Tecnológicas (IPT) 
de São Paulo, que cobriam em especial aspectos relacionados à 
identificação e propriedades de madeiras, secagem e preservação. 
O estado de arte da tecnologia da madeira na época foi resumido 
por Paulo Ferreira de Souza, no livro Tecnologia de Produtos 
Florestais, publicado em 1947. 

A necessidade de desenvolver este assunto passou a ser 
mais importante nos anos 60. Nessa década foram criados os 
primeiros Cursos de Engenharia Florestal, a importância da ma­
deira para a economia nacional havia crescido, mas as reservas de 
araucária estavam declinando. 

A preocupação da época acompanha exatamente as mudan­
ças da indústria madeireira, e ficou registrada nos Anais do Con­
gresso Florestal Brasileiro, realizado em Curitiba no ano de 1968. 
Naquele evento um dos temas cobertos foi a Transformação e 
Comercialização de Produtos Florestais, incluindo três tópicos: 

- essências substitutivas da araucária para produção de papel
(pinus, bracatinga e outras);

- folhosas nativas: pesquisas tecnológicas visando a valorização
das florestas;

- agregação de valor de produtos de menor dimensão (desbastes,
ramos, etc.) e produtos não madeireiros (frutos, óleos e resinas).

A tecnologia da madeira floresceu nos anos 60 e principal­
mente nos anos 70. Várias instituições investiram na formação de 
massa crítica e no estabelecimento de laboratórios para estudar a 
madeira e sua utilização. Entre os fatos relevantes que ocorreram, 
citam-se: 

- criação do Laboratório de Produtos Florestais, em Brasília, vin­
culado atualmente ao Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e
dos Recursos Naturais Renováveis (IBAMA);
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- instalação dos laboratórios de Propriedades Físicas e Mecâni­
cas, de Anatomia e de Celulose e Papel na Universidade Federal
de Viçosa, Minas Gerais;

- fortalecimento da área de tecnologia da madeira da Universida­
de Federal do Paraná (laboratórios e capacitação de pessoal), o
que levou à criação do primeiro curso de mestrado na especia­
lidade no Brasil;

- instalação de laboratório e centro de treinamento em Santarém
pela Superintendência de Desenvolvimento da Amazônia
(SUDAM);

- instalação de Centro de Tecnologia de Madeira junto ao Institu­
to Nacional de Pesquisas Amazônicas (INPA).

Nesta fase inicial de desenvolvimento a maioria dos labora­
tórios e universidades se concentraram em trabalhos básicos de 
tecnologia da madeira, como por exemplo, estudos anatômicos, 
propriedades de madeiras, processos de secagem e de preserva­
ção. A maior ênfase era para as madeiras da Amazônia, a nova 
alternativa de suprimento das indústrias frente à exaustão dos 
estoque em outras partes do país. 

Existiam ainda outros centros já consolidados ou em fase de 
consolidação, que se dedicavam a estudos mais especializados, 
como é o caso do IPT, que atuava com desenvoltura também na 
área de celulose e papel, e da Universidade de São Carlos, que 
estabeleceu um laboratório especializado em estruturas de madeiras. 

Como resultado da crise do petróleo na época (década de 
70), houve algumas mudanças de curso nos estudos relacionados 
à tecnologia da madeira. Para superar a crise estabeleceu-se a 
biomassa como uma das alternativas para reduzir a dependência 
brasileira do petróleo importado. Como resultado, muitos recursos 
foram rapidamente canalizados para os estudos relacionados à 
produção de energia a partir da madeira. 

A importância da pesquisa na área de energia da madeira 
pode ser avaliada pelo número de publicações sobre o tema, bem 
como pelas instituições que orientaram os seus esforços para 
estudar o assunto e desenvolver novas tecnologias, como é o caso 
do Centro de Estudos Tecnológicos (CETEC), em Minas Gerais. 

Para a tecnologia da madeira, a década de 80 foi dedicada 
à formação de recursos humanos e à consolidação das institui­
ções. Ao mesmo tempo em que a tecnologia da madeira se con­
solidava como geradora de informações, aumentava a preocupa­
ção mundial com os aspectos ambientais, o que teve fortes refle­
xos no Brasil. 

De certa forma o aumento da preocupação com os aspec­
tos ambientais levou a uma redução do interesse e conseqüente­
mente dos investimentos no desenvolvimento da tecnologia da 
madeira. Como resultado, esta área não conseguiu acompanhar os 

107 



6 GONZAL ES, F. G. Forestry
Education and Training in 
Latin America: Problems and 
Pespectives. Report of the 
Thirteenth Session of the 
FAO Advisory Committee 011 
Forestry Education, Rome, 
1983. p. 13-20. 

7 TOMASELLI, 1. Developments
in Wood Technology and Their 
Implications for Forestry Ed­
ucation. Proceedings illtema­
tional Conference 011 Forestry 
Educatio11, vol. 1, Viterbo, Itá­
lia, 1990, p. 77-90. 

108 

Tecnologia da madeira 110 Brasil 

desenvolvimentos no setor industrial, o qual experimentou gran­
des mudanças, especialmente durante a última década, quando a 
abertura da economia forçou as empresas a se reestruturarem 
para competir no mercado global. 

Um dos fatos importantes é que a educação florestal abran­
ge um grande espectro de ciências. Na América Latina, segundo 
Gonzalez6

, a tendência é concentrar a educação florestal na silvi­
cultura, sendo considerados menos importantes os assuntos rela­
cionados à tecnologia de produtos florestais. 

A quantificação deste fato é apresentada na Tabela 3, ba­
seada em artigo preparado por Tomaselli7 para a reunião interna­
cional sobre educação florestal, promovida pela FAO, na cidade 
de Viterbo, Itália, em 1990. 

Tabela 3 
Participação dos grandes assuntos no curriculum dos cursos de 

Engenharia F loresta l da América Latina(%). 

GRANDES ASSUNTOS FAIXA MÉDIA 

Matérias Básicas 33-40 37 

Silvicultura 12-34 23 

Manejo e Economia 13-28 20 

Engenharia 3-12 7 

lndústria!fecno lo gia 3-12 8 

Outros (eletivos) 0-18 5 

TOTAL - 100 

Fonte: TOMASELLI, 1., 1990. 

Situação atual e perspectivas 

Nos últimos anos ocorreram sensíveis alterações nas ativi­
dades relacionadas à tecnologia da madeira, mas talvez não o 
suficiente para atender uma demanda crescente e rápida do mer­
cado. As investigações tecnológicas ainda estão muito vinculadas 
aos trabalhos clássicos dos anos 80, quando predominaram estu­
dos de anatomia da madeira e determinação de propriedades. 

Entre as maiores alterações ao longo dos últimos anos pode 
ser referida a ênfase aos estudos relacionados a madeiras de plan­
tações, em especial a de Pinus para produtos de maior valor 
agregado. Também ganharam importância os estudos tecno­
lógicos da madeira de Eucalyptus, visando em grande parte a 
utilização deste tipo de material para substituir as madeiras tropi­
cais. Isto, no entanto, não tem sido suficiente para atender as 
necessidades nacionais relativas ao desenvolvimento da indústria 
florestal e ao melhor uso dos recursos. 

Certamente a histórica predominância na academia dos in­
teresses pela silvicultura tem tido efeito negativo no desenvolvi-
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mento da tecnologia da madeira. Algumas tentativas de reverter o 
quadro de predominância das disciplinas vinculadas à silvicultura 
foram feitas ao longo dos anos 80. Richter e Fruhwald8

, por 
exemplo, apresentaram sugestões para modificar o curriculum de 
engenharia florestal e atingir uma situação mais balanceada. O 
objetivo da proposta era evitar que viesse a ser considerada a 
necessidade de uma carreira independente para um profissional na 
área de tecnologia de madeira. 

Na realidade as sugestões de Richter e Fruhwald, bem como 
de outros especialistas, nunca foram implementadas. Ao contrário, 
as revisões dos currículos dos cursos universitários levaram a uma 
menor participação da tecnologia da madeira e à inclusão de maté­
rias relacionadas aos aspectos ambientais e sociais. 

Um dos fatores importantes parece ter sido o fato de que 
na revisão dos currículos e também dos programas de pesquisa 
foi esquecido que a indústria tem um grande papel ambiental e 
social a cumprir, e que a tecnologia deve evoluir para catalisar 
este processo. A indústria é o principal elemento no processo de 
transformação do potencial florestal em bens e serviços que, se 
devidamente valorados, irão, em última instância, garantir a 
sustentabilidade das florestas. 

Através do desenvolvimento da tecnologia para a indústria 
da madeira poderão ser melhorados os processos de tratamento 
de efluentes e minimizadas as emissões, numa indústria que cada 
vez mais se sofistica e utiliza, além da madeira, outros insumos. 
Os desenvolvimentos tecnológicos são ainda importantes pra re­
duzir perdas no processo e aumentar a reciclagem de madeiras. 
Estes e outros aspectos têm forte vinculação com a preocupação 
ambiental e não têm sido devidamente explorados pelas universi­
dades e instituições de pesquisas brasileiras. 

Um fato incontestável é que os avanços na indústria tem 
sido mais rápidos que as mudanças nos currículos e programas 
de ensino e de pesquisa no Brasil. A tecnologia da madeira tradi­
cional, na qual a maioria das instituições de pesquisa brasileiras se 
concentrou nos últimos anos, não mais atende às necessidades. 

De acordo com Tomaselli9, a nova tecnologia da madeira 
deverá considerar conhecimentos mais amplos e compatíveis com 
a indústria e produtos do futuro, contemplando aspectos inovado­
res e abrangentes, entre eles: 

aplicação da microeletrônica no gerenciamento de processos, 
aquisição de dados, processamento e avaliação das informações; 

princípios de produção, manutenção e de processos; 

controle da poluição industrial, tecnologias e equipamentos 
apropriados; 

produtos de madeira engenheirados; 
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planejamento e análise de investimentos; 

engenharia avançada de processos; 

gerenciamento de empreendimentos. 

A aplicação da microeletrônica no gerenciamento de pro­
cessos é fundamental para ganhar velocidade e precisão. Em al­
guns segmentos do setor de base florestal já ocorre a aplicação 
intensa da microeletrônica, como é o caso da indústria de polpa 
e papel e da indústria de painéis reconstituídos. Em outros seg­
mentos a microeletrônica está penetrando a grande velocidade, 
como por exemplo no controle de secagem de serrados, no con­
trole de equipamentos de corte e de usinagem, na prensagem e na 
aplicação de acabamentos. 

A adoção da microeletrônica na indústria da madeira exige 
o desenvolvimento não só do hardware de controle propriamente
dito, mas de toda a lógica e softwares de controle, de sensores
e outros componentes. Além dos ganhos em velocidade e da
precisão no controle de processos, a microeletrônica, ao mesmo
tempo, permite a coleta de dados em tempo real, o processamento
imediato e a geração de informações. Existe portanto também a
necessidade de capacitar pessoal para interpretar as informações
e, a partir delas, quando for o caso, tomar medidas corretivas, e
principalmente avançar com os desenvolvimentos tecnológicos. O
profissional brasileiro ainda não está preparado para tal.

Embora os desenvolvimentos tecnológicos na indústria de 
base florestal venham ocorrendo em grande velocidade, a acade­
mia ainda parece não ter percebido e muito menos analisado suas 
possíveis implicações. Por exemplo, a ênfase nos aspectos rela­
tivos a princípios de produção, de manutenção e de processos não 
tem sido suficiente. A tecnologia da madeira do futuro deve con­
templar o fato de que estes princípios evoluíram. A produção é 
mais rápida e precisa, os equipamentos mais sofisticados e caros, 
e portanto a manutenção passa a ser um elemento importante. 
Neste aspecto é fundamental ter programas de manutenção pre­
diti va e preventiva perfeitamente definidos e implantados. A gera­
ção destes programas e a sua efetiva implantação requer novos 
conhecimentos profissionais. 

Investir em tecnologias que maximizem o uso do recurso 
(madeira) tem, por si só, um grande benefício ambiental. A ma­
deira é um produto natural e renovável, mas de qualquer forma a 
sua transformação em produtos de mercado exige energia e o uso 
de outros insumos. Na realidade, a medida em que se ganha 
eficiência nos processos de transformação e na performance no 
uso dos produtos de madeira, mais se consome energia e outros 
insumos, principalmente químicos, que têm um maior potencial de 
agressão ambiental. Não existem dúvidas de que a tecnologia da 
madeira do futuro deve considerar este fato, e precisa entender 
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melhor as emissões existentes ao longo do processo e inclusive 
do produto em uso. Adicionalmente existe a necessidade de co­
nhecimentos que possibilitem a aplicação de tecnologias apropria­
das a fim de que possam ser mitigados os possíveis impactos 
negativos sobre o meio ambiente. 

É importante considerar que a madeira, mesmo tendo van­
tagens ambientais por ser um produto natural e renovável, com­
pete globalmente com outros produtos. Para garantir a competi­
tividade no mercado, os vários produtos, incluindo a madeira, 
vêm evoluindo ao longo dos anos. Os produtos de madeira enge­
nheirados são recentes e têm sido um fator importante para ga­
rantir mercados e abrir novos nichos. A nova tecnologia da ma­
deira deve necessariamente considerar estes produtos, especial­
mente no caso do Brasil cujos reflorestamentos têm hoje uma con­
tribuição significante na indústria de produtos de madeira sólida. 

Entre os vários produtos engenheirados que estão no mercado 
nacional, e cuja tecnologia é dominada pela indústria, podem ser 
citados os conhecidos como finger jointed e os painéis colados 
laterais. Outros produtos já são conhecidos há muito tempo no 
Brasil, mas a penetração dos mesmos, por uma ou outra razão, tem 
sido bastante lenta. Este é o caso das vigas laminadas de madeira. 
Produtos mais avançados, como LVL e o seu uso estrutural em 
combinação com o OSB, ainda são desconhecidos no país. Mesmo 
com diferentes graus de conhecimento ou de penetração no mer­
cado, existe a necessidade de desenvolvimentos tecnológicos, o 
que não tem sido devidamente contemplado pela academia. 

O mercado cada vez mais competitivo tem várias implica­
ções. Exige sobretudo continuados desenvolvimentos tecnológicos 
e industriais, que, em última instância, significam continuados 
investimentos, devidamente planejados e cuja viabilidade precisa 
ser cuidadosamente analisada. A tecnologia da madeira extrapola 
os seus conhecimentos clássicos. Para que possa ser atendido 
este requisito, o tecnologista precisa ser preparado e acumular 
conhecimentos que permitam a ele participar intensamente das 
atividades de planejamento e análise de investimentos. Dentro do 
processo cabe, por exemplo, ter habilidades na definição de con­
ceitos de projetos industriais e extrair deles elementos necessários 
à análises econômicas e financeiras. Ele deve ainda ter conheci­
mento para examinar os resultados das análises, e introduzir 
tecnologias ou alteração em processos, de forma a melhorar a 
atratividade dos empreendimentos. 

A engenharia de processos também tem sido objeto de um 
rápido desenvolvimento nos últimos anos. A medida em que se 
avança, a engenharia de processos se sofistica, e recebe o apoio 
de ferramentas mais poderosas, especialmente através da mi­
croeletrônica. É necessário que a tecnologia da madeira clássica 
considere este fato. Cartas de processo estáticas, por exemplo, 
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devem ser substituídas por alternativas dinâmicas, que conside­
ram particularidades de lotes ou peças. Classificar madeiras por 
aparência já não é suficiente. Existem variáveis físicas e mecâni­
cas que precisam ser avaliadas em linha para segregar produtos 
segundo os usos mais adequados. Isto é particularmente impor­
tante, no caso de um produto de alta variabilidade como é a 
madeira, devido à crescente especialização dos produtos e do uso 
final. 

Mesmo que todos os projetos sejam bem planejados, que as 
tecnologias e ferramentas estejam disponíveis, a gestão do empre­
endimento continuará sendo o principal fator de sucesso. Enten­
der de princípios básicos de gestão de empreendimentos, nos 
quais fatores externos estão se alterando a velocidades cada vez 
maiores é fundamental. Não necessariamente o tecnologista deve 
ser o gerenciador, mas ele deve ter os conhecimentos básicos que 
facilitem o entendimento do processo de gestão e o apoiem no 
objetivo maior, que é manter o produto madeira no mercado. 

Como se pode observar, a nova tecnologia da madeira ex­
trapola em muito o conhecimento tradicional. Na realidade trata-se 
de alar�ar os horizontes, tendência geral da maioria das profissões. 

E importante mencionar a recomendação feita por Liese, 
um renomado acadêmico: "não é suficiente simplesmente plantar 
árvores de forma mais eficiente e de crescimento mais rápido. 
Deve ser lembrado que melhorar a utilização dos recursos tem um 
impacto mais rápido e dramático no suprimento de madeir:i.s e na 
sustentabilidade do recurso."'º 

Um dos acontecimentos recentes que merece destaque é a 
criação pela Universidade Federal do Paraná do primeiro curso 
superior para formação de profissionais na área de tecnologia da 
madeira. Embora existam ponderações no sentido de que esta não 
ten.ha sido a melhor solução, e que seria preferível melhorar os 
conhecimentos sobre tecnologia da madeira dentro da carreira de 
engenharia florestal, como sugerido por Richter e Fruhwald em 
1985, trata-se de uma tentativa válida. 

Os acontecimentos dos próximos anos vão indicar se o 
intento teve sucesso. De qualquer forma, a indústria florestal 
brasileira tem mostrado que as afirmativas feitas nos anos 30 e 40 
estavam equivocadas. A indústria florestal deverá continuar a 
crescer e poderá cada vez mais colaborar para melhorar as con­
dições de vida dos brasileiros. 

Dentro deste contexto, as universidades e as instituições de 
pesquisas têm um papel importante no desenvolvimento de 
tecnologias para o melhor uso do recurso florestal e ao mesmo 
tempo para assegurar a competitividade da indústria nacional em 
um mercado globalizado. 
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Ilustração 

Agricultor de Faxinai do Soturno, Rio Grande do Sul, integrado à atividade florestal. 

Fotografia de Miguel A. Durlo. 



Tomo a liberdade de opinar, já que acompanho - muitas 
1 vezes só de longe - a sorte do ambiente florestal gaúcho.
Pude participar, durante quase dez anos, da formação do 
curso de Engenharia Florestal de Santa Maria, experiência 
que influiu muito sobre meu pensamento e meu horizonte. 
Embora desligado de uma colaboração direta há mais de 20 
anos, jamais diminuiu o meu interesse pelas questões flores­
tais gaúchas. Ao contrário, a partir de 1996, começamos a 
planejar e, finalmente, em 1998, a implantar o projeto Floresta

Colonial, concretizando uma antiga idéia. As linhas seguintes 
são uma reação ao ambiente que esta idéia enfrentou; é um 
texto crítico, certamente, porém de intuito positivo, resultado 
de um pensamento subjetivo, mas sem interesse pessoal, uma 
tentativa de aplicar experiências e conhecimentos adquiridos 
em "duas pátrias". Perdoem-me a ousadia de, como austría­
co, opinar interpretando o setor florestal de vosso hospitaleiro 
Estado. Não se trata de um pensamento de superioridade que 
me motiva, e sim de gratidão e simpatia pelo Rio Grande e 
o seu povo, aliado a minha convicção que este chão possui
enormes potencialidades, proporcionadas por suas caracterís­
ticas naturais, estruturais e humanas.
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Do projeto - ponto de partida 

Com parcos recursos e pequena equipe, mas cheios de 
expectativas começamos a divulgar a idéia da Floresw Colonial.

Ela tem por fundamento a convicção de que a floresta é mais do 
que um conjunto de árvores destinado ao fornecimento de bene­
fícios imateriais. Acreditamos que a sobrevivência da humanidade 
depende da produção primária, baseada na energia solar, sendo, 
assim, o uso do solo uma necessidade natural. Por isto, o apro­
veitamento das florestas merece ser considerado não somente 
como fator sócio-econômico mas, sobretudo, como um recurso 
natural renovável. Floresta Colonial quer tornar realidade este 
conceito amplo, em benefício da sociedade e principalmente do 
interior colonial, através da produção conjunta de bens florestais 
materiais e imateriais. 

É no meio colonial de alguns municípios situados a nor­
deste de Santa Maria que se iniciou o trabalho. Justifica-se a 
zona de atuação pela grande coincidência do ambiente das co­
lônias tradicionais com as regiões da cobertura florestal origi­
nal do Rio Grande, onde a topografia apenas parcialmente se 
apresenta apta à realização de cultivos anuais e ao emprego de 
tecnologias agrícolas mecanizadas. Trata-se de uma zona repre­
sentativa para grandes extensões do território gaúcho, habitadas 
por uma fração apreciável da população rural do Estado. Neste 
meio colonial, o cultivo florestal significa uma alternativa para 
culturas pouco rentáveis, sendo indicado, principalmente, para 
áreas sub-utilizadas, nas quais as práticas tradicionais aproveitam 
o solo esporadicamente, alternando curtos períodos de cultivo
com longos períodos de descanso, sem nenhum rendimento
econômico.

O projeto atua, entretanto, num meio cuja tradição, até há 
pouco tempo, era a substituição da floresta por outros usos do 
solo - processo destruidor, feito a machado e fogo. Verdade é que 
se trata de um processo de ocupação de solo como o praticado 
em todas as partes do mundo, adaptando métodos e cultivos até 
encontrar estabilidade ecológica nos seus usos. O processo repre­
senta o primeiro estágio para a formação das chamadas "paisa­
gens culturais", de usos estáveis e bem diversificados, altamente 
atrativas e de elevado potencial turístico. 

Considerando que, apenas há três ou quatro gerações, os 
primeiros colonos começavam a enfrentar a vegetação exuberante 
da mata subtropical, podemos imaginar o predomínio de uma 
mentalidade agrícola voltada à defesa de áreas desbravadas contra 
a vegetação lenhosa invasora. Para tal pensamento, o cultivo flo­
restal, necessariamente, significa uma verdadeira reviravolta: a 
floresta, há pouco uma inimiga, tornando-se, de repente, objeto de 
fomento e meio de produção? 
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Não tínhamos ilusão quanto ao sucesso imediato e amplo 
da Floresta Colonial. Mas hoje já existem alguns agricultores 
pioneiros: temos exemplos modelares em algumas propriedades da 
região do projeto, com povoamentos que datam de uma iniciativa 
realizada nos anos 70. Eles servem de demonstração, pontos de 
partida, provas da alta economicidade da floresta para a colônia 
e objetos de pesquisas científicas. Também temos novas parcelas 
experimentais e povoamentos implantados em propriedades fami­
liares, por iniciativa do projeto. 

Nos contatos com os agricultores, percorrendo com eles 
lavouras e capoeiras, em reuniões, palestras e excursões, mas 
também nos encontros com técnicos da extensão agrícola, sente­
se que a idéia é bem entendida e aceita. Há, porém, ainda grandes 
obstáculos para passar da aceitação mental para a ação! Por vezes 
tímida, por vezes abertamente, encontramos a dúvida, a passivi­
dade, a insegurança, o medo - sentimentos que parecem dominar 
o meio colonial. Discutindo os assuntos relacionados à floresta,
notamos que a ignorância ou o simples espírito conservador
muito raramente são os fatores que inibem os agricultores a ado­
tar a nova idéia, que em outras partes do mundo são tradição e
realidade benéfica. Onde, então, se encontra o problema?

Chegamos à conclusão de que, em grande parte, é o 
paradigma florestal vigente no Estado que cria um "clima" desfa­
vorável à assimilação do conceito de cultivo e manejo (sustenta­
do) de florestas nas pequenas propriedades. 

Do Rio Grande - produtor e 
consumidor de madeira 

A atual resistência à aceitação da madeira como cultura 
alternativa na antiga zona florestal gaúcha chama a atenção. Mes­
mo sem conhecer os resultados do inventário florestal em anda­
mento, é mais do que óbvio que, nas últimas duas décadas, au­
mentou a cobertura florestal do Estado (de diferentes estágios). 
Este fato, porém, não levou a um aumento da oferta madeireira 
(desconsiderando Pinus e Eucalyptus). Ao contrário, enquanto à 
época da criação do curso de Engenharia Florestal em Santa 
Maria, o Rio Grande era exportador de madeira de qualidade, hoje 
passou à condição de importador de enormes quantidades de 
matéria-prima oriunda do norte do país. A carência de madeira 
também é visível quando se observa a qualidade produzida, 
comercializada e beneficiada: o Rio Grande atual se satisfaz com 
uma produção de madeira bruta de qualidade comparativamente 
baixa e níveis modestos de aproveitamento na sua transformação. 
E mais: o Rio Grande, mesmo que originalmente coberto na sua 
maior parte de campos, é vizinho de vastas regiões desprovidas 
de florestas naturais. Somando-se os fatos, constatamos que a 
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dimensão do mercado local e internacional de madeira, bem como 
a vocação natural de boa parte das áreas antes cobertas por ricas 
florestas, deveriam servir de motivação para gerar um amplo mo­
vimento estadual em favor da utilização destas chances ecológicas 
e da potencialidade produtiva existente. 

Estranhamos a resistência dos agricultores e da classe flo­
restal quanto ao aproveitamento destas oportunidades, já que o 
gaúcho, se pensarmos no seu papel de vanguarda em relação ao 
cultivo da soja no Brasil, sabe ser flexível e aberto às novas idéias. 

Do paradigma florestal no Rio Grande 

A idéia sobre florestas atualmente dominante parece consi­
derar o Estado como um lugar desabitado e sem estruturas 
fundiárias. Sem dúvida, não houve um planejamento de uso inte­
grado do solo quando, nos séculos XIX e XX, todas as florestas 
ainda virgens foram colonizadas, isto é, entregues exclusivamente 
à agricultura. Faltou a visão de reservar áreas para no futuro 
atender ao interesse público em florestas, pois é o poder estatal 
que mais facilmente poderia aventurar-se em empreendimentos de 
longas rotações ou de conservação. Hoje, no Rio Grande, as áreas 
pertencentes às Florestas Nacionais são insignificantes e não exis­
tem florestas estaduais para produção, cabendo à iniciativa parti­
cular o atendimento das demandas de produtos florestais, mate­
riais e imateriais. 

Quando, nos anos 60, o uso exaustivo das florestas aos pou­
cos acabou com as reservas, optou-se por um modelo de incentivo 
à produção de madeira, que somente considerou e beneficiou 
grandes empresas florestais. Surgiram plantações homogêneas de 
curta rotação, sistemas florestais que lembram os moldes da pro­
dução agrícola, sobretudo por se enraizarem, principalmente, em 
zonas de campos e em áreas facilmente mecanizáveis. Estas flo­
restas não nasceram da convicção de sua singular vantagem para 
o uso múltiplo do solo. Não! O desenvolvimento florestal foi
muito mais uma reação aos incentivos financeiros específicos,
que não deixaram opção para a produção de madeira nos milhões
de hectares do Rio Grande, sob cobertura florestal nativa, em
posse de centenas de milhares de pequenos proprietários.

Com os anos tornaram-se visíveis, na paisagem, as 
florestas econômicas, manejadas com técnicas adequadas, con­
trastantes com as outras florestas, de áreas muitas vezes mais 
extensas e sem finalidade econômica, nem manejo. E esta diferen­
ciação onipresente, espacial e funcional, virou ideologia. Aos 
poucos surgiu um novo paradigma: a dissociação efetiva das áreas 
florestais por suas funções. De um lado, as florestas de produção 
e, de outro, as quase intocáveis. Parece que não se levou em 
consideração o conceito moderno de uso múltiplo, isto é, a obten-
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ção simultânea de matéria-prima, proteção, equilíbrio ambiental e 
benefícios recreativos. Neste conceito, qualquer tipo de floresta, 
seja plantada, seja nativa, deveria ser avaliada, usando-se os mes­
mos critérios ecológicos e sócio-econômicos. 

No Rio Grande optou-se por um conceito de separação de 
funções das florestas; opção até aceitável, quando se trata de um 
planejamento para regiões despovoadas, mas fatídico para regiões 
com estruturas já definidas. Este conceito era menos estranho nos 
anos 60 e 70, quando existia otimismo na agricultura, pelas pers­
pectivas aparentes da soja. A realidade hoje é outra: é a da falta 
de alternativas agrícolas para as regiões coloniais com topografia 
de vocação florestal. O êxodo rural, em conseqüência, tornou-se 
um fenômeno comum. 

A inexistência de produção sustentada de madeira nas zo­
nas antigamente florestadas não se deve somente à ausência de 
incentivos financeiros, mas muito mais ao não reconhecimento do 
potencial econômico inerente a estas áreas. A colocação da exis­
tência destas florestas como sinônimo de proteção ambiental é de 
tal modo divulgada, que se tornou pecado pensar em sua utiliza­
ção. Verifica-se até uma tendência de impor esta separação espa­
cial/funcional, não com diálogo e recompensa, mas através de 
forte militância, com atitudes semelhantes ao combate ao terroris­
mo ou ao narcotráfico, proporcionando aos eco-guerreiros uma 
aura de heroísmo (basta analisar as reportagens em jornal, rádio, 
TV). O efeito sobre a percepção dos proprietários e habitantes do 
interior, por falta de diálogo, esclarecimento e suporte, e pelo 
excesso de regulamentações, não é o desejado. Gera apenas sen­
timentos de desinteresse, incerteza, medo e a conseqüente falta de 
perspectivas e de conhecimento. Toda vez que, em nossos con­
tatos com os agricultores, o assunto se referiu à floresta e sua 
utilização sustentada, foram ouvidas alegações carregadas dos 
sentimentos citados que, por fim, superam os argumentos mais 
lógicos à favor da Floresta Colonial.

Verificamos, assim, que a realidade florestal se caracteriza, 
por um lado, pela extrema liberalidade do uso de florestas exóticas 
e, por outro, pela imposição severa das funções exclusivamente 
sociais às áreas nativas das pequenas propriedades. Enquanto das 
florestas industriais não se exige qualquer geração de benefícios 
imateriais (embora o façam), impede-se a possibilidade de usufruir 
os benefícios econômicos das florestas nativas. 

Chama-nos a atenção o fato de que a própria Engenharia 
Florestal, certamente na melhor das intenções, coopera para a 
manutenção deste paradigma intransigente. Mundo afora, prevale­
ce a convicção de que os melhores resultados nas tentativas de 
proteção dos recursos naturais são obtidos pela integração, pela 
participação e pelo despertar dos interesses da população direta­
mente atingida. 

1/9 
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Será que o clima de tensão que se criou em torno da teoria 
e prática protecionista reflete um antagonismo entre cidade e 
campo? Será que as regras do jogo foram elaboradas assim, por 
ignorar-se a complexidade dos sistemas florestais e se desconhe­
cer a realidade ecológica, sócio-econômica e cultural do interior? 
Sendo o uso múltiplo uma faceta da sustentabilidade, não pode­
mos deixar de constatar uma realidade um tanto hipócrita: fala-se 
e exige-se a sustentabilidade, porém sem fomentá-la. Ao contrá­
rio, impede-se a sua implantação integral. 

Dos regulamentos - excessos e carências 

O desenvolvimento agrícola nas regiões coloniais foi acom­
panhado pela eliminação - por vezes necessária, é certo - das 
florestas. Neste período elas serviam somente como reserva 
territorial e ninguém, salvo José Zell, no seu famoso memorial de 
1929, as qualificou como fonte permanente de benefícios para os 
agricultores. As conseqüências do desmatamento foram reservas 
esgotadas e danos ambientais. A legislação florestal da época era 
inapta para disciplinar o processo. Assim, pode-se entender o 
espírito dos regulamentos atuais também como reação, até neces­
sária, à dinâmica de degradação ambiental e aos desperdícios de 
ricos recursos naturais. Ninguém duvida do direito da sociedade 
de intervir no tratamento de florestas, mesmo particulares, já que 
se trata de um bem cujos efeitos são de interesse comum. Na 
formulação e execução das normas há determinações rígidas, 
acompanhadas de punições muito severas, prova de desconfiança 
das intenções dos proprietários de florestas (nativas). A estrutura 
do setor florestal público, porém, é complicada. Parece-nos estra­
nho que as florestas não sejam consideradas como parte dos 
assuntos de uso do solo, pertencendo integralmente à um só 
órgão, que engloba temas de agricultura, pecuária e florestas. 
Uma secretaria de produção rural, por exemplo. Na realidade, há 
uma sobreposição de agendas de entidades ambientais e da agri­
cultura, além da atomização de competências e da constante mi­
gração de responsabilidades. A prática, então, às vezes, leva à 
atuação simultânea de várias instituições num mesmo pedaço de 
terra, além de confrontar o cidadão, continuamente, com situa­
ções administrativas diferentes e regulamentos novos em relação 
à floresta. Poder-se-ia interpretar esta alta freqüência de modifi­
cações também como uma conseqüência da reduzida prati­
cabilidade das leis, portarias, decretos etc., substituindo-os por 
outros provisórios, igualmente de curta duração. Isto criou uma 
situação que, até para os casos mais triviais, se exigem planos e 
projetos, fazendo dos interessados, dependentes de "peritos", 
desestimulando a formação de um espírito florestal positivo no 
meio rural. Na ânsia de acabar com o tratamento abusivo das 
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florestas, é exercido um controle sistemático, o que necessaria­
mente acaba em restrições, formalizações e punições exuberantes. 
O efeito óbvio é contraprodutivo, por não fazer jus às multipli­
cidades de ambientes florestais. A "formularização" da atividade 
florestal, baseada em manuais, guias, fórmulas - enfim, receitas -, 
leva a uma terrível e desnecessária inflexibilidade quando se trata 
de usar espécies ou florestas nativas. Qualquer procedimento se 
torna objeto de intervenção "técnica", ocupando autoridades qua­
lificadas com trivialidades, como no caso do corte de árvores 
singulares ou até mesmo de árvores mortas. 

A rigidez de normatizar qualquer intervenção dificulta ma­
nejos adequados às situações locais específicas, para as quais 
jamais podem existir manuais apropriados. Para um europeu, 
certas disposições legais não deixam de ter algo de grotesco ou 
cômico: o não reconhecimento de renovação natural como repo­
sição obrigatória; o plantio de um determinado número de árvores 
por unidade volumétrica cortada; o rigor das vistorias e planos 
para espécies nativas do Brasil, mesmo quando estas são planta­
das fora do seu habitat natural; as restrições extraordinárias para 
as espécies nativas e a liberalidade frente às monoculturas exóti­
cas. 

A preocupação da legislação florestal, bem como de certas 
entidades ambientalistas, toma-se um tanto contraditória no que 
tange à origem das árvores. Simplificando, talvez a verdade seja 
que no Rio Grande de hoje haja uma única forma de produzir 
madeira sem "incomodar-se": a de optar pelo uso de espécies 
exóticas. Chama-nos a atenção o seu trato preferencial pelos re­
gulamentos. Compartilhamos as dúvidas de muitos ecólogos 
quanto ao uso de espécies introduzidas em maciços, considerando 
a riqueza do Estado em madeiras nobres autóctones. Entre alguns 
ambientalistas, estas dúvidas por vezes levam à fobia desnecessá­
ria contra as espécies florestais exóticas. Estranhamente, o Brasil, 
em outras áreas, soube fazer, do introduzido, símbolos nacionais 
ou regionais, como no caso do churrasco (gado), do cafezinho, 
da caipirinha (cana) ou da soja - e nada disso é autóctone! 

Somente regulamentações que facilitem a produção e o uso 
das essências nativas poderão gerar mais interesse; o que se vê 
na prática, porém, é o contrário. Os procedimentos para permitir 
a realização de atividades com espécies ou florestas nativas são de 
tal modo minados de complicações, que geram a impressão de 
que tudo existe, não em função da preocupação com os ecos­
sistemas, mas para arrecadação de taxas, honorários ou multas. 
Esta impressão se alimenta dos comunicados orgulhosos, dados à 
imprensa, relativos aos valores de multas aplicadas. 

Se, por um lado, encontramos um exagero de regulamen­
tações normatizantes, por outro, sentimos também a falta de cer­
tas considerações na lei - e queremos mostrar apenas alguns 
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exemplos, entre tantos que mereceriam ser mencionados. Regula­
se até nos detalhes o procedimento para obter uma permissão de 
corte e transporte de até duas árvores, mas nem existe uma 
definição sobre "o que é floresta". Exigem-se vistorias, mas falta 
a definição de um prazo máximo para a sua execução. Mencio­
nam-se as várias vantagens das florestas, mas evita-se uma con­
sideração do seu efeito em conjunto, o do seu uso múltiplo. Os 
regulamentos sobram em detalhes, mas são insuficientes no geral: 
sabemos que os benefícios decorrem da cobertura florestal, sen­
do, conseqüentemente, mais importante considerar a eficiência da 
área e não de árvores singulares. Regulamenta-se o descapoeira­
mento, como se dependesse do tamanho da propriedade e não de 
sua própria dimensão. Exige-se um sem número de informações 
para planos de manejo, mas faltam os instrumentos para apro­
veitá-las no próprio planejamento. Obriga-se o consumidor de 
madeira a preocupar-se com o abastecimento sustentado, no lugar 
de harmonizar a produção florestal com o mercado e com o 
interesse público. Determinam-se diâmetros mínimos para explo­
ração de espécies, como se não soubéssemos da existência de 
enormes diferenças nas qualidades de sítio. Decreta-se a cobertu­
ra florestal mínima nas propriedades rurais, sem considerar as 
diferenças fisionômicas da vegetação natural, etc, etc ... 

Se o entusiasmo e o esforço para o controle ou a coerção 
das atividades na floresta nativa fossem investidos em programas 
positivos de produção, através de esclarecimento e fomento, cri­
ar-se-ia um clima favorável à floresta, sim, mas contribuindo, ao 
mesmo tempo, para a integração da população na marcha de um 
desenvolvimento sustentável, isto é, ecológico e socialmente justo. 

Da ecologia das florestas do Rio Grande 

A consciência ecológica da sociedade, sem dúvida progre­
diu muito, ultimamente. Nem sempre, porém, com toda a conse­
qüência. É uma opinião bastante difundida, a que equipara a eco­
logia com a proteção e a proteção florestal com a sustentabilidade. 
Não é um fenômeno exclusivamente gaúcho - também nos países 
industrializados há quem pense que a função da ecologia não é a 
de ser guia para o manejo consciente da natureza mas, sim, ser 
a própria proteção ambiental. Queremos, com poucos exemplos, 
mostrar que, às vezes, o efeito não é ecologicamente correto. 

Hoje se comemora uma vitória ecológica, quando florestas 
são declaradas intocáveis, mas se desconsidera, por completo, 
que o mercado gaúcho de madeiras se abastece em grande parte 
de outras regiões. O custo ambiental de 4.000 km de transporte 
em estradas, partindo da Amazônia até o Rio Grande, é enorme: 
seria muito mais ecológico produzir (e cortar) a madeira perto do 
local de consumo. Assim, o Rio Grande está participando direta-
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mente do desgaste de reservas naturais. E mais: ninguém também 
pergunta pela eficiência ambiental dos controles exigidos pela lei 
florestal, até para fiscalizar cortes de volumes insignificantes. 
Também não encontramos ninguém que se preocupe com a pro­
pagação do uso do gás (proveniente de energia fóssil) no meio 
colonial, enquanto árvores mortas, potencialmente lenha e recurso 
renovável, devem apodrecer no mato. Não seria muito mais eco­
lógico incentivar justamente o manejo das florestas nativas nas 
pequenas propriedades rurais, criando um mosaico ecológico de 
diversidade extraordinária na paisagem colonial? Não seria justa­
mente esta a situação que também os movimentos ambientalistas 
desejam? 

Não nos convém qualificar as grandes plantações econômi­
cas, homogeneizadas até geneticamente, porém elas são aceitas e 
incentivadas para obter matéria-prima lenhosa padronizada. Por 
que, então, se toma problema aceitar com naturalidade o potencial 
produtivo existente nas florestas nativas? E nem vamos lembrar 
aqui o lado eco-sociológico desta comparação, a mão-de-obra 
ocupada, os empregos gerados pelo trabalho nas florestas coloni­
ais e, posteriormente, pelo aproveitamento da matéria-prima pro­
duzida. 

Da Engenharia Florestal 

As dificuldades encontradas para o uso das florestas colo­
mais provavelmente também se devam a um certo déficit de 
conhecimentos técnicos em relação ao trabalho com estas forma­
ções complexas. 

O Rio Grande esteve entre os primeiros estados brasileiros 
a dispor de um curso superior de Engenharia Florestal, tendo 
formado centenas de engenheiros. Qual é o papel da Engenharia 
Florestal na prática? Qual é a sua função na sociedade, a sua 
contribuição para um desenvolvimento ecologicamente sustentável 
e socialmente justo? Seria mero acaso que, durante a existência 
do curso de Engenharia Florestal em Santa Maria, o Estado tenha 
passado da condição de exportador de madeira para a de grande 
importador? Sem dúvida é injusto correlacionar os dois fatos, pois 
as exportações resultaram da pilhagem dos pinhais nativos; mas a 
verdade é que o aumento da produção de madeira durante estes 
30 anos não acompanhou a demanda crescente. Qual a explicação 
para isso? Será que não houve penetração suficiente das opiniões 
dos técnicos na determinação dos objetivos do desenvolvimento 
florestal? Qual é então a tarefa da Engenharia Florestal? E pergun­
to até: existe um perfil definido, que toma a profissão singular? 
Creio que a resposta é negativa, fazendo com que não se perceba 
bem o caráter singular do engenheiro florestal entre as profissões 
ligadas ao meio ambiente. Talvez isto seja um indicativo para a 
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falta de emancipação. Sabemos que não foi fácil para a profissão 
enraizar-se dentro das ciências rurais e ambientais, mas, aos pou­
cos, esperava-se que a Engenharia Florestal se ocupasse dos 
assuntos de relevância florestal, de modo a transportar os seus 
pontos de vista para a sociedade. Quer me parecer que, em parte, 
aconteceu até o contrário: uma diluição do espírito florestal nos 
paradigmas vigentes. Uma prova disso é a interpretação da evo­
lução da cobertura arbórea do Estado: nota-se que o aumento 
visível das áreas florestais vem sendo louvado como mérito da 
legislação. Na verdade, é conseqüência da crise da agricultura 
colonial, seguida do abandono de terras. Certamente não é motivo 
para se orgulhar. Não que não desejássemos um aumento da 
percentagem de terra florestada, mas é contraprodutivo e ingênuo 
desconsiderar os efeitos colaterais: quem se orgulha da volta das 
florestas, deste modo, corre o risco de ser responsabilizado pela 
continuidade do déficit de madeira, pelo despovoamento do inte­
rior, pelo êxodo rural, pela paisagem asselvajada e pelo apareci­
mento de favelas até nas pacatas cidadezinhas da colônia gaúcha. 

Desta transformação estrutural da paisagem colonial, a En­
genharia Florestal poderia ter tirado motivos para se projetar, in­
sistindo na integração das funções florestais como modelo de 
solução. A Engenharia Florestal, em vez de ser como qualquer um 
dos grupos que trabalham no campo ambiental, deveria dedicar­
se mais à produção, num sentido amplo, através da pesquisa, do 
ensino, da extensão, da conservação dos recursos hídricos, de 
incentivos, da publicidade. Com este perfil específico, a profissão 
geraria uma competência insubstituível e inconfundível. Considero 
um beco sem saída, um caminho sem sustentabilidade, dedicar­
se demais às tarefas de fiscalização mesquinha, fornecimento de 
certidões e elaboração de projetos de pouco desafio técnico. As 
florestas não deveriam ser vistas desta forma para geração de recur­
sos para a classe. Ao contrário, esta deveria promover o desenvol­
vimento florestal, visando a geração de recursos para a sociedade. 

Ainda não é tarde para começar um processo de reorien­
tação da missão dos engenheiros florestais. Emitindo sinais de 
incentivo à produção, serão abertas perspectivas para atividades 
satisfatórias e importantes em seus efeitos sobre as condições 
sociais e econômicas do Estado. 

Da ilusão de um Rio Grande florestal 

Querendo, todos nós aprendemos, a cada dia que Deus nos 
dá. Aprendemos analisando a realidade, analisando o nosso meio 
ambiente em constantes modificações. Condicionemos os nossos 
objetivos aos achados destas análises. 

Hoje as condições sócio-econômicas são bem diferentes 
das de 20 ou mais anos atrás. As mudanças no interior do Rio 
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Grande criaram uma série de problemas, inclusive sociais, que a 
nossa profissão poderia atenuar. Revertamos as atitudes burocrá­
ticas, de administrar formulários, de recorrer à ameaça, punição 
e repressão e suas conseqüências. Transformemos tudo isso em 
um sistema de diálogo, de esclarecimento, de incentivo, para criar 
um clima positivo e humano. Tomemos a situação estrutural e 
fundiária do Estado por realidade. A possibilidade de se fazer 
reservas de vastas áreas intocadas no Rio Grande foi perdida há 
mais de um século. Dediquemos as áreas de cobertura lenhosa ao 
uso múltiplo, dando uma oportunidade ao seu potencial produtivo, 
claro que sempre dentro das normas necessárias de proteção e 
conservação, mas sem excessos burocráticos. Simples proibições 
não são soluções inteligentes quando não se oferecem, simultane­
amente, alternativas aceitáveis. E a Engenharia Florestal seria um 
guia para alcançar o uso sustentado da natureza. Despertar o 
interesse dos agricultores pela causa florestal vai trazer mais sa­
tisfação profissional do que incriminá-los. 

E que ninguém diga que o agricultor não aceitaria cultivos 
arbóreos e não aprenderia a planejar um regime sustentado de 
produção. Não precisamos citar os exemplos dos minifundiários 
centro-europeus, pois no próprio Rio Grande existem várias pro­
vas. Basta ver os milhares de agricultores que optaram pela 
acacicultura como parte de seu sustento. Para eles, aparentemen­
te, bastou a perspectiva econômica e a desburocratização legal, 
para convencê-los e fazê-los agir. Por que não estimular toda a 
colônia gaúcha para ativar as terras ociosas que, possivelmente, 
cobrem 10 ou 20 vezes mais área do que as plantações industri­
ais? Já existem secretários de agricultura municipais dispostos a 
propagar a floresta para as colônias. Imaginemos se existisse todo 
um sistema de extensão florestal, condicionando o seu serviço às 
características e necessidades regionais: quanto emprego para os 
engenheiros, que campo enorme de pesquisas, que volume de 
trabalho neste deserto florestal e, também, que novo potencial 
econômico para o interior! O que o proprietário colonial precisa 
é de uma perspectiva, principalmente em tempos em que o setor 
fumageiro, até hoje um suporte da agricultura na zona montanho­
sa, também discute alternativas de produção. Qual será o futuro 
se um dia o fumo fracassar em termos econômicos? 

O que os movimentos conservacionistas e ambientalistas 
ambicionam é um ambiente ecologicamente sadio. Por que, então, 
não unirmos os interesses? Para produzir (cortar) madeira, preci­
samos ter e manter florestas. Quem quer ver florestas, dentro de 
um país no qual existem segurança, justiça social e perspectivas 
para o agricultor, que fomente a produção e o consumo florestal, 
isto é, que concorde também com a posterior utilização da madei­
ra! Afinal, em tempos em que todos falam de sustentabilidade, 
não há alternativa mais ecológica. 
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